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APRESENTAÇÃO 

A Política Estadual de Resíduos Sólidos do Ceará foi instituída pela Lei nº 13.103, de 24 de 
janeiro de 2001, e incorpora várias diretrizes que viriam a ser definidas na Lei nº 12.305, de 
2 de agosto de 2010 que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, onde esta tem 
como principal propósito atribuir aos governos e aos cidadãos o gerenciamento dos 
resíduos. 
 
A empresa SANEBRÁS - Projetos, Construções e Consultoria Ltda. apresenta o Estudo de 
Impacto Ambiental - EIA e o respectivo Relatório de Impacto Ambiental-RIMA para 
implantação do Aterro Sanitário Consorciado da área de São Benedito em atendimento ao 
contrato nº 005/CIDADES/2010 firmado com a Secretaria das Cidades do Governo do 
Estado do Ceará, referente à elaboração dos projetos executivos de engenharia e estudos 
ambientais para implantação de aterro sanitário, centro de triagem, estações de 
transferência relativos ao grupo de municípios composto por Carnaubal, Croatá, Guaraciaba 
do Norte, Ibiapina, São Benedito e Ubajara no Estado do Ceará. 
 
O empreendimento é uma iniciativa da Secretaria das Cidades do Governo do Estado do 
Ceará para a destinação final de resíduos sólidos do Consórcio Municipal para Aterro de 
Resíduos Sólidos – Unidade São Benedito – COMARES - USB formado pelos municípios 
supracitados com objetivo de oferecer uma solução ambientalmente viável e juridicamente 
legal para os moradores da região em relação à destinação final dos resíduos sólidos. 
 
O RIMA se baseou no diagnóstico ambiental da área através da caracterização dos meios 
físico, biológico e socioeconômico, a fim de compreender a dinâmica ambiental sobre a qual 
o aterro sanitário causará interferências. Essa base de dados possibilitou a análise dos 
impactos decorrentes das diferentes fases de implantação do empreendimento sobre os 
diversos meios considerados tanto de maneira particular, quanto através das relações 
geoecológicas estabelecidas entre eles. 
Planos de medidas mitigadoras e programas de controle foram sugeridos para atenuar e/ ou 
anular os efeitos adversos e potencializar os impactos positivos trazidos pelo 
empreendimento. 
 
O estudo ambiental ora apresentado foi elaborado conforme as diretrizes do Termo de 
Referência do Edital de Tomada de Preços N°. 014/2009/CIDADES/CCC e apresenta os 
estudos ambientais necessários para a obtenção da Licença Prévia a ser emitida pela 
SEMACE (Superintendência Estadual do Meio Ambiente) para a implantação do Aterro 
Sanitário Consorciado da área de São Benedito, de acordo com o Termo de Referência N° 
1069/2011 – DICOP/GEAMO, de 21 de novembro de 2011. 
 
O presente estudo é constituído por quatro volumes abaixo discriminados, sendo 
apresentado neste documento o Volume II – Relatório de Impacto Ambiental. 

 Volume I-A – Estudo de Impacto Ambiental - EIA; 

 Volume I-B – Estudo de Impacto Ambiental - EIA; 
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1 EMPREENDIMENTO 

1.1 QUEM É O EMPREENDEDOR 

Nome: Governo do Estado do Ceará 

Contrato: Nº 005/CIDADES/2011  

Órgão Responsável pelo Projeto de Execução: Secretaria das Cidades 

Endereço: Centro Administrativo Governador Virgílio Távora, Ed. SEPLAG, 1° andar – 
Cambeba, Fortaleza, Ceará. 

CEP: 60.830-120 

Telefone: (85) 3101.4448 / Fax– (85) 3101.4450 

Convênios: Termo de Compromisso/PAC nº 1258/07 entre a FUNASA  e a Secretaria das 
Cidades do Ceará. 

1.2 O ATERRO SANITÁRIO CONSORCIADO DA ÁREA DE SÃO BENEDITO 

O aterro sanitário consorciado da área de São Benedito faz parte de um consórcio entre os 
municípios de Ubajara, Ibiapina, São Benedito, Carnaubal, Guaraciaba da Norte e Croatá o 
qual é composto por um aterro sanitário a ser construídos em Guaraciaba do Norte 
(FIGURA 1.1), e duas estações de transferência de resíduos sólidos, a serem implantadas 
nos municípios de Ibiapina e Inhuçu, como pode ser observado no mapa em ANEXO. 

A área do futuro Aterro Sanitário Consorciado da área de São Benedito se encontra 
localizada na zona rural de Guaraciaba do Norte mais especificamente a 42 km de São 
Benedito, o principal centro gerador de resíduos e aproximadamente 18,5 km da sede de 
Guaraciaba do Norte, no ponto de coordenadas planas aproximadas UTM 9.527.495 S e 
293.899 E. O acesso a área do aterro, a partir da sede do município de Guaraciaba do Norte 
se dará pela rodovia estadual CE- 327 percorrendo 17,8 km em direção a Mucambo e 
depois 1,87 km de estrada carroçável à direita (FIGURA 1.2). 

 



   

 

3 

Francisco André Martins Pinto 
Coordenador do Projeto 

Engenheiro Civil CREA 10271-D CE 

Francisco Vieira Paiva 
Engenheiro Civil 

Doutor em Recursos Naturais 
CREA 11.800-D CE 

Moacir C. Castelo Branco 
Engenheiro Civil 

CREA 2518-D CE 

André Sarmanho de Lima 
Engenheiro Sanitarista e Ambiental 

Doutor em Ciências da Terra e do Meio 
Ambiente CREA 9668-D PA 

Ana Élica Maranhão 
Engenheira Civil CREA 38.693-D CE 

Francisco Cleanto Albuquerque Pereira 
Engenheiro Agrônomo CREA 3410-D 

Jeovah Cardoso de Oliveira 
Engenheiro Agrônomo CREA 6329-D 

Vanessa Luana Oliveira Lima 
Especialista em Gestão Ambiental 

Geógrafa CREA 49.334 CE 

Biólogo Francisco José Freire de Araújo 
Especialista em Gestão Ambiental 

Biólogo CRBio 36.399-05 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 1.1 – Mapa de localização do Aterro Sanitário Consorciado da área de São Benedito 
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FIGURA 1.2 – Imagem de satélite da área do Aterro Sanitário Consorciado da áreas de São Benedito a partir de 
Guaraciaba do Norte. 

Fonte: Banco de dados matriciais da GeoEye e DigitalGlobe (2009). 

Objetivo e justificativa do empreendimento 

Os estudos iniciais, ratificado pela Secretaria das Cidades, indicaram Guaraciaba do Norte 
como o município mais indicado para receber o aterro sanitário devido a sua localização 
estratégica entre os municípios consorciados e também devido a falta de áreas na região, 
uma vez que verifica-se a presença de um aeródromo. 

A otimização e ampliação da capacidade de operação do aterro sanitário depende da 
implantação, pelo conjunto de municípios envolvidos, do seu Plano de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos Urbanos que preconiza, entre outras coisas, a universalização e a 
estruturação adequada dos serviços de coleta e a implantação de programas municipais de 
educação ambiental, de coleta seletiva e de reciclagem. 

Como os custos de cada município para com o aterro serão definidos a partir da quantidade 
de toneladas de resíduos que será disposta, haverá um incentivo indireto à segregação e 
reaproveitamento do material reciclável, pois isto implicará na diminuição da quantidade de 
resíduos destinada ao aterro e, consequentemente, nos custos municipais destinados a este 
fim. 
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Os custos operacionais com o aterro sanitário não devem ser encarados como prejuízo para 
os cofres municipais, muito menos podem ser comparados aos custos atuais com a gestão 
dos resíduos dos resíduos sólidos. Atualmente, os resíduos sólidos urbanos destes 
municípios são dispostos em vazadouros de lixo a céu aberto, diretamente sobre o solo, 
sem nenhum tipo de tratamento ou controle, portanto, sem nenhum custo operacional. 

Além disso, os lixões tornaram-se uma solução ilegal para a disposição de resíduos com a 
promulgação da Política Nacional de Resíduos Sólidos. Essa prática gera uma série de 
prejuízos socioambientais e sanitários, tais como a poluição do solo, dos recursos hídricos 
superficiais e subterrâneos e do ar e a proliferação de vetores de doenças principalmente, 
ratos, moscas, mosquitos e baratas, pondo em risco a saúde pública e comprometendo a 
qualidade de vida e acesso à área, sujeitando os catadores de materiais recicláveis a 
condições insalubres de trabalho, agravada pela disposição indiscriminada de resíduos do 
serviço de saúde junto com os resíduos domiciliares. 

Este é o contexto que permeia o presente empreendimento e justifica a sua necessidade e 
importância. O objetivo primordial do Aterro Sanitário Consorciado da área de São Benedito 
é melhorar a qualidade ambiental da região e a qualidade de vida dos moradores dos 
municípios envolvidos através da destinação final adequada dos resíduos sólidos urbanos. 
Para alcançar esta meta, uma série de objetivos específicos foram traçados a seguir: 

 Oferecer um destino final sanitário e ambientalmente adequado aos resíduos sólidos 
gerados nos municípios participantes do consórcio; 

 Criar um sistema de disposição final que permite a participação, com equidade, de 
todos os municípios consorciados; 

 Promover a melhoria da qualidade da saúde e do meio ambiente, em especial dos 
recursos hídricos subterrâneos regionais; 

 Promover a qualidade de vida das populações locais, notadamente das pessoas que 
sobrevivem da segregação e comercialização de materiais recicláveis; 

 Desativar e recuperar os lixões municipais atualmente em uso nos municípios 
consorciados; 

 Otimizar o serviço da coleta seletiva e aumentar a quantidade de materiais 
recicláveis que são reaproveitados na região. 

O Aterro Sanitário Consociado da área de São Benedito terá vida útil mínima prevista em 
projeto para vinte anos. Além da construção dos equipamentos do sistema de disposição 
final de resíduos sólidos considerado neste estudo, complementam as ações do 
empreendimento em epígrafe as atividades de desativação e recuperação da área 
atualmente ocupadas pelos lixões municipais. 

O empreendimento em pauta é uma iniciativa do Governo do Estado do Ceará enquanto 
parte da política estadual de gestão integrada de resíduos sólidos. É resultado de um estudo 
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realizado em 2006, intitulado “Estudo de Viabilidade do Programa para o Tratamento e 
Disposição de Resíduos Sólidos no Estado do Ceará, Brasil”. Dentre outras conclusões, o 
estudo apontou como solução para o problema da disposição final de resíduos no Estado a 
formação de consórcios intermunicipais para a construção de aterros sanitários.  

1.2.1 A diferença entre um lixão e um aterro sanitário 

Um lixão (FIGURA 1.3) é uma área de disposição final de resíduos sólidos sem nenhuma 
preparação anterior do solo. Não tem nenhum sistema de tratamento de efluentes líquidos - 
o chorume (líquido preto que escorre do lixo). Este penetra pela terra levando substâncias 
contaminantes para o solo e para o lençol freático. Moscas, pássaros e ratos convivem com 
o lixo livremente no lixão a céu aberto, e pior ainda, crianças, adolescentes e adultos catam 
comida e materiais recicláveis para vender. No lixão, o lixo fica exposto sem nenhum 
procedimento que evite as consequências ambientais e sociais negativas. 

 FIGURA 1.3 – Exemplo de lixão. 
Fonte: Google Imagens, 2012. 

Segundo ABNT, NBR 8419/92 “O aterro sanitário (FIGURA 1.4) pode ser conceituado como 
uma técnica de disposição de resíduos sólidos urbanos no solo, sem causar danos à saúde 
pública e à sua segurança, minimizando os impactos ambientais, método que utiliza 
princípios de engenharia para confinar os resíduos sólidos à menor área possível e reduzi-
los ao menor volume permissível, cobrindo-os com uma camada de terra na conclusão de 
cada jornada de trabalho ou a intervalos menores, se necessário”. 
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FIGURA 1.4 – Exemplo de aterro sanitário. 

Fonte: Google Imagens 

1.2.2 Como funcionará o aterro sanitário consorciado da área de São Benedito 

O Aterro Sanitário Consorciado da área de São Benedito receberá e tratará resíduos sólidos 
domiciliares, de feiras, varrição de vias e logradouros públicos, de áreas verdes, comercial, 
e industriais não perigosos, seguindo as diretrizes da nova lei da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (FIGURA 1.5). 

Atualmente, os resíduos sólidos urbanos coletados nesses municípios são conduzidos a 
lixões administrados pelas municipalidades, onde são dispostos diretamente no solo, sem 
nenhum tipo de tratamento. A prática de disposição de resíduos em lixões gera uma série de 
prejuízos socioambientais e sanitários, tais como a poluição do solo, dos recursos hídricos 
superficiais e subterrâneos e do ar, e a proliferação de vetores de doenças, mormente ratos, 
moscas, mosquitos e baratas, pondo em risco a saúde pública e comprometendo a 
qualidade de vida e do meio ambiente a nível regional. 
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FIGURA 1.5 – Aterro Sanitário 

Fonte: Google Imagens 

Estes resíduos são constituídos por uma parcela considerável de materiais facilmente e/ou 
moderadamente degradáveis que sofrem processos de transformações físico-químicas e 
biológicas decorrentes da decomposição da matéria orgânica, da qual resulta a produção de 
chorume, líquido que entrando em contato com o solo e as águas subterrâneas e 
superficiais pode contaminá-los, e gás, os principais são o dióxido de carbono e metano, 
sendo este último corresponde a 60% do total produzido e é inflamável quando em contato 
com o oxigênio na proporção de 10 a 15%. 

É importante ressaltar que esse comportamento peculiar de degradação dos resíduos 
sólidos urbanos, em condições ambientais propícias, gerando gás e líquido percolado, 
exerce influência preponderante na escolha do local de implantação e nos elementos 
básicos da estrutura do aterro, bem como nas características geotécnicas do maciço a curto 
e longo prazo. 

Os resíduos gerados pelos municípios serão levados às Estações de Transferências de 
Resíduos (ETR) que são unidades instaladas próximas ao centro gerador de resíduos para 
que os veículos coletores façam a descarga em equipamentos de maior porte, que, por sua 
vez, irão transportar os resíduos até a disposição final, diminuindo assim o custo unitário de 
transporte. Normalmente, as estações de transferência são implantadas quando a distância 
entre o centro de massa de coleta e o aterro sanitário é superior a 20 ou 25 km. 

No QUADRO 1.1 pode-se observar os municípios que possuirão ETRs e a localização das 
ETR´s pode-se observar no mapa em Anexo: 
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LOCALIZAÇÃO 
DA ETR 

DISTÂNCIA 
ETR - 

ATERRO 
SANITÁRIO 

MUNICÍPIOS 
ATENDIDOS 

PELAS ETR’S 

DISTÂNCIA ETR – 
SEDE MUNICÍPIOS 

ATENDIDOS 

ACESSO ERT 
ATERRO 

Inhuçu 68,5 km 

São Benedito 11 km CE 187 

Carnaubal 14, 5 km 
Estrada de acesso 

a Betânia 

Ibiapina 35 km 
Ibiapina 10,5 km CE 323 e CE 187 

Ubajara 21 km CE 187 
QUADRO 1.1 – Localização das estações de transferência, distâncias e acessos. 

O acesso a área do aterro partindo da sede municipal de Guaraciaba do Norte em direção a 
Croatá, percorrem-se 17 km pela rodovia estadual CE-327 alcançando, à direita, uma via 
carroçável na qual se mantém por mais 1,5 km até o terreno, localizado à sua esquerda. A 
estrutura do aterro será composta por uma guarita de entrada para identificação e controle, 
e balança rodoviária para pesagem de resíduos. Sistema viário para circulação interna que 
dará acesso à administração, casa de apoio, oficina, para a manutenção preventiva e 
corretiva dos equipamentos utilizados na operação do aterro sanitário, área para disposição 
de eventuais resíduos de poda e de construção e demolição, trincheiras para a disposição 
de resíduos domiciliares e valas sépticas.  Uma cerca ao longo do perímetro do terreno, 
para impedir o acesso de animais e pessoas não autorizadas à área do aterro e cinturão 
verde. Sistema de drenagem de águas pluviais; sistema de captação, transporte e 
tratamento de lixiviado e sistema para captação, transporte e queima de biogás. A planta de 
layout geral do aterro sanitário encontra-se em anexo. 

A vida útil do aterro sanitário consorciado da área de São Benedito 

Considerando-se as questões associadas à saúde pública e ao meio ambiente, e as 
diretrizes gerenciais projetadas pelo Governo do Estado do Ceará, decidiu-se pelo aterro 
sanitário como tecnologia a ser utilizada na disposição final dos resíduos sólidos dos 
municípios do Aterro Sanitário Consociado da área de São Benedito. Podendo ser 
introduzidas tecnologias novas ao longo da vida útil do aterro sanitário que será de 20 anos. 

O sistema de impermeabilização das células 

A impermeabilização inferior das trincheiras do aterro será feita por uma barreira 
impermeável composta, com solo compactado e geomembrana (FIGURA 1.6), da seguinte 
forma: 

 A base da trincheira escavada, após devida regularização, receberá uma camada de 
solo compactado (99% Proctor Normal) com 40 cm de espessura. Esta camada 
inferior servirá como base para aplicação da geomembrana, impedindo eventuais 
vazamentos e funcionando, assim, como um elemento extra de impermeabilização. 

 Acima dessa camada inferior será colocada a geomembrana de PEAD com 
espessura de 2,0 mm, cobrindo toda a base e os taludes da trincheira. 
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 Sobre a geomembrana, na base da trincheira, deverá ser colocada uma camada de 
proteção mecânica com 40 cm de espessura composta por solo compactado (95% 
PN). Esta camada servirá para evitar o puncionamento pelos resíduos, possibilitar o 
tráfego de veículos e equipamentos e prevenir eventuais danos à manta. Nesta 
camada estarão alojados os drenos de percolado. 

  
FIGURA 1.6 – Aplicação da geomembrana 

Fonte: Google Imagens 

Esse pacote de impermeabilização deve conferir uma proteção tal que a permeabilidade 
ficará igual ou inferior a 10-7, garantindo a proteção dos corpos hídricos na bacia hidrográfica 
onde será implantado o aterro sanitário. 

O sistema de drenagem e coleta de percolado 

No dimensionamento da rede coletora de percolado será observada a NBR 9649, adotando-
se os seguintes critérios para o cálculo da vazão máxima:  

 O cálculo será feito a partir da vazão máxima de final de plano, para uma lâmina 
líquida de 75%; 

 A vazão mínima para cálculo em qualquer trecho será de 1,5 L/s; 

 A declividade máxima corresponderá a uma velocidade máxima de 5,0 m/s, referente 
à vazão de final de plano; 

 A declividade mínima, de modo geral, corresponderá a uma tensão trativa de 1,0 Pa, 
verificada para a vazão média de início de plano; 

 A profundidade mínima dos coletores será definida conforme o recobrimento mínimo 
das tubulações, que será de 0,80 m; 

 O diâmetro mínimo será de 150 mm; 

 Os poços de visita (PVs) serão localizados nas cabeceiras das trincheiras, nos 
pontos de encontro de coletores e nas mudanças de direção, diâmetro e declividade; 
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 Nos PVs com degrau igual ou superior a 0,50 m serão utilizados tubos de queda; 

 O dimensionamento hidráulico será feito a partir da fórmula de Chézy-Manning e da 
equação da continuidade. 

No projeto da estação elevatória de percolado serão observadas as orientações da NBR 
12208. Optou-se pela utilização de conjunto motor-bomba submersível, já que, neste tipo de 
instalação, pode-se dispensar a casa de bombas, com redução do espaço necessário e 
economia no custo de implantação das obras civis. O tratamento preliminar (grade, caixa de 
areia) será dispensado, tendo em vista que os próprios drenos das trincheiras removerão 
sólidos grosseiros e materiais sedimentáveis. 

O sistema de tratamento de percolado será constituído por lagoas de estabilização e 
wetlands: 

a) Lagoas de estabilização 

Os sistemas de lagoas de estabilização constituem-se na forma mais simples para o 
tratamento de águas residuárias. As principais vantagens da utilização destes sistemas na 
região nordeste do Brasil são: simplicidade operacional, necessidade de pouco ou nenhum 
equipamento, condições climáticas favoráveis, relativa disponibilidade de área em um 
grande número de localidades e reduzidos custos de investimento e operação. 

O sistema de lagoas proposto constitui-se de lagoas anaeróbias, lagoa facultativa e lagoas 
de maturação e não requer qualquer equipamento especial e apresenta consumo de energia 
elétrica praticamente desprezível ou nulo. Este fato, aliado à simplicidade operacional, faz 
com que este sistema tenha custos de investimentos e operação bastante reduzidos em 
comparação aos demais. 

b) Wetlands 

O sistema de wetlands construídos, também chamado de charco artificial, consiste 
basicamente em um canal ou lagoa rasa inundada artificialmente onde são plantadas 
macrófitas (plantas aquáticas), podendo ou não conter um meio poroso como substrato. O 
tratamento da água residuária ocorre principalmente por mecanismos de sedimentação, 
filtração, precipitação, sorção, decomposição microbiológica, nitrificação e desnitrificação, 
que podem atuar pela ação das raízes das plantas ou do substrato. 

As principais vantagens para o emprego de wetlands na região nordeste do Brasil são a 
operação simplificada, a necessidade de pouco ou nenhum equipamento, as condições 
climáticas favoráveis (que podem aumentar a eficiência e favorecer a evapotranspiração) e 
os reduzidos custos de construção e operação. 

No presente projeto serão empregados wetlands de fluxo subsuperficial, que contêm um 
leito filtrante onde é fixada a vegetação. Neste sistema, o líquido a ser tratado escoa abaixo 
da superfície e por entre o leito, em contato com as raízes e os rizomas das plantas. O leito 
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fornece, assim, uma superfície para crescimento do biofilme, aumentando o potencial de 
degradação do efluente. 

Considerando que a vegetação da wetland necessita ser “irrigada” pelo percolado para 
poder de desenvolver adequadamente, sua utilização se dará quando houver uma maior 
geração de percolado no leito filtrante. O dimensionamento do sistema de wetlands serão 
feitos com base nos parâmetros e critérios indicados pela EPA (1993). 

c) Recirculação 

De forma complementar ou como alternativa ao tratamento nas lagoas de estabilização e 
wetlands, poderá ser feita a recirculação do percolado, que consiste no retorno do líquido à 
massa de lixo aterrada. Pela recirculação, o percolado percola através dos resíduos, 
possibilitando a redução da carga orgânica e a aceleração da estabilização do aterro. Neste 
processo, o próprio aterro funciona como um reator anaeróbio. Além disso, parte do 
percolado recirculado pode sofrer evaporação, diminuindo o volume do efluente, sendo esta 
técnica recomendada a regiões de clima quente e com grande insolação. 

Sistema de drenagem de gases 

O sistema de drenagem de gases tem a função básica de drenar os gases gerados pela 
degradação anaeróbia da matéria orgânica dos resíduos, evitando sua migração através do 
solo e seu confinamento indevido na massa aterrada. O gás de aterro, ou biogás, é 
composto principalmente por dióxido de carbono (CO2) e metano (CH4) em composições 
variáveis. 

A maneira mais usual para a drenagem dos gases, e que será empregada neste projeto, é a 
execução de drenos que atravessam verticalmente a massa de resíduos, desde a base até 
acima do topo da camada de cobertura, permitindo, assim, a liberação controlada do biogás 
para a atmosfera ou sua captação para posterior aproveitamento. É prevista, também, uma 
rede de coleta de gases até um contentor de armazenamento de biogás para a geração de 
energia, evitando a emissão de metano para a atmosfera. Estes drenos serão compostos 
por tubos de concreto perfurados envolvidos por uma camada de brita protegido por uma 
tela de arame. 

Os drenos serão erguidos à medida que o nível das células de resíduos aterrados aumenta. 
Para garantir maior eficiência, o sistema de drenagem de gases estará interligado ao 
sistema de drenagem de percolado, ou seja, o fundo do dreno de gás deverá estar sobre o 
dreno horizontal de percolado, na base da trincheira.  

Será instalado um queimador (flare) para converter o metano (CH4) presente no biogás em 
dióxido de carbono (CO2), que é menos poluente que o primeiro em termos de contribuição 
do efeito estufa. O queimador será do tipo aberto, sendo concebido como uma estratégia de 
segurança para momentos em que o biogás não possa ser utilizado para a geração de 
energia (acidentes com o gerador de energia, excesso de gás em relação à capacidade de 
geração de energia ou manutenção do sistema). 
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As vazões de biogás e a avaliação da venda de créditos de carbono com base no 
mecanismo de desenvolvimento limpo (MDL) serão apresentadas no projeto executivo. 
Devido às características ambientais e tecnológicas locais, propõe-se que o projeto do MDL 
se enquadre na metodologia ACM0001 do Conselho Executivo de Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo da UNFCCC, já que as atividades do projeto envolverão a captura 
do biogás e a instalação de um sistema de coleta e aproveitamento do mesmo. 

A aplicação do material de cobertura 

O sistema de cobertura dos resíduos (impermeabilização superior) será constituído por uma 
camada de solo local, proveniente da escavação das próprias trincheiras ou de jazidas, 
espalhada e compactada pelo trator de esteiras adequado. 

A cobertura diária terá uma espessura em torno de 15 cm. A cobertura final do maciço de 
resíduos terá uma espessura de 60 cm. 

Compatibilidade com políticas setoriais, planos e programas 

Os planos, programas e projetos co-localizados existentes no município de Guaraciaba do 
Norte, visam à melhoria da qualidade de vida da população local sob os mais diversos 
aspectos, saúde, educação e inclusão social. A implantação do aterro sanitário atuará como 
catalizador destes projetos, uma vez que promoverá uma melhoria das condições sanitárias 
dos municípios pertencentes ao consórcio, capacitação profissional, geração de empregos 
diretos e indiretos, promoção da educação ambiental entre outros, desta forma pode-se 
dizer que eles estão em congruência de objetivos. A seguir são listados os principais planos 
e programas: 

 Projeto Morar Melhor: Programa do Governo Federal que consiste na doação de 
casas para a população carente. 

 Ação Social na Campanha do Natal sem fome: Programa não governamental de 
nível nacional que consiste na doação de Cestas Básicas para as famílias carentes.  

 BPC - Benefício de Prestação Continuada: Programa do Governo Federal que 
consiste no recebimento mensal de um salário mínimos pelos idosos a partir de 65 
anos e portadores de deficiência  

 Inclusão Digital: Programa do Governo Federal que consiste no ensino de 
informática básica para crianças e adolescentes na faixa etária de 13 a 18 anos.  

 Música é Vida: Programa da Prefeitura municipal que consiste na realização de 
aulas de violão e ações sócio-educativas para crianças e adolescentes na faixa 
etária de 07 a 15 anos. 

 Eu sou cidadão- amigos da leitura: é uma realização da Associação das Pimeiras-
Damas dos Municípios do Estado do Ceará - APDMCE e da Fundação Demócrito 
Rocha - FDR, com o intuito de formar cidadãos concientes de seus direitos e 
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deveres e do trato com temáticas sociais de relevância e interesse público, 
procurando oferecer melhoria de vida à população cearence.   

 Sementes do Amanhã: Programa da prefeura municipal que atende gestantes em 
situação de vulnerabilidade social através de oficinas, palestras, reuniões que 
visam o incentivo ao pré-natal, amamentação cuidados com o bebê, planejamento 
familiar dentre outras temáticas. 

 Criança saudável: Programa do Governo Federal que atende crianças na faixa 
etária de 0 a 1 ano em situação de desnutrição ou que por motivo de força maior 
não estão sendo amamentadas por suas mães. 

 Viva a Melhor Idade: Programa do Governo Federal que atende idosos a partir de 
60 anos que estejam em situação de vulnerabilidade social, através de caminhada, 
oficinas de artesanato, palestras e passeios. 

 Agente Jovem: Programa do Governo Federal que atende jovens de 15 a 17 anos 
com ações sócio educativas, os beneficiários recebem uma bolsa mensal de R$ 
65,00. 

 ASEF: Programa do Governo federal que atende famílias em situação de 
vulnerabilidade social com crianças de 0 a 6 anos através de ações sócio 
educativas, palestras, oficinas, cursos profissionalizantes visando a inclusão social. 

Cronograma de execução da obra 

O prazo de execução será de 12 meses conforme QUADRO 1.2. 
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CONSÓRCIO DO ATERRO SANITÁRIO CONSORCIADO DA ÁREA DE SÃO BENEDITO 

ATERRO SANITÁRIO E ESTAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA 

CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO - INFRAESTRUTURA 

ITEM DESCRIÇÃO PREVISTO 30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS 120 DIAS 150 DIAS 180 DIAS 210 DIAS 240 DIAS 270 DIAS 300 DIAS 330 DIAS 360 DIAS TOTAL ( R$ ) 

1 
ATERRO SANITÁRIO/CASA 
DE APOIO 

92% 5% 10% 10% 10,0% 10,0% 10,0% 10,0% 10,0% 10,0% 5,0% 5% 5% 100% 

    13.802.760,17 690.138,01 1.380.276,02 1.380.276,02 1.380.276,02 1.380.276,02 1.380.276,02 1.380.276,02 1.380.276,02 1.380.276,02 690.138,01 690.138,01 690.138,01      13.802.760,17  

2 ETR (2) 8% 5% 10% 10% 10,0% 10,0% 10,0% 10,0% 10,0% 10,0% 5,0% 5% 5% 100% 

    1.240.000,00 62.000,00 124.000,00 124.000,00 124.000,00 124.000,00 124.000,00 124.000,00 124.000,00 124.000,00 62.000,00 62.000,00 62.000,00        1.240.000,00  

TOTAL  
100% 5% 10% 10% 10% 10% 10% 10% 10% 10% 5% 5% 5% 100% 

15.042.760,17 752.138,01 1.504.276,02 1.504.276,02 1.504.276,02 1.504.276,02 1.504.276,02 1.504.276,02 1.504.276,02 1.504.276,02 752.138,01 752.138,01 752.138,01 15.042.760,17 

CONSÓRCIO DO ATERRO SANITÁRIO CONSORCIADO DA ÁREA DE SÃO BENEDITO 

ATERRO SANITÁRIO E ESTAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA  

CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO - EQUIPAMENTOS 

ITEM DESCRIÇÃO PREVISTO 30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS 120 DIAS 150 DIAS 180 DIAS 210 DIAS 240 DIAS 270 DIAS 300 DIAS 330 DIAS 360 DIAS TOTAL ( R$ ) 

1 ATERRO SANITÁRIO  93%       10,0% 10,0% 10,0% 10,0% 15,0% 15,0% 10,0% 10,0% 10,0% 100% 

    4.145.007,15       414.500,72 414.500,72 414.500,72 414.500,72 621.751,07 621.751,07 414.500,72 414.500,72 414.500,72        4.145.007,15  

2 ETR (2) 7%       10% 10% 10% 10% 15% 15% 10% 10% 10% 100% 

    297.139,91       29.713,99 29.713,99 29.713,99 29.713,99 44.570,99 44.570,99 29.713,99 29.713,99 29.713,99            297.139,91  

TOTAL 
100%       10% 10% 10% 10% 15% 15% 10% 10% 10% 100% 

4.442.147,06       444.214,71 444.214,71 444.214,71 444.214,71 666.322,06 666.322,06 444.214,71 444.214,71 444.214,71 4.442.147,06 

TOTAL GERAL 19.484.907,23 

 

QUADRO 1.2 – Cronograma físico – financeiro. 
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1.2.3 O ciclo de vida do Aterro Sanitário 

A seguir é descrito o ciclo de vida de um aterro sanitário (FIGURA 1.7): 

 

FIGURA 1.7 – Ciclo de vida de um aterro sanitário 
Fonte: Google imagens 

1 - O aterro começa com a escavação de um grande buraco. Mas, antes disso, o solo é 
perfurado até o lençol freático para verificar se não é arenoso demais e calcular o limite de 
escavação. 

2 - Tratores compactam a terra do fundo do buraco. Sobre o solo compactado é colocada 
uma espécie de manta de polietileno de alta densidade e, sobre ela, uma camada de pedra 
britada, por onde passam os líquidos e gases liberados pelo lixo. 

 3 - Para drenar o percolado líquido que sai do lixo misturado à água da chuva a cada são 
instaladas calhas de concreto, que levam a mistura até a lagoa de acumulação. 

4 - Para evitar que alguém jogue lixo clandestinamente ou que algum desavisado entre no 
aterro, a área é toda cercada. Para isso é criada um área denominada de cinturão verde 
com pelo menos 10 metros de largura ao redor do aterro, com vegetação nativa. 
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5 - O lixo solta gases, que são captados por uma rede de tubos verticais cheios de furinhos. 
Por esses canos, os gases sobem e chegam à superfície do aterro. Alguns gases são 
recolhidos em tambores e outros são liberados na atmosfera – o metano, em contato com o 
ar, pega fogo. 

6 - O percolado, aquele líquido que escorre da montanha de lixo, é tratado no próprio aterro 
e lançado no esgoto. 

7 - Balanças parecidas com aquelas que vemos nas estradas controlam a quantidade de lixo 
que chega ao aterro em cada caminhão.  

8 - Esta área é responsável por coordenar e monitorar as atividades do aterro. É aqui 
também que se avalia se já é hora de encerrar as atividades do aterro e encomendar a 
construção de um novo. 

9 - Quando o aterro esgota sua capacidade, é preciso fechá-lo. A maior parte deles dá 
origem a áreas verdes de conservação. Como o gás e o percolado continuam sendo 
gerados, não se recomenda que o terreno seja usado para construções. 

1.3 ALTERNATIVAS LOCACIONAIS  

O estudo de seleção de áreas tem por objetivo a determinação de um local adequado para a 
implantação de um aterro sanitário, levando em conta que este deve causar mínimo impacto 
ambiental, ser viável economicamente e apresentar menor rejeição pelas comunidades e 
organismos sociais diretamente afetados pelo empreendimento. 

1.3.1 Metodologia 

A escolha das áreas atendeu às exigências estabelecidas pelas normas técnicas da ABNT, 
pela legislação ambiental vigente e pelo Regulamento Operacional do PRODETUR/NE II, 
para sediar o aterro sanitário. 

Utilizando a metodologia que se constituiu em uma série de procedimentos ordenados de 
maneira a permitir a identificação dos locais que possam receber, com o menor impacto 
possível, um aterro sanitário, a seguir: 

 Estabelecimento do conjunto de critérios de seleção e sua hierarquização; 

 Estimativa preliminar da área total do aterro1; 

                                                
¹ Essa estimativa deve ser feita considerando todos os elementos constituintes do aterro sanitário. Conforme 
IBAM (2001), a área total do aterro pode ser determinada multiplicando-se a quantidade de resíduos coletada 
diariamente, em toneladas, pelo fator 560, o qual é baseado em parâmetros técnicos usualmente utilizados em 
projetos de aterros. No entanto, de acordo com o anteprojeto do aterro sanitário consorciado da área de São 
Benedito, elaborado pelo Governo do Estado do Ceará/Secretária das Cidades/PROINTEC, 2006, o 
empreendimento demanda uma área total mínima de 23,5 hectares. 
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 Seleção preliminar das áreas disponíveis no município principal gerador de resíduos 
a partir da exclusão de APP’s, UC’s, distância adequada de aeródromos e núcleos 
populacionais e geologia favorável; 

 Levantamento das áreas identificadas em outros estudos para serem analisadas à 
luz dos critérios escolhidos de modo a garantir a historicidade do processo; 

 Análise das áreas levantadas frente aos critérios estabelecidos com o intuito de 
determinar a sua viabilidade técnica, ambiental, econômica e social. 

Quanto aos condicionantes de natureza econômica, o atendimento às exigências do 
documento deve conduzir mediante uma análise comparativa de custos entre as diferentes 
alternativas locacionais técnica e socialmente viáveis, à determinação da combinação ótima 
de um sistema de disposição final de resíduos sólidos, minimizando custos de operação e 
manutenção, transporte, segurança, saúde, proteção ambiental e compensação a 
residentes. 

Neste momento, os custos econômicos são apresentados enquanto estimativa geral, 
levando em consideração os seguintes indicadores. 

 Toneladas métricas de lixo gerado anualmente em cada uma das principais cidades 
ou áreas geradoras na região; 

 Distância entre os centros de geração e os locais para disposição final tecnicamente 
viável. 

1.3.2 Descrição das áreas 

A seguir, é apresentada uma breve caracterização das quatro alternativas selecionadas, 
contendo formas de acesso, distâncias dos centros geradores de resíduos sólidos da 
região, características topográficas e geotécnicas, principais aspectos ambientais, 
titularidade e estudo de viabilidade econômica inicial para sua implantação e operação. 

Área 1: Anteprojeto do Aterro  

A área 1 é o local sugerido por PROINTEC (2006), quando da elaboração do Anteprojeto 
para a implantação do aterro sanitário (FIGURA 1.8). Está situada dentro do perímetro 
urbano de São Benedito, a 7,5 km centro de massa da região, na localidade de Bananeiras, 
no ponto de coordenadas UTM 9.558.190 S e 293.453 E. 
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 FIGURA 1.8 – Imagem de satélite da Área 1 – Anteprojeto. 
Fonte: Google Earth (2010). 

A área está a 7,1 km, com acesso pela estrada de São Benedito a Ibiapina, e à direita desta 
última via próxima ao cruzamento com estrada secundária (aproximadamente a 1 km de 
distância da estrada secundária, FIGURA 1.9 (Governo do Estado do Ceará/Secretária das 
Cidades/PROINTEC, 2006). A rodovia encontra-se bem conservada, propícia a circulação 
de transportes pesados, diferentemente da estrada vicinal que precisa ser requalificada. 

 FIGURA 1.9 – Via de acesso à Área 1. 
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A área dispõe de infraestrutura de redes de distribuição de água e energia. Entretanto, é de 
propriedade particular com uso agrícola em parte do terreno.  

A área está sobreposta aos Planaltos Sedimentares Tabuliformes da Ibiapaba, tendo como 
principal característica condições topográficas suavemente onduladas, com níveis 
altimétricos em torno de 750m. Com relação ao solo, a textura predominante é 
arenoargilosa com boa capacidade de absorção, são profundos e apresentarem boa 
fertilidade. Os Latossolos, classe de solos onde se insere o terreno, são caracterizados por 
serem bem drenados, homogêneos, ácidos e velhos.  

No que se refere aos aspectos fitogeográficos, parte do terreno é povoado por plantação de 
bananeiras, encontrando-se bastante antropizado. Outra parte, encontra-se sob o domínio 
da Floresta Subperenifólia Tropical Pluvio-Nebular, Unidade Fitoecológica conhecida como 
Mata Úmida, uma formação de altitude onde predomina uma vegetação higrófila e 
perenifólia que, pela similitude vegetacional e florística, representam remanescentes da 
Mata Atlântica (FIGURA 1.10).  

  
FIGURA 1.10 – Vegetação antropizada. 

Por se localizar próximo à sede municipal, há muitas residências nas proximidades da área. 
Isso acarretaria, dentre outros impactos, em incômodo provocado pelos odores carregados 
pelos ventos predominantes de ESE. 

O recurso hídrico mais próximo está localizado a aproximadamente 200 metros, 
conformando-se em um riacho intermitente cujo fluxo escoa em direção ao riacho da 
Pejuaba, limite dos municípios de São Benedito e Ibiapina, e é drenado pela bacia do 
Longá, no Estado do Piauí. 

A proximidade com o centro urbano de São Benedito transforma-se em impedimento para a 
escolha desta área, pois se encontra inserida dentro da Área de Segurança Aeroportuária 
(ASA) e da Área de Gerenciamento do Risco Aviário (AGRA) do Aeroporto Valério Salmito 
(aproximadamente 7 km de distância do eixo central da pista), em São Benedito.  
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Os estudos de viabilidade econômica desta área não foram levantados, pois ela encontra-
se inviabilizada por estar dentro da ASA e da AGRA, tanto considerando os raios de 13 km 
quanto de 20 km medidos a partir do eixo da pista do aeródromo de São Benedito.  

 Custos de Implantação: R$ 16.834347,10. (Fevereiro/2013) 

Área 2: Localidade Capivara - São Benedito 

A Área 2 está localizada na localidade de Capivara, município de São Benedito, possui mais 
40 hectares de área e está fora do perímetro urbano do município, aproximadamente 31 km 
da sede de São Benedito, no ponto de coordenadas UTM 9.549.512 S e 266.010 E 
(FIGURA 1.11). 

O acesso à área, partindo da sede municipal de São Benedito, é feito por vias municipais e 
a maior parte do percurso (30 km) é em estrada carroçável (FIGURA 1.12). De são 
Benedito, deve-se partir da rua Min. Antônio Coelho seguindo em direção oeste até a 
localidade de Capivara.  

 
FIGURA 1.11 – Imagem de satélite da Área 2 – Capivara. 

Fonte: Google Earth (2010). 

Além disso, a Área 2 está localizada a 25 km em raio medidos a partir do eixo da pista do 
aeródromo de São Benedito, portanto, fora da ASA. 
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A Área 2 dispõe de rede de fornecimento de energia. As vias de acesso encontram-se em 
estado regular de conservação e exigirão uma requalificação da sua pavimentação. A área é 
de propriedade particular e nela não foi identificado o uso agrícola ou pecuário. 

 FIGURA 1.12 – Via de acesso à Área 2. 

Considerando a Área de Segurança Aeroportuária como um dos requisitos primordiais na 
seleção de áreas para instalação do aterro, restaram apenas as áreas mais afastadas do 
território municipal, dentre as quais apontamos a Área 2. 

Do ponto de vista de seus atributos físico-ambientais, a área está sobreposta aos Planaltos 
Sedimentares Tabuliformes da Ibiapaba, dotando das mesmas características da Área 1. 
Entretanto, apresenta relevo mais acidentado, pois está localizada entre o vale fluvial do rio 
Árabe (altitude de 468 m) e o topo de um planalto (altitude de 629 m), na altitude de 530 m.  

A textura do solo é predominantemente areno-argilosa, porém com a presença de rochas e 
pedregulhos típicos de Neossolos Litólicos. 

Quanto aos seus aspectos ecológicos, verificou-se que a área está sob influência de uma 
Unidade Fitoecológica conhecida como Carrasco, que se caracteriza como um agrupamento 
botânico muito denso, com representantes, predominantemente, de porte arbustivo e 
apresenta caducifólia, sendo mais evidenciado nos períodos de estiagem (FIGURA 1.13). 
Além disso, observa-se que o fragmento vegetal encontra-se em estágio intermediário de 
regeneração e que não apresenta degradação acentuada. 
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  FIGURA 1.13 – Vegetação existente na Área 2, localizada em Capivara - São Benedito. 

A área está a aproximadamente 436 metros de distância do rio Árabe, em direção ao vale 
fluvial, drenado, como na Área 1, pela bacia do Longá. Essa localização tornaria o aterro 
sanitário relativamente vulnerável em termos de dinâmica de drenagem e risco de poluição 
dos recursos hídricos superficiais, exigindo cuidados específicos de engenharia, operação e 
monitoramento do empreendimento. 

Por se tratar de área rural, o núcleo populacional mais próximo está localizado a mais de    
3 km de distância em raio a sudoeste da área estudada. Os ventos incidentes no local, 
predominantemente de origem ESE, não interferirão no bem estar desta população ao levar 
odores desagradáveis provenientes da má gestão do aterro. 

Quanto aos aspectos econômicos, os estudos econômicos preliminares para implantação 
do aterro sanitário consorciado nesta área indicaram os seguintes custos. 

 Custos de Implantação: R$ 16.652.030,16. (Fevereiro/2013) 

Área 3 - Várzea dos Espinhos I - Guaraciaba do Norte 

A Área 3 corresponde ao terreno situado na localidade de Várzea dos Espinhos, no 
município de Guaraciaba do Norte (FIGURA 1.14). Este município foi pensado enquanto 
alternativa a São Benedito pelo fato de que as opções de terreno foram limitadas pelo 
tamanho da ASA, que abrange grande parte do território municipal, restando opções que 
encareceriam sobremaneira a implantação e operação do aterro, dado as distâncias 
elevadas e dificuldade de acesso para todas as sedes consorciadas. 

Localiza-se fora do perímetro urbano do município, a 42 km do principal centro gerador de 
resíduos (São Benedito) e aproximadamente 18,5 km da sede de Guaraciaba do Norte, no 
ponto de coordenadas planas aproximadas UTM 9.527.495 S e 293.899 E.  
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FIGURA 1.14 – Imagem de satélite da Área 3. 

Fonte: Google Earth (2010).  

 
Partindo da sede municipal de Guaraciaba do Norte em direção a Croatá, percorrem-se 17 
km pela rodovia estadual CE-327 alcançando, à direita, uma via carroçável na qual se 
mantém por mais 1,5 km até o terreno, localizado à sua esquerda. A via estadual possui 
bom estado de conservação, porém a via carroçável deverá ser requalificada para o trânsito 
de veículos pesados (FIGURA 1.15). A área dispõe de rede de distribuição de energia. 
 
 
 

 FIGURA 1.15 – Via de acesso à Área 3. 



   

 

25 

Francisco André Martins Pinto 
Coordenador do Projeto 

Engenheiro Civil CREA 10271-D CE 

Francisco Vieira Paiva 
Engenheiro Civil 

Doutor em Recursos Naturais 
CREA 11.800-D CE 

Moacir C. Castelo Branco 
Engenheiro Civil 

CREA 2518-D CE 

André Sarmanho de Lima 
Engenheiro Sanitarista e Ambiental 

Doutor em Ciências da Terra e do Meio 
Ambiente CREA 9668-D PA 

Ana Élica Maranhão 
Engenheira Civil CREA 38.693-D CE 

Francisco Cleanto Albuquerque Pereira 
Engenheiro Agrônomo CREA 3410-D 

Jeovah Cardoso de Oliveira 
Engenheiro Agrônomo CREA 6329-D 

Vanessa Luana Oliveira Lima 
Especialista em Gestão Ambiental 

Geógrafa CREA 49.334 CE 

Biólogo Francisco José Freire de Araújo 
Especialista em Gestão Ambiental 

Biólogo CRBio 36.399-05 

 

 

Do ponto de vista de seus atributos físico-ambientais, a área está sobreposta aos Planaltos 
Sedimentares Tabuliformes da Ibiapaba, dotando das mesmas características das áreas já 
citadas. Localizado a uma altitude aproximada de 740 m, a topografia do terreno é 
suavemente ondulada, não apresentando problemas à engenharia e logística de transporte 
dos resíduos. A textura do solo é arenosa e, por esse motivo, de baixa aptidão agrícola 
resultado das características de Neossolos Quartzarênicos que são naturalmente 
susceptíveis à erosão. 

Entre os aspectos ecológicos, a propriedade encontra-se localizada sob influência da 
Unidade Fitoecológica conhecida como Carrasco, a qual se caracteriza como uma 
agrupamento botânico denso, com representantes de altura variando entre 2 e 5 metros, 
formado de arbustos e árvores entrelaçados, seus representantes possuem de folhas duras, 
coriáceas, caducifólia, sendo essa característica mais evidenciada nos períodos de 
estiagem e ocorrem geralmente em ambientes de solos arenosos (FIGURA 1.16).  

Os recursos hídricos mais próximos localizam-se a mais de 1,5 km de distância na direção 
sudeste. O rio Piauí se encontra com o Inhuçu no município de Croatá, a partir do qual 
segue drenando a região sudoeste da Serra Grande. 

Por se tratar de área rural, o núcleo populacional mais próximo está localizado a 
aproximadamente 1,5 km de distância em raio a sudoeste da área estudada. Portanto, os 
ventos incidentes no local, predominantemente de direção ESE, não interferirão no bem 
estar desta população. Entretanto, a aproximadamente 3,4 km na direção noroeste, existe 
um núcleo populacional de cerca de 50 residências que poderá sofrer a incidência de 
odores desagradáveis levados pelo vento em caso de má gestão do aterro. 

O aeródromo existente no município de Guaraciaba do Norte encontra-se a 14,4 km em eixo 
da pista do aeródromo até a Área 3 – Várzea dos Espinhos I, Portanto, fora da Área de 
Segurança Aeroportuária - ASA. 

  FIGURA 1.16 – Vegetação existente na Área 3, Várzea dos Espinhos I – Guaraciaba do Norte. 

O terreno é de propriedade particular e não foram identificadas atividades econômicas e 
produtivas como agricultura ou pecuária. 
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Quanto aos aspectos econômicos, os estudos preliminares para implantação do aterro 
sanitário consorciado nesta área indicaram os seguintes custos. 

 Custos de Implantação: R$ 15.677.030,71 (Fevereiro/2013) 

Área 4: Várzea dos Espinhos II – Guaraciaba do Norte 

A Área 4 corresponde ao terreno localizado também em Várzea dos Espinhos (FIGURA 
1.17), em Guaraciaba do Norte. Encontra-se fora da Área de Segurança Aeroportuária-ASA 
(13,7 km) e fora do perímetro urbano do município, a 43,5 km do centro de massa, no ponto 
de coordenadas UTM 9.528.746 S e 293.164 E. 

 
FIGURA 1.17 – Imagem de satélite da Área 4 – Várzea dos Espinhos II. 

Fonte: Google Earth (2010). 

 
Partindo da sede municipal de Guaraciaba do Norte em direção a Croatá, percorrem-se 17 
km pela rodovia estadual CE-327 alcançando, à direita, uma via carroçável na qual se 
mantém por mais 3 km até o terreno, localizado à sua esquerda (FIGURA 1.18). A via 
estadual possui bom estado de conservação, porém a via carroçável deverá ser 
requalificada para o trânsito de veículos pesados. 
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Do ponto de vista de seus atributos físico-ambientais, a área está sobreposta aos Planaltos 
Sedimentares Tabuliformes da Ibiapaba, dotando das mesmas características das áreas 
anteriormente citadas. Localizado a uma altitude aproximada de 790 m, a topografia do 
terreno é suavemente ondulada, não apresentando problemas à engenharia e logística de 
transporte dos resíduos. Como na Área 3, a textura do solo também é arenosa e apresenta 
baixa aptidão agrícola, características típicas de Neossolos Quartzarênicos. 
 
De acordo as características ambientais, a área também encontra-se sob influência da 
Unidade Fitoecológica Carrasco, agrupamento botânico predominantemente arbustivo, 
denso, possui representantes com características caducifólias, com altura variando entre 2 e 
5 metros  e ocorrem normalmente em ambientes com solos arenosos. A área apresenta 
bom estado de conservação, com inexpressivas intervenções antrópicas (FIGURA 1.19). 
 

  
FIGURA 1.19 – Vegetação existente na Área 4, Várzea dos Espinhos II – Guaraciaba do Norte. 

 
Quanto aos recursos hídricos mais próximos, existe uma calha drenante a 1,2km, localizada 
a noroeste da área e desagua no rio da Piauí, e este no rio Inhuçu. 
 

 FIGURA 1.18– Via de acesso à Área 4. 
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Por se tratar de área rural, o núcleo populacional mais próximo está localizado a 
aproximadamente 16 km de distância em raio a noroeste da área estudada. Portanto, os 
ventos incidentes no local, predominantemente de direção ESE, poderá sofrer a incidência 
de odores desagradáveis levados pelo vento em caso de má gestão do aterro. 
 
O terreno é de propriedade particular e não foram identificadas atividades econômicas e 
produtivas como agricultura ou pecuária, mas o terreno dispõe de rede de distribuição 
elétrica.  
 
Quanto aos aspectos econômicos, os estudos preliminares para implantação do aterro 
sanitário consorciado nesta área indicaram os seguintes custos. 

 Custos de Implantação: R$ 16.202.030,71 (Fevereiro/2013) 

As análises técnica, ambiental e social, apontou que a área mais adequada à instalação do 
empreendimento, a melhor área de acordo com a viabilidade técnica e ambiental para a 
implantação do Aterro Sanitário Consorciado da área de São Bendito é a ÁREA 3. 

No QUADRO 1.3 abaixo, verifica-se o resumo com as principais características de cada 
área. 
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QUADRO 1.3 – Sinopse da caracterização das áreas estudadas para implantação do Aterro Sanitário Consorciado da Área de São Benedito. 

 

ASPECTOS ANALISADOS ÁREA 1 – ANTEPROJETO  ÁREA 2 – CAPIVARA 
ÁREA 3 –  VÁRZEA DOS 

ESPINHOS I 
ÁREA 4 –  VÁRZEA DOS 

ESPINHOS II 

Localização Sede São Benedito Sítio Capivara, São Benedito 
Várzea dos Espinhos, Guaraciaba 

do Norte 
Várzea dos Espinhos, Guaraciaba 

do Norte 

Coordenadas UTM 9.558.190 S e 293.453 E 9.549.512 S e 266.010 E 9.527.495 S e 293.899 E 9.528.746 S e 293.164 E 

Principais Acessos 
Rodovia São Benedito – Ibiapina e vias 

municipais 
Vias municipais 

(município de São Benedito) 
CE-327  

(direção a Croatá) 
CE-327  

(direção a Croatá) 

Situação em relação a Área 
de Segurança Aeroportuária 
(ASA) 

Dentro da ASA/AGRA 
(7km) 

Fora da ASA 
(25 km) 

Fora da ASA – Aeródromo 
desativado (14,4 km) 

Fora da ASA 
(22,5 km) 

Distância ao Centro de 
Massa – São Benedito  

7,1 km 
(sentido: S) 

31 km 
(sentido: E) 

42 km 
(sentido: S) 

43,5km 
(sentido: S) 

Infraestrutura 
Possui distribuição de energia 

Requalificação de 1 km de estrada 
carroçal 

Possui distribuição de energia 
Acesso em boas condições 

Possui distribuição de energia 
Requalificação de 1,5 km de 

estrada carroçal 

Possui distribuição de energia 
Requalificação de 3 km de estrada 

carroçal 

Distância à núcleos 
populacionais 

Aproximadamente 60 residências 
inseridas em um raio de 1 km 

A mais de 3 km de distância em 
raio na direção sudoeste 

A 2 km de distância em raio na 
direção sudoeste 

A mais de 2 km de distância em raio 
na direção nordeste 

Direção predominante dos 
ventos 

ESE ESE ESE ESE 

Geologia/Geomorfologia 
Planaltos Sedimentares Tabuliformes da 

Ibiapaba 
Topografia suave ondulada 

Planaltos Sedimentares 
Tabuliformes da Ibiapaba 

Topografia suave ondulada 

Planaltos Sedimentares 
Tabuliformes da Ibiapaba 

Topografia suave ondulada 

Planaltos Sedimentares 
Tabuliformes da Ibiapaba 

Topografia suave ondulada 

Altitude 919 m 530 m 740 m 790 m 

Caracterização dos Solos 
Latossolos  

(bem drenados, homogêneos e ácidos) 
Neossolos Litólicos  

(Arenosos) 
Neossolos Quartzarênicos 

(Arenosos) 
Neossolos Quartzarênicos 

(Arenosos) 

Vegetação 
Plantação de Bananas  

Mata úmida em bom estado de 
conservação 

Carrasco  
Em estágio intermediário de 

regeneração/ sem degradação 

Carrasco 
Com intervenções antrópicas 

degradadoras 

Carrasco  
Em bom estado de conservação 

Recursos Hídricos mais 
próximos 

Riacho perene a aproximadamente 200 m 
em direção ao riacho Pejuaba 

Rio Árabe a aproximadamente 
436 m na direção sudeste 

Rio Piauí a aproximadamente 1,5 
km na direção sudeste 

Calha drenante a 1,2km localizada a 
noroeste da área e desagua no rio 

Piauí, e este no rio Inhuçu 
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A seguir, é apresentada uma breve caracterização das três alternativas selecionadas, 
contendo estudo de viabilidade econômica inicial para sua implantação e operação. 

ANÁLISE CUSTO X BENEFÍCIO SOCIOAMBIENTAL 

Análise de Custo 

A avaliação econômica de projetos é um instrumento utilizado para dar suporte à tomada de 
decisões quanto à alocação de recursos. Seu principal objetivo é determinar a viabilidade de 
investimentos, indicando quais projetos envolvem os menores riscos, mediante a construção 
de todo um sistema de elementos técnicos, econômicos e financeiros. A avaliação 
econômica permitirá a melhor escolha dentre as alternativas que possibilitam o mesmo 
benefício com o menor custo. 

A determinação da combinação ótima requer uma análise comparativa de custos entre as 
diferentes alternativas locacionais tecnicamente viáveis. Para cada uma das alternativas 
viáveis serão estimados os custos em nível de concepção para diferentes tamanhos de 
aterros. 

O tamanho será definido com base na capacidade de recepção de lixo em TM – toneladas 
métricas de um centro de disposição final por ano.  

O método de avaliação sugerido e que servirá de referência para a análise de viabilidade do 
projeto do Aterro Sanitário é a Análise Custo-Benefício. Para a análise custo-benefício 
deverão ser consideradas três fases: (i) definição dos benefícios do projeto, convertidos em 
unidades monetárias, (ii) cálculo dos custos do projeto, e (iii) comparação dos benefícios e 
custos. 

Assim, o custo-benefício do projeto será verificado através da relação entre os custos de 
cada componente/etapa do projeto e os benefícios esperados valorados, visto que a 
intenção é agregar todos os critérios relevantes em uma só medida - a unidade monetária. 

Investimentos e Reinvestimentos 

Neste capítulo se estabelece o custo do investimento e reinvestimento necessário para a 
realização do total das obras do Aterro Sanitário Consorciado da Área de São Benedito, ao 
longo dos 20 anos de vida útil prevista do mesmo, expressos em reais de março de 2012.  

Este custo de investimento implica a construção do total das instalações e do custo dos 
equipamentos em maquinário. Além do aterro sanitário, foi estabelecido o desenvolvimento 
de 2 estações de transferência. 

Os valores para cada alternativa de área são dispostos a seguir:  
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ALTERNATIVA 2: investimento de R$16.652.030,16 e reinvestimento de R$616.702,41;  
 
ALTERNATIVA 3: investimento de R$15.677.030,71 e reinvestimento de R$597.202,41; 
  
ALTERNATIVA 4: investimento de R$16.202.030,71 e reinvestimento de R$607.702,41. 

Custos operacionais 

Os custos operacionais do presente Plano são: a alternativa 2 tem seu custo calculado em 
R284.799,13; o valor relativo a alternativa 3 é de R$ 217.395,00 e a alternativa 4 custa R$ 
284.799,13. 
 

ALTERNATIVAS 
CUSTO 

TRANSPORTE DA 
ETR/ATERRO 

CUSTO 
OPERACIONAL DA 
ETR (2 ESTAÇÕES) 

CUSTO 
DISPOSIÇÃO 

E 
TRATAMENTO 

FINAL 

CUSTO 
OPERACIONAL 

MENSAL 

Alternativa 2 
43.238,10 

 
25.385,95 

 
204.885,00 

 
273.509,05 

 

Alternativa 3 
44.739,54 

 
25.385,95 

 
204.885,00 

 
275.010,49 

 

Alternativa 4 
46.991,70 

 
25.385,95 

 
204.885,00 

 
277.262,65 

 

Através do quadro resumo da análise de custo operacional, conclui-se que a opção 
escolhida para o empreendimento, a alternativa 3 apresentar-se mais vantajosa em relação 
os custos operacionais, portanto torna-se a área adequada ao proposto pelo consórcio. 

Benefício Social e Ambiental 

A implantação do aterro sanitário irá beneficiar a qualidade de vida da comunidade, bem 
como o desenvolvimento sustentável da sociedade, pois gerencia de maneira adequada os 
resíduos sólidos produzidos por ela, proporcionando benefícios sociais, econômicos e 
ambientais, bem como evitando consequências negativas originadas pela falta do mesmo. 

Geração de Empregos 

A equipe de trabalho permanente proposta será composta por 26 funcionários diretos para o 
aterro sanitário. Cada Estação de Transferência contará com 6 funcionários, vale ressaltar 
que o consórcio possui duas unidades. 



   
 

 

 

 

 

2 AS ÁREAS DE INFLUÊNCIA 
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2 AS ÁREAS DE INFLUÊNCIA 

O Artigo 5º da Resolução CONAMA nº 001/86 define que o estudo de impacto ambiental 
deve atender à legislação, em especial aos princípios e objetivos expressos na Lei de 
Política Nacional do Meio Ambiente, e definir a área geográfica a ser direta ou indiretamente 
afetada pelos impactos de um dado empreendimento, denominada área de influência do 
projeto, considerando, em todos os casos, a bacia hidrográfica na qual se localiza. 

Em outras palavras, a área de influência de um empreendimento é definida enquanto a área 
cuja qualidade ambiental é passível de ser direta ou indiretamente afetada causando 
alterações em consequência da sua implantação. Portanto, a área de influência só é 
passível de ser apreendida a partir da compreensão das especificidades do 
empreendimento, das ações para a sua implantação e, principalmente, da identificação dos 
impactos ambientais e o alcance dos seus efeitos sobre cada componente ambiental 
considerado.  

Neste sentido, a Área de Influência (AI) corresponde aos locais passivos de percepção dos 
efeitos de um dado projeto, de acordo com a compreensão dos aspectos físicos, bióticos e 
socioeconômicos da área. Devem ser considerados os impactos gerados em todas as fases 
(planejamento, implantação, operação e fechamento).   

Assim sendo, a área de influência se define a partir da abrangência geográfica dos impactos 
e varia de acordo com o meio sobre o qual eles se processam. Especificamente, para o 
estudo em questão, a Área de Influência (AI) é formada pela Área Diretamente Afetada 
(ADA), Área de Influência Direta (AID) e Área de Influência Indireta (AII), cujas relações que 
estabelecem entre si estão representadas na FIGURA 2.1. 

FIGURA 2.1 – Área de Influência (AI) - representação esquemática das diferentes escalas de abrangência dos impactos 
e as áreas de influência de um dado empreendimento. 

É importante ressaltar que para o processo de delimitação destas áreas pode haver uma 
variação de acordo com o meio analisado já que as interferências sobre os elementos do 
meio físico, biótico e social são distintas e, portanto, apresentam espacializações 
diferenciadas. Em todo caso, considera-se a delimitação da bacia hidrográfica em que se 

ADA
A 

AII 

AID 
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insere, além das peculiaridades do empreendimento, tipologia dos impactos ambientais 
decorrentes e, em alguns casos, o raio de alcance destes impactos/efeitos. 

Portanto, são definidas a seguir as áreas (ADA, AID e AII) impactadas de acordo com a 
implantação do Aterro Sanitário Consorciado da área de São Benedito. 

A Área Diretamente Afetada (ADA) corresponde para os meios biótico, físico e 
socioeconômico, a toda a área do terreno escolhido para sediar o empreendimento, onde se 
darão as transformações ambientais diretas e imediatas. Neste caso, corresponde a uma 
área de 41,1 hectares na zona rural do município de Guaraciaba do Norte. 

A Área de Influência Direta (AID) compreende o espaço onde as alterações nos fatores do 
meio ambiente resultam clara e diretamente dos processos e tarefas inerentes à 
implantação, operação e desativação do empreendimento. Os limites desta área irão variar 
de acordo com aspectos ambientais analisados, mas para maior facilidade de representação 
cartográfica, definiu-se para o Aterro Sanitário Consorciado da Área de São Benedito que a 
AID será a área do empreendimento e seu entorno próximo, sendo representada pela ADA 
somada às áreas formadas pelo raio de 1.000 metros no entorno, para os meios biótico e 
físico e pelos núcleos habitacionais existentes para o meio socioeconômico. 

A AID foi assim definida por conter processos cuja dinâmica sofrerá intervenção direta das 
ações do empreendimento baseado nos impactos identificados, entre eles ressaltam-se– 

 Meio físico: alteração do escoamento superficial e da taxa de infiltração das águas 
pluviais, alteração da paisagem, escoamento do chorume em caso de acidentes no 
sistema; 

 Meio biótico: afugentamento da fauna, diminuição de áreas que servem de habitat 
para diversas espécies de animais, comprometimento da qualidade ambiental em 
caso de escoamento de chorume; 

 Meio socioeconômico: alteração do uso do espaço, alteração dos usos atuais, 
incremento considerável do fluxo de veículos pesados, atração de infraestrutura e 
investimentos associados. 

A Área de Influência Indireta (AII), na qual os efeitos dos impactos serão indiretos, 
compreendem para os meios bióticos e físicos a montante do riacho dos Espinhos e do rio 
Piauí e uma parcela em torno da Bacia da Serra da Ibiapaba, do Poti, Parnaíba e sub-bacias 
do Mocambiro, assim como suas respectivas planícies de inundação (FIGURA 2.2) 
considera-se as microbacias diretamente associadas a montante da área do aterro e a 
jusante considerou-se o rio axial (rio principal), disto que cada partícula ao penetrar no fluxo 
do recurso hídrico só tende a escoar a jusante, considerou-se também as respectivas 
planícies de inudação do entorno dos eixos das drenagens citadas anteriormente. 

Para o meio socioeconômico, os municípios beneficiados pelo aterro sanitário, são todos 
subtraídos da AID (FIGURA 2.3). 
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FIGURA 2.2 – Mapa das áreas de influência para os meios biótico e físico. 

 
 



   
 

36 

Francisco André Martins Pinto 
Coordenador do Projeto 

Engenheiro Civil CREA 10271-D CE 

Francisco Vieira Paiva 
Engenheiro Civil 

Doutor em Recursos Naturais 
CREA 11.800-D CE 

Moacir C. Castelo Branco 
Engenheiro Civil 

CREA 2518-D CE 

André Sarmanho de Lima 
Engenheiro Sanitarista e Ambiental 

Doutor em Ciências da Terra e do Meio 
Ambiente CREA 9668-D PA 

Ana Élica Maranhão 
Engenheira Civil CREA 38.693-D CE 

Francisco Cleanto Albuquerque Pereira 
Engenheiro Agrônomo CREA 3410-D 

Jeovah Cardoso de Oliveira 
Engenheiro Agrônomo CREA 6329-D 

Vanessa Luana Oliveira Lima 
Especialista em Gestão Ambiental 

Geógrafa CREA 49.334 CE 

Biólogo Francisco José Freire de Araújo 
Especialista em Gestão Ambiental 

Biólogo CRBio 36.399-05 

 

 

 
 

FIGURA 2.3 –  Mapa das áreas de influência para o meio socioeconômico. 

 

2.1 UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

O município de Guaraciaba do Norte possui uma unidade de conservação de uso 
sustentável, criadas pelo poder público federal – a Área de Proteção Ambiental – APA da 
Serra da Ibiapaba (FIGURA 2.4). 
 

 
FIGURA 2.4 – Área de Proteção Ambiental Serra da 

Ibiapaba 



   
 

37 

Francisco André Martins Pinto 
Coordenador do Projeto 

Engenheiro Civil CREA 10271-D CE 

Francisco Vieira Paiva 
Engenheiro Civil 

Doutor em Recursos Naturais 
CREA 11.800-D CE 

Moacir C. Castelo Branco 
Engenheiro Civil 

CREA 2518-D CE 

André Sarmanho de Lima 
Engenheiro Sanitarista e Ambiental 

Doutor em Ciências da Terra e do Meio 
Ambiente CREA 9668-D PA 

Ana Élica Maranhão 
Engenheira Civil CREA 38.693-D CE 

Francisco Cleanto Albuquerque Pereira 
Engenheiro Agrônomo CREA 3410-D 

Jeovah Cardoso de Oliveira 
Engenheiro Agrônomo CREA 6329-D 

Vanessa Luana Oliveira Lima 
Especialista em Gestão Ambiental 

Geógrafa CREA 49.334 CE 

Biólogo Francisco José Freire de Araújo 
Especialista em Gestão Ambiental 

Biólogo CRBio 36.399-05 

 

 

 

A área de proteção ambiental da Serra da Ibiapaba foi criada através do Decreto Federal de 
26/11/96 e localiza-se no interior do Nordeste do Brasil, e abrange parte dos Estados do 
Ceará, Piauí e Maranhão. A população que faz parte da Área de Proteção Ambiental da 
Serra da Ibiapaba é representada por mais de 710.000 habitantes englobando os 39 
municípios que a compõe: cearenses (15), piauienses (23) e maranhenses (01), no Ceará, 
dentre os quais estão inclusos Carnaubal, Chaval, Coreaú, Croatá, Granja, Guaraciaba do 
Norte, Ibiapina, Ipueiras, Moraújo, Poranga, São Benedito, Tiangá, Ubajara, Uruoca e 
Viçosa do Ceará. A APA é um elemento profundamente incorporado à vivência da biorregião 
do Complexo da Ibiapaba, ela abrange uma área de 16.241,756 km².  

É representativa do ecossistema da Bioregião do Complexo da Ibiapaba, estando sua 
gestão a cargo do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. A serra da 
Ibiapaba é um dos cartões paisagísticos do Estado do Ceará, pois se destaca pelo seu 
potencial cultural e natural.  

2.2 ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 

O Aterro Sanitário Consorciado da área de São Bendito não possui, na área do seu projeto, 
Áreas de Preservação Permanente – APP.  

2.3 CINTURÃO VERDE 

De acordo com a NBR 13.896 é necessário manter uma área não edificada de, no mínimo, 
10 metros ao redor do perímetro do terreno a ser utilizado, bem como manter uma cerca 
viva de modo a preservar os transeuntes do impacto visual e de possíveis odores oriundos 
do maciço de resíduos. Como pode ser observado no Mapa de Áreas de Interesse 
Ambiental, esta área circunda todo o perímetro do empreendimento e está associada a 
outras áreas reservadas, sem haver sobreposição, como APP’s e reserva legal de modo a 
criar corredores ecológicos e ampliar a potencialidade de preservação das áreas 
reservadas. Está previsto no projeto a execução de um cinturão verde circundando todo o 
empreendimento com largura de 10 m  e margeando a via principal de acesso do aterro com 
largura de 20 m. 

2.4 RESERVA LEGAL 

No âmbito Federal, a Reserva Legal é regulamentada pela Lei Federal 4771 de 15 de 
setembro de 1965, entendida enquanto uma “área localizada no interior de uma propriedade 
ou posse rural, excetuada a de preservação permanente, necessária ao uso sustentável dos 
recursos naturais, à conservação e reabilitação dos processos ecológicos, à conservação da 
biodiversidade e ao abrigo e proteção de fauna e flora nativas”. 

No âmbito do Estado do Ceará, obviamente, sem prejuízo dos dispostos no Código Florestal 
(Lei Federal 12.651/2012) o instrumento legal que dispõe sobre Reservas Legais é o 
Decreto Estadual nº 24.221, de 12 de setembro de 1996 (DOE - 17.09.1996) que 
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Regulamenta a Lei n.° 12.488, de 13 de setembro de 1995, que dispõe sobre a Política 
Florestal do Estado do Ceará. 

Para delimitar a Reserva Legal (RL) em imóveis rurais, a Lei Federal 12.727/2012 
determina, em seu artigo 12, inciso II, que a mesma corresponda a 20% da área total do 
imóvel. 

No caso específico do Aterro Sanitário Consorciado da área de São Benedito, como a área 
total é de 41,1 hectares, a RL deve abranger uma área de 8,2 hectares. 

A definição da escolha da área referente à Reserva Legal está relacionada diretamente a 
fatores conjugados, a saber: 

"Art. 12. Todo imóvel rural deve manter área com cobertura de 
vegetação nativa, a título de Reserva Legal, sem prejuízo da 
aplicação das normas sobre a Área de Preservação Permanente, 
observando os seguintes percentuais mínimos em relação à área do 
imóvel e excetuado os casos previstos no art. 68 desta Lei.” 

Vale ressaltar que a área assim como previsto em Lei (Lei nº 12.727, de 17 de Outubro de 
2012) não esta enquadrada como Área de Preservação Permanente (APP), uma vez que: 

“Art. 4º Considera-se as Áreas de Preservação Permanente, em 
zonas rurais ou urbanas, para os efeitos desta Lei: 

IX - no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura 
mínima de 100 (cem) metros e inclinação média maior que 25°, as 
áreas delimitadas a partir da curva de nível correspondente a 2/3 
(dois terços) da altura mínima da elevação sempre em relação à 
base, sendo esta definida pelo plano horizontal determinado por 
planície ou espelho d'água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela 
cota do ponto de sela mais próximo da elevação; 

Desta forma, a área escolhida para a Reserva Legal do empreendimento encontra-se no 
setor sudoeste e apresenta declividade até 8°, ressalta-se que o terreno apresenta altitude 
de 740m. 
 
A definição da escolha da área referente à Reserva Legal está relacionada diretamente a 
fatores conjugados, a saber:  

- Com a construção da RL, a sudoeste, o alocamento das trincheiras e das 
construções operacionais serão direcionadas para área central do 
empreendimenoto e assim o tráfego de veículos será polarizado nesse sentindo, 
afastando-se dos padroes de drenagem a sudoeste do empreendimento; 
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- Como medida preventiva para o caso de possíveis acidentes com as trincheiras, a 
RL minimizará o impacto sobre o Rio Piauí visto que este apresenta-se como rio de 
terceira ordem que desagua no Rio Mocambira (rio axial da sub-bacia do 
Mocambira que faz parte da Bacia da Serra do Ibiapaba)  partindo do pressuposto 
que parte da população da região utiliza as águas drenadas para os mais diversos 
fins. 

Sendo assim, a configuração proposta para a área de Reserva Legal do terreno no Aterro 
Sanitário consorciado da Área de São Benedito é apresentado no mapa de interesse 
ambiental disponível no (FIGURA 2.5). 
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3 DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 

3.1 O MEIO FÍSICO 

3.1.1 Geologia 

Segundo Viana et al (2010), a área da pesquisa, ocorrem, principalmente, rochas do Grupo 
Serra Grande da Bacia do Parnaíba, cuja idade corresponde aos períodos Ordivicianos-
Siluriano. Esses terrenos afloram principalmente na serra da Ibiapaba, em áreas mais 
rebaixadas de seu entorno.  

O Grupo Serra Grande corresponde à sequencia Siluriana (Ciclo regressivo-transgressivo 
completo) que está assentada sobre rochas proterozóicas ou sobre depósitos cambrianos. 
Em superfície, ocorre praticamente em toda a extensão da bacia, aflorando quase que 
exclusivamente em uma estreita faixa na extremidade leste da bacia, bordejada por rochas 
do embasamento. 

A Bacia do Parnaíba corresponde a uma bacia interior, intracratônica de idade paleozoica, 
encaixada entre a Província Borborema e o Cráton São Luis. É litoestratigraficamente 
dividida em Unidades, compreendendo as supersequências. São estes: Grupo Serra Grande 
(Siluriano), Grupo Canindé (Devoniano) e Grupo Balsas (Carbonífero-Triássico). Por 
convenção da área de interesse, somente a sequência Siluriana da Bacia é de importância. 

O Grupo Serra Grande é datado do Silurianos e durante sua formação sofreu influências 
bastante marcantes de eventos de transgressão e regressão marinha. Apresenta em geral 
sedimentação siliciclástica de origem plataformal e marinho na parte basal. Subdivide-se 
Litoestratigraficamente em Formação Ipú, Formação Jaicós e Formação Tianguá. 

A Formação Ipú corresponde a Formação basal da sequência Serra Grande, caracterizados 
como ambiente marinho, afossilífera e datada do final do Ordoviciano ate o início do 
Siluriano. Abriga conglomerados matriz suportada com granodecrescência para o topo, onde 
se dispões arenitos de granulação média a grossa. 

A Formação Tianguá é representada pela intercalação de siltitos, folhelhos e arenitos finos 
com presença fossilífera e de bioturbações característicos de ambiente praial e plataformal. 
Apresentam estratificações cruzada em espinha de peixe, plano-parelela, cruzadas planares 
e cruzada festonadas. 

A Formação Jaicós, representa a Formação de topo, caracterizada por arenitos e 
conglomerados. Onde os arenitos se dispões de cores acinzentadas de granulação médio, 
grosso a muito grosso e conclomerados de matriz arenítica suportada com clastos de até 3 
cm. Apresenta também estratificações cruzadas planares e festonadas. 



   

 

43 

 

Francisco André Martins Pinto 
Coordenador do Projeto 

Engenheiro Civil CREA 10271-D CE 

Francisco Vieira Paiva 
Engenheiro Civil 

Doutor em Recursos Naturais 
CREA 11.800-D CE 

Moacir C. Castelo Branco 
Engenheiro Civil 

CREA 2518-D CE 

André Sarmanho de Lima 
Engenheiro Sanitarista e Ambiental 

Doutor em Ciências da Terra e do Meio 
Ambiente CREA 9668-D PA 

Ana Élica Maranhão 
Engenheira Civil CREA 38.693-D CE 

Francisco Cleanto Albuquerque Pereira 
Engenheiro Agrônomo CREA 3410-D 

Jeovah Cardoso de Oliveira 
Engenheiro Agrônomo CREA 6329-D 

Vanessa Luana Oliveira Lima 
Especialista em Gestão Ambiental 

Geógrafa CREA 49.334 CE 

Biólogo Francisco José Freire de Araújo 
Especialista em Gestão Ambiental 

Biólogo CRBio 36.399-05 

 

Em escala local, a área de interesse está abrigada dentro da Formação Ipú, sendo esta a 
formação basal do Grupo Serra Grande assim disposto anteriormente. Está é composta 
localmente por rochas siliciclásticas de natureza fluvio-marinha bastante controlada por 
direções de paleocorrente obedecendo a um trend de NW. 

Litologicamente, as rochas são classificadas como arenitos de granulação médios a grossa, 
arcóseos e com porções conglomeráticas e presença de intraclástos. As conglomeráticas 
apresentam uma configuração clásto sustentado controlado por imbricações e paralelismo 
de clástos, envoltos por uma matriz de areia média. Os intracástos apresentam grãos na 
fração cascalho a seixo, de composição quartzosa, sub-arredondados e de baixa 
esfericidade. As características dos sedimentos levantados em campo leva-nos a 
interpretação de um sistema fluvial entrelaçado como agente de transporte e deposição. 

Estruturalmente tais rochas são controladas por estratificações cruzadas de baixo ângulo, e 
festonada Estruturalmente tais rochas são controladas por estratificações cruzadas de baixo 
ângulo, e festonadas, caracterizando a deposição sob regime de fluxo superior mediante a 
dunas sub-aquosas de crista sinuosa dentro do sistema posicional descrito. 

Sob o ponto de vista geotécnico, a área não apresenta riscos quanto à estabilização de 
taludes, já que as camadas apresentam estratificações de baixo ângulo (<15°) com suaves 
inclinações para NW, além da baixa frequência de meio fraturado justamente devido a 
natureza da rocha existente. Entretanto, deve-se observar a presença de sulcos e ravinas 
nas áreas próximas à área de interesse, já que as características das rochas presentes 
proporcionam uma susceptibilidade à erosão superficial. 

A seguir pode-se observar o mapa geológico do município do aterro sanitário consorciado 
da área de São Benedito. 
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3.1.2 Geomorfologia 

O município de Guaraciaba do Norte está localizado sobre as regiões naturais das Bacias 
Sedimentares Cuestiformes. Encontra-se inserido na Província da Parnaíba, apresentando 
respectivamente, sedimentos litoestratigráficos do Grupo Serra Grande, da era paleozoica e 
do período siluriano.  

A área em estudo corresponde ao Domínio das Bacias e Coberturas Sedimentares Paleo-
Mesozoica. Esse Domínio corresponde aos Planaltos e chapadas desenvolvidos sobre 
rochas sedimentares horizontais a sub-horizontais, eventualmente dobradas e/ou falhadas, 
em ambientes de sedimentação diversos, dispostos nas margens continentais e/ou no 
interior do continente. 

A área em estudo compreende a região geomorfológica Bacia Sedimentar do Meio-Norte.  

Numa contextualização mais geral, observa-se que o planalto dispõe de sul para norte 
através de escarpamento contínuo e abrupto. Apresentando um mergulho das camadas em 
direção a oeste conferindo a feição cuestiforme. Este planalto apresenta uma continuidade 
que só é interrompida na área de superimposição do rio Poti. 

Tal morfologia corresponde a um relevo de cuesta com front escarpada e caimento 
topográfico suave. O front tem declives variáveis entre 25º a 30º, evidenciando forte ruptura 
topográfica com as depressões circunjacentes. 

O Planalto apresenta áreas de intenso uso agrícola associadas à degradação vegetal e em 
alguns pontos, especificamente mais ao leste, observa-se mata úmida em um bom estado 
de conservação. A incidência de chuvas mais abundantes justifica a dispersão de matas de 
encosta, com a frequência de espécies arbóreas. A disposição do relevo implica nas 
condições de umidade, uma vez que se observa que na escarpa oriental essas condições 
são mais elevadas. 

As unidades Geomorfológicas subdividem-se em Modelados. Um polígono de modelados 
abrange um padrão de formas de relevo que apresentam uma definição geométrica similar 
em função de uma gênese comum a dos processos morfogenéticos atuante resultando na 
recorrência dos materiais correlativos superficiais. 

Os Modelados de dissecação são os que ocorrem de forma mais generalizada na paisagem 
brasileira, sendo caracterizados como dissecados homogêneos, dissecados estruturais e 
dissecados em ravinas. Os dois primeiros são definidos pela forma do topo e pelo 
aprofundamento e densidade da drenagem. Na área do empreendimento encontramos 
superfícies estruturais em forma tabular.  

Em escala de mapeamento geomorfológico local foram identificadas algumas formas de 
relevo simbolizadas, sendo esse o menor táxon na classificação geomorfológica segundo o 
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IBGE (2009). Foram estas: Cuesta – Forma de relevo assimétrico com desnível abrupto 
resultante de recuo erosivo de camadas sedimentares homoclinais, de resistências 
diferentes, apresentando frente escarpada (front) e reverso com fraca declividade. Ocorre 
em áreas externas de bacias sedimentares e dobramentos de cobertura, apresentando às 
vezes falhamentos associados. Morro testemunho – Relevo residual de topo plano, limitado 
por escarpas, resultante do recuo pela erosão de frente de cuesta ou de outras escarpas de 
relevos tabuliformes formados em rochas sedimentares (FIGURA 3.2 e 3.3). 

  FIGURA 3.2 – Forma de topo tabular no Distrito de 
Várzea dos Espinhos. 

FIGURA 3.3 – Forma relacionada a bacias e coberturas 
sedimentares no Distrito de Várzea dos Espinhos. 

Salienta-se que no terreno foi verificada a ocorrência de áreas susceptíveis a erosão, 
podendo ser enquadrada numa classe moderada. Não existem áreas com tendências a 
inundação, sendo que o terreno apresenta baixa redução de umidade. 

Na FIGURA 3.4 verifica-se o mapa geomorfológico de detalhe da área do Aterro Sanitário 
Consorciado da área de São Benedito. 
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3.1.3 Pedologia 

Solos são corpos naturais encontrados na superfície da terra formados pela associação 
dinâmica de materiais minerais e orgânicos, passível de sustentar vegetação nativa ou não 
ao ar livre. São dispostos em camadas paralelas diferentes do material de origem em 
consequência da adição, perda, translocação e transformação de energia e matéria. 

Segundo IPECE (2010), no município de Guaraciaba do Norte foram identificadas as 
seguintes classes de solos: Neossolos e Latossolos.  

Na área do futuro empreendimento foram reconhecidas características típicas de um 
latossolo vermelho-amarelo. O perfil de solo de aproximadamente 2 metros de profundidade 
apresentou horizonte A e O com espessura de 40 cm, horizonte B textural e horizonte E com 
espessura de 50 cm. Ambos os horizontes apresentam contato gradual entre si. Essa 
categoria de solo representa os estágios mais avançados pedogenicamente e são ricos em 
argilas do grupo da montemorilonita e óxidos de ferro (hematita, goethita, lepidocrocita), 
característica essa que oferece a cor avermelhada desse tipo de solo. 

3.1.4 Hidrogeologia 

Sobre as águas subterrâneas parte-se do conceito da hidrogeologia, ou seja, estudo e 
avaliação das formas de interação existente entre a água e o sistema geológico. Neste 
contexto, faz-se necessário o estudo dos aquíferos. 

A caracterização hidrogeológica da área foi realizada através das considerações geológicas 
obtidas em campo. O município de Guaraciaba do Norte encontra-se inserido em dois 
domínios hidrogeológicos: Sedimentos do Grupo Serra Grande, principalmente a Formação 
Ipú, e Depósitos aluvionares, que tem como principais drenagens os Riachos Macambira, 
Cruz e Piauí. 

Os principais pontos de recarga dos aquíferos da região se dão pela infiltração da água das 
chuvas nos Sedimentos da Formação Jaicós, topo do Grupo Serra Grande, constituída 
principalmente por arenitos grossos com porções de cascalho de até 3cm. A água infiltrada 
abastece os aquíferos adjacentes, tais como os da Formação Tianguá e Ipú. Também 
ocorrem pontos de recarga nos depósitos aluvionares que se concentram no entorno de 
calhas de rios e riachos que drenam a região. 

De acordo com os dados dos poços tubulares e dados adquiridos em campo podemos 
dimensionar o potencial hídrico disponível no aquífero em questão. Os poços tubulares 
localizados na região de entorno da área de estudo são designados como profundos, com a 
média de profundidade em torno de 73m e vazões em torno de 25m²/h. Por se tratar de um 
aquífero livre, o nível estático dos poços coincidem com o nível freático da região.  

Os dados sobre o nível estático para esses poços não são disponibilizados, entretanto pode-
se concluir que o nível freático está muito a baixo de 3m (profundidade exigida) tomando por 
base o tipo de aquífero presente em conjunto com a profundidade existente nos poços 
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circunvizinhos, já que a profundidade está diretamente atrelada à captação do recurso 
hídrico. As drenagens geralmente apresentam uma pequena espessura sendo compensado 
pela alta permeabilidade dos recursos arenosos. A captação de água para o abastecimento 
da população se dá preferencialmente por poços do tipo tubulares e amazonas. Sendo que 
grande parte desses poços se encontram no domínio hidrogeológico dos sedimentos do 
Grupo Serra Grande. 

Não foi encontrada dentro da área do futuro aterro nenhuma ocorrência de poços, porém 
foram catalogados 09 poços tubulares utilizados para o abastecimento de 3 localidades 
(Várzea dos Espinhos, Várzea Redonda e Descoberta). Quanto ao uso do manancial 
subterrâneo possui dentre os maiores fins o uso doméstico e abastecimento multiplo da 
região, sendo gerenciado pela CAGECE. A irrigação, fator importante na movimentação 
econômica local, não utiliza as águas subterrâneas no processo agrícola, mesmo esta 
sendo abundante, utilizando-se apenas as águas superficiais. 

3.1.5 Recursos Hídricos 

Em relação às águas superficiais os municípios de São Benedito e Guaraciaba do Norte 
encontram-se inseridos no contexto da sub-bacia do Poti-Longá e tem como principal rio, o 
Poti. As principais drenagens correspondem ao rio Arabé, que se limita com o município de 
Carnaubal, ao rio Pejuaba, que se limita com o município de Ibiapina, e ao rio Inhuçu. 

A rede de drenagem superficial apresenta padrões paralelos e fluxo hídrico em direção a 
Bacia do Parnaíba, ocorrendo em sentido contrário às bacias dos rios Acaraú e Coreaú. 

O sistema de abastecimento do município se dá através da Companhia de Água e Esgoto 
do Ceará – CACEGE, através do manancial do Açude Jaburu, localizado em Ubajara o qual 
possui a capacidade de armazenagem de 210 milhões de m³ de água. 

No que tange a possível área do aterro, observa-se que está inserida no contexto da Bacia 
Hidrográfica do Poti-Longá e em relação aos recursos hídricos superficiais apresenta 
interligação dos rios, riachos, implicando numa rede de drenagem ramificada. A rede de 
drenagem superficial apresenta rios de padrões paralelos com fluxo hídrico em direção à 
bacia do Parnaíba.  

Não foi constatada nenhuma ocorrência de recurso hídrico dentro da ADA, no entanto, no 
entorno da área com cerca de 1,5 km de distância (o mais próximo – localidade Várzea dos 
Espinhos), foi observado um riacho, denominado como riacho Piauí. 

A caracterização da hidrologia regional pode ser visualizada no mapa hidrológico a seguir 
(FIGURA 3.5).  
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3.1.6 Climatologia 

A análise microclimática da área onde possivelmente será implantado o aterro sanitário da 
área de São Benedito foi feita dentro de um período referente a estação chuvosa da cidade, 
no dia 03 de março de 2012, sendo esta data  pertencente a estação climática verão, sob 
uma altitude de 650 metros. 

O trabalho de campo foi realizado com medições de temperatura, umidade, direção dos 
ventos, velocidade dos ventos, nebulosidade, pressão e conforto térmico, no espaço de 8h 
até às 18h do dia 03 de março de 2012. Para além do campo, foram tratadas imagens de 
satélites meteorológicos e cartas sinóticas a fim de esboçar uma interpretação das 
condições temporais do período analisado no campo. 

A partir das análises verificou-se que a temperatura se inicia com baixa, aos 22,5°C, 
aumentando a medida que se aproxima do período da tarde, onde a máxima atinge 28,9°C 
às 15h, na entrada do período noturno às 18h, a temperatura entra em queda e atinge 
27,4°C. 

Ao mesmo tempo em que há um aumento de temperatura a umidade diminui, para o mesmo 
período acima referente a temperatura, a umidade apresenta-se da seguinte forma 79% às 
8h, sendo constante de 14 as 16h com 51% e 52% às 18h. 

A pressão segue estável o dia todo não fugindo do valor de 935hPa. A nebulosidade, graças 
as condições instáveis de tempo sobre o Ceará, se encontra alta por todo o dia, aos 7 
décimos 8h, havendo no período da tarde uma oscilação entre 4 e 5 décimos, das 13 as 
16h, na última medição que compreende o horário de 18h, a nebulosidade volta a subir 
chegando aos 8 décimos. 

Os ventos seguem para leste, com velocidade entre 1,5 e 3,4 m/s durante quase todo o dia, 
com alta forte as10h, atingindo 8,5 m/s.  

No que se refere ao conforto térmico o dia todo se apresentou com ambiente confortável. 

Em relação ao ruído, e a fim de contribuir para uma analise de características sonoras, ruído 
de som, fez-se uso de um decibelímetro. O período de análise foi de 30 minutos, com o 
instrumento localizado acima de 1,5 m da superfície, em campo aberto. O maior nível de 
ruído constatado na medição realizada foi 73.07 dB (A), em uma área bastante 
movimentada e o nível médio de ruído foi de 55,27 dB (A) durante toda a medição, com 
maior baixa alcançado 47.09 dB (A) (GRÁFICO 3.1). 
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GRÁFICO 3.1 – Variação de ruído emitido. 

3.2 A NATUREZA 

Os municípios pertencentes ao consórcio do Aterro Sanitário Consorciado da área de São 
Benedito estão inseridos no Bioma Caatinga, ecossistema exclusivamente brasileiro e que 
abrange, em sua maior parte, a região nordestina do país. Além disso, ocorre em uma área 
com, aproximadamente, 1.000.000 de km2 e incluindo os Estados do Ceará, Rio Grande do 
Norte, Piauí, Bahia, Paraíba, Pernambuco, Sergipe, Alagoas e o norte de Minas Gerais 
(FERNANDES,1998). 

3.2.1 A vegetação  

Carrasco 

A área apontada para implantação do Aterro Sanitário Consorciado da áreas de São 
Benedito  está localizada no Carrasco, onde ocorre uma cobertura vegetal de aspecto mais 
rústico, sob influência da vegetação da Caatinga e ventos secos resultantes da filtragem da 
umidade do ar promovida pela floresta de encosta do Planalto da Ibiapaba. 

A cobertura vegetal da localidade é representada, principalmente, por indivíduos de porte 
herbáceos e arbustivos são remanescentes de uma estrutura florestal arbórea 
escleromórficas, contudo, bastante descaracterizados pela influência dos impactos 
ambientais.  

A vegetação da área de influência direta e na área de influência indireta da propriedade 
apontada para implantação do Aterro Sanitário apresenta um porte arbustivo-arbóreo, tendo 
como principais representantes a timbaúba e a munguba (FIGURAS 3.6 e 3.7) 

 



   

 

53 

 

Francisco André Martins Pinto 
Coordenador do Projeto 

Engenheiro Civil CREA 10271-D CE 

Francisco Vieira Paiva 
Engenheiro Civil 

Doutor em Recursos Naturais 
CREA 11.800-D CE 

Moacir C. Castelo Branco 
Engenheiro Civil 

CREA 2518-D CE 

André Sarmanho de Lima 
Engenheiro Sanitarista e Ambiental 

Doutor em Ciências da Terra e do Meio 
Ambiente CREA 9668-D PA 

Ana Élica Maranhão 
Engenheira Civil CREA 38.693-D CE 

Francisco Cleanto Albuquerque Pereira 
Engenheiro Agrônomo CREA 3410-D 

Jeovah Cardoso de Oliveira 
Engenheiro Agrônomo CREA 6329-D 

Vanessa Luana Oliveira Lima 
Especialista em Gestão Ambiental 

Geógrafa CREA 49.334 CE 

Biólogo Francisco José Freire de Araújo 
Especialista em Gestão Ambiental 

Biólogo CRBio 36.399-05 

 

  
FIGURA 3.6 – Timbaúba FIGURA 3.7 – Munguba  

Vegetação dos ambientes lacustres e alagáveis 

Os solos das planícies fluviais localizadas na AID e AII da área indicada para implantação 
do Aterro Sanitário Consorciado da área de São Benedito, normalmente são bem drenados, 
relativamente férteis, favorecem o desenvolvimento de uma cobertura vegetal de mata ciliar, 
entretanto, descaracterizada em função do uso da terra e seus recursos naturais. 

Nestes ecossistemas, desenvolvem-se plantas aquáticas, as quais são bastante adaptadas 
a ambientes úmidos e quando poluídos, verifica-se que essas espécies abrangem uma 
grande porção da lâmina d´água em função da grande disponibilidade de matéria orgânica e 
nutrientes dissolvidos. 

Quanto às espécies arbóreas nativas observadas nestas zonas alagáveis, verifica-se a 
ocorrência, predominantemente, do Ingá-cipó (FIGURA 3.8). 

 
FIGURA 3.8 – Ingá-cipó 
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3.2.2 Os animais da região 

O nível de conservação de um determinado ambiente reflete na quantidade e diversidade da 
fauna e qualquer alteração no equilíbrio dos ecossistemas, sobretudo pelas atividades 
antrópicas modificam de maneira significativa as relações intra e interespecíficas.  

Na área em estudo verificou-se que a caça e captura de animais silvestres na região ainda 
são atividades antrópicas comuns, as quais causam impactos negativos diretos ao 
ecossistema e comprometem a reprodução das espécies, principalmente aquelas 
vulneráveis ou em perigo de extinção.  

Baseado em observações de campo e depoimentos da população local, as aves da região  
(AII) são representadas por espécies como o urubu da cabeça-preta e o galo-campina 
(FIGURAS 3.9 e 3.10) 

   FIGURA 3.9 – Urubu-da-cabeça-preta  FIGURA 3.10 – Galo-campina 

3.3 O HOMEM 

A implantação de um empreendimento como um Aterro Sanitário altera, de certa forma, a 
dinâmica local, principalmente no que se refere à geração de emprego e renda e à 
ressignificação da maneira como os sujeitos irão se relacionar como o meio ambiente. 
Assim, faz-se necessária a compreensão acerca das relações sociais e a caracterização do 
meio socioeconômico da localidade onde será instalado o aterro em questão. 

O Município de Guaraciaba do Norte cujas coordenadas são 4° 10’ 01” de latitude sul e 40° 
44’ 51” de longitude oeste de Greenwich, está na mesorregião do Noroeste Cearense, e  
dista, em linha reta, 257 km da capital Fortaleza e o acesso ao município se dá através das 
rodovias estaduais CE-187 e CE-192. O nome do município tem sua provável origem vinda 
de palavra originária do Tupi, que significa raio de sol ou “cabelos louros”. 

Guaraciaba do Norte limita-se ao Norte com os municípios de Graça, São Benedito e 
Carnaubal; ao Sul com Croata e Ipu; a Leste com Ipu e Reriutaba e a Oeste com Carnaubal 
e Croatá e com o Estado do Piauí.  



   

 

55 

 

Francisco André Martins Pinto 
Coordenador do Projeto 

Engenheiro Civil CREA 10271-D CE 

Francisco Vieira Paiva 
Engenheiro Civil 

Doutor em Recursos Naturais 
CREA 11.800-D CE 

Moacir C. Castelo Branco 
Engenheiro Civil 

CREA 2518-D CE 

André Sarmanho de Lima 
Engenheiro Sanitarista e Ambiental 

Doutor em Ciências da Terra e do Meio 
Ambiente CREA 9668-D PA 

Ana Élica Maranhão 
Engenheira Civil CREA 38.693-D CE 

Francisco Cleanto Albuquerque Pereira 
Engenheiro Agrônomo CREA 3410-D 

Jeovah Cardoso de Oliveira 
Engenheiro Agrônomo CREA 6329-D 

Vanessa Luana Oliveira Lima 
Especialista em Gestão Ambiental 

Geógrafa CREA 49.334 CE 

Biólogo Francisco José Freire de Araújo 
Especialista em Gestão Ambiental 

Biólogo CRBio 36.399-05 

 

No que tande a divisão político-administrativa, o município de Guaraciaba do Norte é 
constituído de 6 distritos: Guaraciaba do Norte, Várzea dos Espinhos, Martinslândia, 
Morrinhos Novos, Mocambo e Sussuanha. 

O último censo (IBGE 2010) contabilizou uma população de 37.775 habitantes no município 
de Guaraciaba do Norte. No que diz respeito à distribuição por sexo, a população de 
Guaraciaba do Norte vem mantendo um superávit da população feminina em relação à 
população masculina.  

Segundo dados do IBGE (2010) Guaraciaba do Norte possui 46, 07% (17.403 pessoas) de 
sua população residindo na zona urbana, taxa que fica abaixo da média no Ceará (75,09%), 
e 53,93% (20.372 pessoas) residindo na zona rural. 

No município de Guaraciaba do Norte existe uma unidade de conservação, a Área de 
proteção Ambiental da Serra da Ibiapaba e no município ainda foram identificadas outras  
áreas de valor ecológico e paisagístico, como a cachoeira de Morrinhos, que fica a 22km da 
sede e está localizada no distrito de Morrinhos Novos (FIGURA 3.11), o Buraco dos 
Flamingos é outra, localizada no distrito de Morrinhos, o local já foi habitado por indígenas 
que deram origem ao nome do buraco. A população local afirma que o buraco está ligado à 
gruta de Ubajara. 

A Bica do Chuvisco (FIGURA 3.12) é outra área e está localizada no Sítio Cruz das Almas, 
na zona rural de Guaraciaba do Norte, com 4 metros de queda d´água.  

 
 

FIGURA 3.11 – Cachoeira de Morrinhos 
Fonte: Mapeamento Cultural de Guaraciaba do Norte 

FIGURA 3.12 – Bica do chuvisco 
Fonte: Mapeamento Cultural de Guaraciaba do Norte 

 
Quanto às áreas de valor histórico e cultural destaca-se uma área localizada no sítio 
Tamboatá a 1 km da sede de Guaraciaba do Norte, o Casarão Antigo (Casa dos Escravos) 
(FIGURA 3.13), neste local se encontra uma das casas mais antigas do Município, que 
atualmente serve como fonte para estudos históricos e é aberta a visitação. 
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FIGURA 3.13 – Casarão Antigo  

Fonte: Mapeamento Cultural de Guaraciaba do Norte 

O município conta com 10.207 domicílios particulares ocupados, sendo 4.905 urbanos e 
5.302 rurais, tendo como média 3,5 moradores na área urbana e 3,8 moradores na área 
rural (IPECE 2010). A FIGURA 3.14 demostra a distribuição populacional de Guaraciaba do 
Norte.  
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De acordo com dados do IBGE (2010) Guaraciaba do Norte possui, uma população 
economicamente ativa de 16.772 pessoas (cerca de 44% da população total), das quais 
15.964 pessoas foram classificadas como ocupadas e 808 pessoas foram classificadas 
como desocupadas. A maioria da população, 54,89%, desenvolve atividades ligadas ao 
setor primário da economia, seguidas de 11,34% que desenvolvem atividades ligadas ao 
comércio, o restante divide-se em atividades ligadas a educação, indústria e serviços 
domésticos.  

Em relação à educação, de acordo com o Anuário Estatístico do Ceará (2010), no município 
de Guaraciaba do Norte existiam neste ano 91 estabelecimentos de ensino, sendo 01 deles 
de dependência administrativa estadual, 86 municipais e 04 particulares (FIGURA 3.15). 

 

 

FIGURA 3.15 – Equipamento de Ensino Médio  
Fonte: SANEBRÁS, 2012 

 

No que tange ao sistema de esgotamento sanitário, a exemplo do que acontece no estado 
do Ceará como um todo, o município de Guaraciaba do Norte ainda apresenta grande 
deficiência no atendimento público do sistema de esgotamento sanitário. De acordo com 
dados do Anuário Estatístico do Ceará (2011), o município, embora tenha apresentado 
melhoras em relação aos ano 2000, possui apenas 5,10% de seus domicílios particulares 
ligadas à rede geral de esgoto, enquanto a maioria de 82,70% utilizam outras formas de 
disposição do esgoto, como fossas rudimentares e lançamento em cursos d’água. 
(QUADRO 3.1). 

Tipos de 
esgotamentos 

sanitários 

Guaraciaba do Norte Ceará 

2000 (%) 2010 (%) 2000 2010 

Total 7.968 100,00 10.207 100,00 1.757.888 100,00 2.365.276 100,00 

Rede Geral ou Pluvial 3 0,04 521 5,10 376.884 21,44 774.873 32,76 

Fossa Séptica 278 3,49 306 3,00 218.682 12,44 251.193 10,62 
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Outra 4.192 52,61 8.441 82,70 731.075 41,59 1.167.911 49,38 

Não tinham banheiros 3.495 43,86 939 9,20 431.247 24,53 171.277 7,24 
QUADRO 3.1 – Domicílios particulares permanentes segundo os tipos de esgotamento sanitário, Ceará e 

Guaraciaba do Norte, 2000, 2010. 
Fonte: Produzido a partir de dados do Anuário Estatístico do Ceará, IPECE, 2011. 

 

Quanto ao sistema de disposição do lixo, este é operado pela Prefeitura Municipal através 
da Secretaria de Infraestrutura, sendo parte do serviço realizado pelo próprio poder público 
municipal (varrição de logradouros públicos, capina, poda de árvores, pintura de meio-fio, 
limpeza de feiras, limpeza de balneários) e parte realizado por empresa terceirizada (coleta 
de lixo domiciliar, coleta de lixo dos estabelecimentos de saúde, coleta de entulho e 
disposição final). A empresa terceirizada que realiza tal serviço é E. C. Memória Construção 
LTDA. A frequência da coleta na sede municipal, geralmente, é feita todos os dias, enquanto 
nos distritos é realizada 3 vezes por semana. 

Acerca dos serviços de saúde em Guaraciaba do Norte, de acordo com dados da SESA 
(2010), o município possui 21 unidades de saúde ligadas ao SUS, das quais vinte são 
públicas e uma é privada.  

De acordo com dados do IPECE (2008), Guaraciaba do Norte possui um PIB per capita de 
R$ 4.493, abaixo do verificado para o Ceará que é de R$ 7.112. O setor que mais contribui 

com o PIB é o dos serviços, com 57,40%, seguido da agropecuária com a significativa 
contribuição de 35,28%, bem discrepante se comparado com a realidade do estado, e pela 
indústria com a menor contribuição, apenas 7,32%, expressando a pequena influência que 
este setor exerce sobre a economia do município. 

Conforme informações obtidas em campo, o município se destaca com a horticultura do 
tomate e do repolho. Os produtos produzidos são vendidos no Mercado do Produtor de 
segunda a domingo e abastecem o município e as cidades vizinhas. Os melhores produtos 
são selecionados e vendidos para a CEASA de Tianguá e Fortaleza. Importante destacar 
que Guaraciaba do Norte é o maior município produtor de hortaliças da microrregião da 
Ibiapaba. 

A população existente nas proximidades do local onde se pretende implantar o aterro 
sanitário sobrevive de pequenas plantações, criações de animais de pequeno porte como 
galinhas, porcos, etc., além de serviços informais que realizam no centro do Município. A 
produção que é gerada nessas comunidades é na sua quase totalidade consumida pela 
própria população, já que a agricultura praticada é de subsistência, sendo comercializados 
apenas alguns tipos de verduras. O mesmo se aplica à produção animal. 
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4 IMPACTOS AMBIENTAIS 

A necessidade de responder às questões ambientais fez surgir no Brasil leis, normas e 
resoluções necessárias para gerenciar as atividades nos diversos setores. Assim sendo, 
estas foram criadas para estabelecer as diretrizes da política ambiental, como a Lei Federal 
6.938, de 31 de agosto de 1981, que estabeleceu a Política Nacional de Meio Ambiente e os 
demais instrumentos técnicos de gestão ambiental, tais como o Licenciamento, Controle, 
Fiscalização e o Monitoramento Ambiental. 

Tais aspectos foram regulamentados pela Resolução CONAMA 001/86, que estabeleceu as 
definições, os critérios básicos e as diretrizes para sua introdução no país, formalizando o 
Estudo de Impacto Ambiental – EIA e o respectivo Relatório de Impacto Ambiental – RIMA, 
como condicionantes para o licenciamento ambiental de empreendimentos causadores de 
impactos ao meio ambiente. 

A Constituição Federal de 1988, em seu capítulo sobre Meio Ambiente, no Artigo 225, 
consagrou o estudo prévio de impacto ambiental como exigência para a implantação de 
obras ou atividades causadoras de significativa degradação ao meio ambiente. 

Assim, faz-se necessária a compreensão do que é o impacto ambiental. De acordo com a 
Resolução CONAMA 001/1986, considera-se impacto ambiental qualquer alteração das 
propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma 
de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, 
afetam:  

I - a saúde, a segurança e o bem - estar da população;  

II - as atividades sociais e econômicas;  

III - à biota;  

IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente;  

V - a qualidade dos recursos ambientais. 

4.1 METODOLOGIA  

Antes de avaliar, é preciso identificar os impactos previsíveis para o meio ambiente em 
decorrência da instalação e operação do empreendimento. Identificar, neste caso, consiste 
em descrever as consequências esperadas a partir da implantação de um dado 
empreendimento e os processos de causa e efeito que cada etapa de sua vida estabelece 
com o ambiente no qual está inserido. 

A primeira etapa ocorreu a partir da leitura de estudos ambientais de empreendimentos 
similares, absorvendo, de forma crítica, o conhecimento acumulado tanto sobre a atividade 
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fim, quanto sobre o local de intervenção. Também foi considerada a literatura científica 
sobre os impactos socioambientais relacionados ao contexto regional do empreendimento. 
Essa leitura inicial possibilitou que os primeiros impactos fossem preliminarmente 
identificados. 

Durante a segunda etapa foi realizada a análise cuidadosa dos procedimentos técnicos do 
empreendimento, associada ao diagnóstico ambiental elaborado pelo Estudo que permitiram 
a confirmação e a complementação do levantamento preliminar realizado. 

É certo que a experiência acerca dos procedimentos necessários para a implantação e 
operação de empreendimentos similares, bem como a elaboração de diferentes tipos de 
estudos ambientais e a bibliografia sobre estudos de impactos ambientais, colaboram para 
agilizar o processo de identificação dos impactos ambientais. 

Entretanto, é necessário que se defina a metodologia e o instrumental apropriado para 
identificar os possíveis impactos de modo a minimizar o risco de que sejam ignorados 
processos ou inter-relações não muito evidentes e as consequências extraordinárias que 
resultam das especificidades locais. 

Uma condição inicial para a identificação dos impactos ambientais é conhecer, em detalhe, 
as atividades que compõem cada etapa do empreendimento, levantando todas as ações 
que são aqui consideradas as causas das modificações a identificar.  

A terceira etapa consistiu na organização da matriz de identificação de aspectos e impactos 
ambientais de acordo com a proposição de Sánchez e Hacking (2002 apud SANCHEZ, 
2008). A escolha desta matriz se deu por diversos motivos, entre os quais ressaltam-se os 
principais: 

 Evidenciar os mecanismos que fazem com que cada ação resulte em um ou mais 
impactos, visualizando as relações entre causa e efeito; 

 Evitar a repetição, articulando cada impacto a todas as ações que colaboram para a 
sua ocorrência; 

 Permitir a adequada distinção entre aspecto e impacto, evitando incoerências 
conceituais; 

 Permitir avaliar as ações e intervenções em termos processuais; 

 Facilitar a implantação do futuro sistema de gestão ambiental do empreendimento 
de acordo com os padrões da norma ISO 14.001. 

A norma NBR ISO 14.001: 2004 assim define aspecto ambiental como elemento das 
atividades, produtos ou serviços de uma organização que pode interagir com o meio 
ambiente. 
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Assim sendo, aspecto ambiental pode ser entendido como o mecanismo através do qual 
uma ação do empreendimento causa um impacto ambiental, conforme pode ser observado 
na FIGURA 4.1. 

 

A matriz de identificação de aspectos e impactos utilizada neste estudo é formada por três 
setores. O primeiro, à esquerda, apresenta todas as ações do empreendimento de acordo 
com cada fase de desenvolvimento. No centro, estão os aspectos que se relacionam 
diretamente às ações e resultam nos impactos, apresentados à direita.  

As células serão marcadas quando, no primeiro campo, a ação estiver relacionada ao 
aspecto, e, no segundo campo, o aspecto estiver relacionado ao impacto. Como se pode 
observar, cada atividade pode estar relacionada a mais de um aspecto, e cada impacto 
pode ser resultado da ação conjunta de diferentes aspectos, para uma melhor compreensão 
do preenchimento da matriz, bem como a identificação dos campos e setores. 

Para exemplificar a leitura da matriz, toma-se o exemplo do impacto aumento dos recursos 
públicos que é uma consequência da geração de impostos, definido enquanto aspecto 
relacionado a diferentes atividades que ocorrem nas fases de implantação e operação do 
empreendimento. 

Após a identificação dos impactos (QUADRO 4.1), procede-se à descrição pormenorizada 
de cada um deles, junto à sua avaliação a partir dos atributos de tipo, magnitude, 
importância, duração, escala e reversibilidade cujas características e parâmetros de análise 
estão apresentados no QUADRO 4.2. Os significados e atribuições de qualidade para cada 
atributo desta tabela se basearam na proposta de Mota & Aquino (2002). 

É importante considerar que os programas de controle e monitoramento ambientais do 
empreendimento proposto por este Estudo não serão considerados na avaliação dos 
impactos. Entretanto, este tema será retomado no capítulo seguinte, assim como as 
medidas mitigadoras dos referidos impactos. 

Ações humanas: 
atividades, produtos, 

serviços 

Aspectos  

Ambientais  

Impactos 
Ambientais 

FIGURA 4.1 –  Relação entre ações humanas, aspectos e impactos ambientais 

Fonte: SANCHEZ, 2008 
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QUADRO 4.1 – Matriz de identificação de aspectos e impactos ambientais de São Benedito 
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ATRIBUTO SIGNIFICADO DO PARÂMETRO DE AVALIAÇÃO 

TIPO 
Exprime o caráter da 
modificação causada 
por uma determinada 
ação. 

POSITIVO 
Quando o impacto de uma determinada ação for benéfico. 

NEGATIVO 
Quando o impacto de uma determinada ação for adverso. 

INDEFINIDO 
Impacto negativo ou positivo, dependendo da forma de abordagem do 
mesmo. 

RELAÇÃO 
Indica a fonte do 
impacto 

DIRETO 
Decorre de ações praticadas pelo empreendedor. 

INDIRETO 
Decorre de um impacto direto do projeto em análise. 

MAGNITUDE 
Exprime a extensão 
do impacto, através de 
uma valoração gradual 
que se dá ao mesmo, 
a partir de uma 
determinada ação do 
projeto. 

PEQUENA 
De magnitude inexpressiva, inalterando a característica ambiental 
considerada. 

MÉDIA 
De magnitude expressiva, porém sem alcance para descaracterizar a 
característica ambiental considerada. 

GRANDE 
De magnitude tal que possa levar à descaracterização da característica 
ambiental considerada. 

IMPORTÂNCIA 
Indica a importância 
ou significância do 
impacto em relação à 
sua interferência no 
meio. 

NÃO SIGNIFICATIVA 
De intensidade não significativa, com interferência não implicando em 
alteração da qualidade de vida. 

MODERADA 
Intensidade da interferência com dimensões recuperáveis, quando 
adversa, ou refletindo na melhoria da qualidade de vida, quando benéfica. 

SIGNIFICATIVA 
Intensidade da interferência acarreta perda da qualidade de vida, quando 
adversa, ou ganho, quando benéfica. 

ESCALA TEMPORAL 
Estabelece a relação 
entre a ação geradora 
e o aparecimento do 
impacto. 

IMEDIATO 
Ocorre ao mesmo tempo em que a ação que o gera. 

MÉDIO 
Ocorre com meses de defasagem em relação a ação que o gera. 

LONGO 
Ocorre com anos de defasagem em relação a ação que o gera. 

ESCALA ESPACIAL 
Estabelece a extensão 
da interferência, ou 
seja, a referência 
espacial entre a ação 
geradora do impacto e 
a área afetada. 

LOCAL 
Quando o efeito gerado fica restrito apenas ao próprio sítio e em suas 
imediações. 

REGIONAL 
Quando o efeito gerado se propaga para além da área de influência direta 
ou entorno mais próximo da ação impactante. 

ESTRATÉGICO 
Quando afeta um componente ou recurso ambiental de importância 
coletiva ou nacional. 

REVERSIBILIDADE 
Indica a capacidade 
de regeneração do 

REVERSÍVEL 
Quando o ambiente (sistema) voltar ao seu estado original após a cessão 
da ação ou aplicação de medidas corretivas. 
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ambiente após ser 
impactado. 

IRREVERSÍVEL 
Quando o elemento ou fenômeno analisado não puder ser 
reestabelecido. 

QUADRO 4.2 – Atributos utilizados na avaliação dos impactos ambientais e suas características. 

4.2 IMPACTOS POSITIVOS 

A construção de um aterro sanitário gera uma série de impactos positivos, como a geração 
de emprego e melhoria na renda da população, melhoria nas condições de saúde, 
desenvolvimento de novas tecnologias específicas, melhoria nas condições sanitárias dos 
municípios consorciados, entre tantas outras. Vejamos algumas delas. 

Recuperação das áreas atualmente degradadas e sem utilidade para as células do 
aterro 

Atualmente existem áreas degradas no local onde será instalado o aterro sanitário 
consorciado da área de São Benedito, algumas dessas áreas, as sem utilidade para as 
células do aterro, serão recuperadas e preservadas a partir das obras de paisagismo que 
serão desenvolvidas na fase de instalação do aterro e acarretarão a recuperação das áreas 
que atualmente encontram-se degradadas em decorrência dos mais diversos fatores o que 
promoverá uma melhoria na qualidade ambiental. 

Proteção da qualidade das águas superficiais e subterrâneas 

A partir das obras de paisagismo na fase de instalação do empreendimento haverá a 
promoção da qualidade ambiental contribuindo, assim, para a proteção da qualidade das 
águas superficiais e subterrâneas na área do aterro sanitário consorciado da área de São 
Benedito, bem como em suas áreas de influência direta. 

Durante o funcionamento do aterro entrará em operação o processo de drenagem e 
tratamento do lixiviado, que funcionará através de um sistema constituído por lagoas de 
estabilização e wetlands. Além disso, será adotado um sistema de impermeabilização do 
solo através da implantação do solo compactado e geomembrana de PEAD com espessura 
de 2mm. Assim, estes poluidores não chegarão a infiltrar no solo para poluir o lençol 
freático, nem alcançarão os corpos d’água que, por ventura, se encontrem próximos à área 
do empreendimento. Esse processo certamente promoverá a qualidade ambiental, pois a 
água é um recurso indispensável à manutenção e o bom funcionamento de qualquer 
ambiente. 

Proteção do solo contra erosão na área do aterro 

As obras de paisagismo realizadas dentro do aterro sanitário acarretarão a promoção da 
qualidade ambiental já na fase de instalação do empreendimento e incidirão positivamente 
no que tange a proteção do solo contra erosão na área do aterro, uma vez que com o plantio 
de espécies arbustivas e arbóreas o solo estará protegido contra a erosão.  
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Proteção do solo contra erosão pela recuperação da vegetação nas áreas dos lixões 

Durante o período de operação do aterro serão fechados todos os lixões dos municípios que 
fazem parte do consórcio. Esse processo de desativação dos antigos terrenos destinados à 
disposição final dos resíduos sólidos terá início quando entrar em prática o Plano de 
recuperação de áreas degradadas. O plano é recuperar a extensão da área que 
compreende o lixão em seus aspectos físicos.  

A recomposição da vegetação promoverá a proteção do solo, que no momento anterior 
estava susceptível à erosão, com a retirada da vegetação nativa e a disposição do lixo do 
município. Com o funcionamento do empreendimento as cidades destinaram todos os seus 
resíduos para o aterro e as antigas áreas dos lixões serão recuperadas promovendo a 
qualidade desses ambientes. 

Recuperação dos gases lançados para atmosfera reduzindo o efeito estufa 

Esse tipo de empreendimento produz o gás, ou biogás, composto principalmente por dióxido 
de carbono (CO2) e metano (CH4) em composições variáveis, que podem agravar a 
qualidade do ar e contribuir para o aumento do efeito estufa. Por isso é indispensável a 
recuperação desses gases. 

A maneira mais usual para a drenagem dos gases, e que será empregada neste projeto, é a 
execução de drenos que atravessam verticalmente a massa de resíduos, desde a base até 
acima do topo da camada de cobertura, permitindo, assim, a liberação controlada do biogás 
para a atmosfera ou sua captação para posterior aproveitamento. É prevista também uma 
rede de coleta de gases até um contentor de armazenamento de biogás para a geração de 
energia, evitando a emissão de metano para a atmosfera. 

À medida que o aterro possui um sistema voltado para recuperação dessas emissões há um 
grande salto na melhoria do ambiente dos municípios consorciados, pois os lixões que 
funcionavam em cada município laçavam esses gases diretamente na atmosfera, poluindo o 
ar e contribuindo para o aumento do efeito estufa, com o aterro esses transtornos não 
aconteceram, já que o sistema de drenagem e tratamento desses gases impedirá a 
deterioração da qualidade do ar. 

As atividades de desativação e recomposição dos antigos lixões municipais irão permitir o 
reflorestamento da vegetação nativa e a reinserção de animais, reestabelecendo, assim, 
ecossistemas saudáveis em áreas antes degradadas.  

O aterro sanitário terá vida útil de 20 anos, entretanto, após o encerramento de suas 
atividades o consórcio deverá manter a captação e o tratamento de gases, além de executar 
periodicamente o monitoramento para avaliar a qualidade ambiental do aterro. Esse 
procedimento permitirá que os gases nocivos ao meio ambiente não sejam liberados, 
contribuindo, assim, para a redução do efeito estufa. 
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Preservação da vegetação na área da reserva legal 

Na fase de instalação a atividade de paisagismo leva à conservação da vegetação e a 
promoção da qualidade ambiental gerando a preservação da flora na área da reserva legal 
no espaço ocupado pelo empreendimento, conforme legislação vigente, 20% da área do 
aterro é destinada a esta reserva, assim, há a conservação e a preservação da vegetação 
nativa, bem como do morro que se encontra na parte posterior do terreno. 

Preservação da fauna terrestre na área da reserva legal 

A fase de instalação do empreendimento promove a conservação da vegetação na área da 
reserva legal, que acontece na atividade do paisagismo, a área da reserva legal é 
estabelecida em conformidade com a legislação vigente, 20% da área do aterro, 
promovendo, assim, a conservação e a preservação da vegetação nativa que manterá a 
presença da fauna local.  

Reestabelecimento dos ecossistemas nas áreas recuperadas 

As atividades de desativação e recomposição dos antigos lixões municipais irão permitir o 
reflorestamento da vegetação nativa e a reinserção de animais, reestabelecendo, assim, 
ecossistemas saudáveis em áreas antes degradadas.  

Além de parar com processos históricos de poluição e contaminação do ar, do solo e das 
águas na área recuperada, significará melhorias ambientais, por se tratar de 6 lixões, para 
toda a região. 

Fortalecimento do Mercado Especializado em Estudos Ambientais 

Os estudos ambientais e técnicos desenvolvidos para elaboração de projetos, a partir dos 
dados levantados em campo, incidirão positivamente sobre diferentes profissionais do 
mercado especializado em análises ambientais, auxiliando na geração e manutenção de 
empregos e contribuindo para a melhoria na renda dos trabalhadores do setor. 

O conhecimento sistematizado sobre a área e sua articulação com o tipo de 
empreendimento em análise contribui para fortalecer o setor na medida em que se constitui 
em instrumento básico de referência para novos estudos similares.  

O desenvolvimento de novos procedimentos e análises integradas poderá contribuir para a 
geração de novas oportunidades de negócios a nível local e regional a partir do surgimento 
de empresas especializadas. 

Desenvolvimento do mercado regional de construção civil e engenharia sanitária 

As atividades de recuperação dos lixões municipais irão movimentar o mercado regional de 
material de construção civil, em geral, de equipamentos e material para instalações de 
aterros sanitários, como mantas impermeabilizantes para as trincheiras locais, por exemplo.  
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Além disso, é uma contribuição para que as empresas de construção civil e engenharia 
sanitária ampliem sua capacidade técnica para atuar na recuperação de áreas degradadas 
por lixões, formando mão de obra especializada na região. 

Desenvolvimento de tecnologias específicas para o tratamento de resíduos  

Os projetos que serão elaborados para a implantação do aterro sanitário deverão se 
adequar às especificidades do local onde será instalado o empreendimento, colaborando, 
assim, para o desenvolvimento de novas técnicas específicas de tratamento dos resíduos 
para os municípios consorciados.  

O conhecimento produzido irá contribuir para que as técnicas desenvolvidas sirvam de 
modelo e auxiliem no aperfeiçoamento dos próximos projetos para o Estado do Ceará, bem 
como para a literatura científica nacional e internacional, criando novas metodologias que 
possam agregar valor científico e tecnológico a este tipo de empreendimento. 

A partir do conhecimento produzido através do desenvolvimento de novas tecnologias, 
pode-se esperar a realização de novos negócios e oportunidades para as empresas e 
profissionais da área.  

Capacitação de profissionais acerca de novas tecnologias empregadas ao 
saneamento 

O desenvolvimento de conhecimento científico na fase de planejamento possibilitará a 
criação de novas tecnologias e métodos que serão aperfeiçoados e repassados aos 
profissionais da área através de cursos de capacitação, a fim de melhor disseminar o 
conhecimento apreendido e qualificar a mão-de-obra. 

Este impacto é bastante positivo tanto para os profissionais locais como para todos aqueles 
que atuam no setor de saneamento em geral. 

Proteção do patrimônio histórico e arqueológico 

Os estudos arqueológicos realizados durante a fase de planejamento e que terão 
continuidade nas fases seguintes garantirão a preservação do patrimônio histórico e 
arqueológico que por ventura seja encontrado na área do aterro sanitário e em seu entorno 
próximo. Tal fato justifica a desapropriação do terreno a fim de resguardá-lo uma vez que, 
as ações de preservação decorrentes de quaisquer achados são fundamentais no processo 
de preservação da história coletiva e incentivo a pesquisas arqueológicas.  

Ampliação das oportunidades de emprego e geração de renda para a população local 
A população local se beneficiará com a geração de empregos e renda já na primeira fase do 
empreendimento, com o levantamento de campo, onde será utilizada a mão-de-obra local 
para a realização dos primeiros estudos da área, bem como num segundo momento, 
quando ocorre a elaboração de projetos. 
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As contratações de mão de obra não especializadas para trabalhar nas diferentes atividades 
de implantação do empreendimento permitirão a criação de novos postos de trabalho para a 
população local. 

A atração de trabalhadores para a área poderá incentivar o fortalecimento e/ou criação de 
estabelecimentos que ofertem alimentação e outros produtos movimentando o comércio 
local. 

Aumento dos recursos públicos  

A formalização de empregos com carteira assinada no aterro sanitário, o incremento do 
mercado de fornecimento de material de construção civil e da circulação de moeda, bem 
como a potencialização para o desenvolvimento de uma série de novas atividades e 
indústrias a partir da reciclagem e reaproveitamento dos materiais triados representarão um 
aumento da arrecadação de impostos para o município de Guaraciaba do Norte, podendo 
ser convertido em ações de desenvolvimento local. 

Melhoria das condições sanitárias dos municípios consorciados 

Uma vez que os municípios passem a dispor seus resíduos sólidos urbanos no aterro 
sanitário, estes terão o tratamento adequado, evitando poluição ambiental e condições 
insalubres para os catadores de material reciclável. Além disso, o planejamento estratégico 
dos resíduos que cada município consorciado deverá se fundamentar na triagem primária e 
na reciclagem, diminuindo a quantidade de resíduos não aproveitados e, 
consequentemente, melhorando a qualidade sanitária e ambiental dos seus municípios. 

A desativação e recuperação dos lixões municipais irão interromper o processo de poluição, 
permitindo que a dinâmica ambiental se reestabeleça, significando melhoria sanitária e 
qualidade de vida para a população residente. 

A destinação adequada dos resíduos sólidos urbanos e a desativação dos lixões 
possibilitarão que os recursos naturais continuem servindo de maneira satisfatória às 
necessidades das populações que deles dependem. 

Municípios permanecem acessando recursos públicos para ações de 
desenvolvimento  

A destinação adequada dos resíduos sólidos urbanos no aterro sanitário e a desativação 
dos lixões irão colocar os municípios em conformidade com a legislação ambiental e 
sanitária existente no país, significando que o poder público municipal poderá continuar 
acessando recursos das diferentes esferas públicas para seus projetos de desenvolvimento 
local.  

Geração de renda a partir dos créditos de carbono 

A decomposição dos resíduos resultará na geração de gases, principalmente metano e 
dióxido de carbono. Há previsão de implantação futura de um sistema de aproveitamento 
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dos gases drenados do aterro. Com isso, minimizará a emissão de gases potencializadores 
do efeito estufa (metano e dióxido de carbono), promovendo a qualidade ambiental. O 
município poderá ser beneficiado por um programa de crédito carbono, envolvendo o 
aproveitamento dos gerados no aterro. 

Reaproveitamento de material resultante do desmatamento 

Na fase de instalação será realizada a supressão de vegetação para a preparação do 
terreno onde possivelmente será construção o aterro sanitário, esse material poderá ser 
posteriormente aproveitado para a produção de peças em artesanato ou para a venda in 
natura possibilitando a geração de emprego e renda para os moradores do entorno e para 
os catadores. 

Além de parar com processos históricos de poluição e contaminação do ar, do solo e das 
águas na área recuperada, significará melhorias ambientais, por se tratar de 6 lixões, para 
toda a região. 

Proteção da saúde dos catadores dos lixões desativados e da população do entorno 

A desativação dos lixões e a destinação final adequada dos resíduos irão acabar com as 
condições insalubres dos trabalhadores que atuavam nos lixões, exigindo que eles migrem 
para outras atividades econômicas menos agressivas à saúde. Dessa forma, as ações do 
empreendimento contribuirão, indiretamente, para que haja uma melhoria nas suas 
condições de saúde dessa população.  

As populações que vivem no entorno dos lixões recuperados alcançarão condições 
ambientais e sanitárias adequadas e seguras para o seu desenvolvimento social e, em 
especial, para alcançar níveis satisfatórios de saúde.  

4.3 IMPACTOS NEGATIVOS 

Além dos impactos positivos a construção de um aterro sanitário também gera impactos 
negativos, que devem ser analisados e ponderados levando-se em consideração a 
implantação de medidas mitigadoras e de controle, vejamos alguns destes impactos a 
seguir. 

Deterioração da qualidade do ar 

A qualidade do ar da região onde será construído o aterro sanitário será negativamente 
impactada durante a instalação do empreendimento.  

As atividades de preparação do terreno (desmatamento e terraplenagem), abertura de 
trincheiras e obras de engenharia lançarão materiais particulados. As poeiras fugitivas 
também poderão ocorrer em solo exposto sob a ação dos ventos, nos locais de 
armazenamento e durante o manuseio e transporte de materiais pulverulentos. Como a 
instalação do empreendimento deverá ocorrer durante o período de estiagem para evitar o 
assoreamento dos riachos, essa consequência será agravada. 
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Os veículos e máquinas utilizados durante a instalação do empreendimento resultarão em 
incremento das emissões gasosas.  

Apesar de reversível tão logo cessem as atividades e se conclua a instalação do 
empreendimento, a atual qualidade do ar será deteriorada, gerando impactos negativos. 

Contaminação de fontes de abastecimento hídrico local  

As principais fontes de abastecimento d’água utilizadas pela população local são os 
recursos hídricos superficiais e as reservas subterrâneas localizadas nos depósitos 
aluvionares. 

Durante o processo de instalação do empreendimento, o fluxo diário de funcionários no 
canteiro de obras irá gerar resíduos sólidos e águas servidas que, se lançados diretamente 
no sistema natural, sem tratamento ou cuidado, poderá contaminar os pontos de captação 
de água para o consumo, provocando, ainda, impactos indiretos como mortandade de 
espécies aquáticas e risco de doenças para a população do entorno. 

Os riscos de contaminação dos recursos hídricos locais estão presentes caso ocorram 
falhas no sistema de coleta, drenagem e tratamento dos lixiviados e falha no sistema de 
impermeabilização das trincheiras e lagoas de tratamento, permitindo o vazamento do 
chorume. Esse efluente, em estado bruto, irá contaminar o solo. A partir daí, com a 
infiltração e percolação da água das chuvas poluindo os recursos hídricos subterrâneos (já 
que as águas subterrâneas utilizadas pela população são oriundas dos depósitos 
aluvionares diretamente relacionados aos fluxos superficiais). 

Outro potencial de risco de contaminação das águas utilizadas pela população é o 
lançamento de efluentes não tratados de forma inadequada, fora dos parâmetros exigidos 
pela legislação ambiental apresentada neste Estudo, diretamente nos corpos hídricos 
utilizados pela população local e a jusante do aterro sanitário. 

Poluição do solo  

Os riscos de contaminação do solo estão diretamente relacionados ao risco de 
contaminação dos recursos hídricos caso ocorram falhas no sistema de coleta, drenagem e 
tratamento dos lixiviados e falha no sistema de impermeabilização das trincheiras e lagoas 
de tratamento, permitindo o vazamento do chorume. Esse efluente, em estado bruto, irá 
contaminar o solo.  

A poluição do solo interferirá, indiretamente, na saúde da população e dos animais que 
utilizam estas áreas para trabalho e pastagem, respectivamente. Além disso, comprometerá 
a diversidade biológica existente no solo que, uma vez perdida, deixará o solo menos fértil. 
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Contaminação de reservas locais de água subterrânea 

Na fase instalação do aterro sanitário, com o funcionamento do canteiro de obras, poderá 
ocorrer a emissão de efluentes não tratados ocasionando a contaminação das reservas 
locais de água subterrânea.  

O município de Guaraciaba do Norte apresenta dois domínios hidrogeológicos, são eles: 
Rochas do Grupo Serra Grande e depósitos aluvionares. Tais domínios representam grande 
fonte de recurso hídrico. Nos depósitos sedimentares encontram-se um nível alto de 
permeabilidade e porosidade, constituindo os mais importantes aquíferos uma vez que se 
traduz em ótimas condições de armazenamento e fornecimento de água. Sendo assim, em 
casos de possíveis falhas no tratamento de efluentes ou vazamento de lixiviado, a natureza 
da rocha facilita a infiltração dos líquidos, aumentando, assim, a possível contaminação das 
reservas de água subterrânea. 

No entanto, a escolha da área para construção do aterro se deve ao fato de que todos os 
municípios do consórcios apresentam as mesmas características, lembrando que deve ser 
realizada durante todas as fases do empreendimento o monitoramento constante para evitar 
possíveis falhas.  

Redução da disponibilidade de água 

O consumo de água para abastecer os trabalhadores e permitir as obras de engenharia 
durante a fase de instalação do empreendimento poderá reduzir a quantidade de água 
disponível na área diretamente afetada, uma vez que o abastecimento poderá ser através 
de riachos intermitentes, que secam durante o período de estiagem, e através de poços 
aluvionares. 

No entanto, o fato de haver poucas famílias no entorno do empreendimento reduz a 
necessidade por tal recurso, minimizando, assim, a magnitude e importância de tal impacto.  

Aceleração de processos erosivos 

As ações de terraplenagem, supressão da vegetação, alteração do escoamento superficial, 
impermeabilização do solo e escavação de trincheiras, individualmente ou em conjunto, 
tornam as superfícies expostas mais susceptíveis a erosão. Este impacto está indiretamente 
relacionado ao assoreamento de riachos, perda de solos e desestabilização das estruturas 
construídas, bem como a processos de ravinamento.  

Na medida em que as trincheiras forem sendo desativadas e seladas, a formação de uma 
extensa área sem vegetação poderá potencializar o estabelecimento de processos erosivos 
a partir das águas pluviais. 

Os taludes criados artificialmente para as trincheiras e cortes para vias de acesso interno 
poderão sofrer processos erosivos, também, a partir do escoamento das águas pluviais. 
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Assim, este impacto está indiretamente relacionado ao assoreamento de riachos, perda de 
solos e desestabilização das estruturas construídas, bem como a processos de 
ravinamento.  

Assoreamento de riachos 

A supressão da vegetação durante a atividade de preparação do terreno, na ADA, deixará o 
solo exposto e desprotegido, sujeito à erosão que levará os sedimentos para as áreas mais 
rebaixadas onde repousam os riachos e barramentos. 

As atividades de terraplenagem, supressão da vegetação, disposição de bota fora, abertura 
de trincheiras e obras de engenharia farão com que áreas antes não atingidas sejam 
lavadas pelo escoamento superficial que, associadas à oferta de sedimentos expostos, 
ampliará a capacidade erosiva e deposição de partículas nos leitos dos recursos hídricos. 

A impermeabilização do solo decorrente da instalação de obras de engenharia irá diminuir a 
infiltração das águas e, assim, ampliar o escoamento superficial, potencializando o seu 
poder erosivo.  

Em termos gerais, a mudança da função do solo, passando para um aterro sanitário terá 
implicações sobre a dinâmica de escoamento superficial, seja pelas alterações topográficas, 
pela exposição de solo aos agentes erosivos, pela ausência de vegetação ou pela 
ampliação do escoamento em detrimento da infiltração em áreas impermeabilizadas. 

Sismicidade induzida 

A formação de um maciço de resíduos sólidos compactados ao longo dos anos irá incidir 
sobre a geologia local, exigindo, provavelmente, o estabelecimento de um novo equilíbrio 
estático e, consequentemente, a ocorrência provável de abalos sísmicos locais decorrentes 
do peso extra sobre a superfície da terra. Vale ressaltar que não se espera abalos sísmicos 
de grandes proporções, pois não há falhas profundas no terreno, apenas superficiais. 

Perda de habitats  

A supressão da vegetação, a remoção de solos férteis em decorrência da preparação do 
terreno, abertura de trincheiras e a alteração da função do solo durante a instalação do 
empreendimento resultarão na perda de habitats para os animais que vivem na região ou 
que passam por ela periodicamente, cuja consequência direta é a diminuição da 
biodiversidade local.  

Apesar da importância, em termos gerais, desse impacto, o estado de conservação pouco 
expressivo da vegetação nativa e o uso social atual da terra diminuem a importância deste 
impacto sobre o ambiente local. 
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Fuga e afugentamento da fauna  

Durante a implantação do empreendimento, ocorrerá um intenso movimento de máquinas, 
veículos e pessoas, causando a elevação nos níveis de ruído, vibração e poeira na região 
de maneira a promover o afugentamento da fauna. Além disso, a supressão da vegetação 
durante a preparação do terreno irá afugentar as espécies animais existentes. Esse impacto 
também trará prejuízos para a nidificação, acasalamento e alimentação das espécies.  

Contudo, em função da área estar bastante antropizada, o número de espécies de animais 
que ocorre na ADA não é tão significativo, diminuindo os prejuízos sobre ela. 

Captura de animais silvestres 

Devido à presença de operários e funcionários contratados pelo empreendedor, poderá 
ocorrer a captura da fauna local para alimentação. Ressalta-se que a incidência de espécies 
na área do aterro sanitário apresenta-se reduzida em decorrência de uma acentuada 
antropização.  

Acidentes com a fauna terrestre e aquática 

A intensificação do trânsito de máquinas e veículos no entorno do empreendimento, assim 
como as atividades de desmatamento e escavação das trincheiras poderá contribuir de 
forma significativa para o aumento dos índices de acidentes e atropelamentos dos animais 
durante a fase de instalação do aterro sanitário, principalmente espécies com pouca 
mobilidade ou pouco ágeis. 

Emissões de efluentes não tratados e resíduos sólidos oriundos do canteiro de obras 
poderão incidir diretamente sobre o solo também poderão ocasionar acidentes com a fauna 
terrestre. 

As alterações no escoamento superficial poderão lixiviar sedimentos para os recursos 
hídricos, alterando a profundidade destes e suas características lóticas. Esta situação 
poderá resultar na mortandade de espécies aquáticas que vivem em ambientes 
especializados. 

O carreamento de elementos poluentes para os riachos provenientes de resíduos sólidos 
indevidamente dispostos e de efluentes não tratados do canteiro de obras poderá poluir os 
recursos hídricos superficiais, provocando a mudança das condições do habitat e, 
consequentemente, a diminuição ou mortandade de peixes e outras espécies. 

Desorganização econômica da família desapropriada  

Na fase de projeto será realizada a desapropriação dos terrenos do aterro e das ETR’s, que 
por ventura sejam de propriedade particular. A partir da desapropriação dos terrenos, haverá 
a indenização dos proprietários, no entanto, também ocorrerá a desvalorização das terras 
próximas aos terrenos que passarão por esse processo.  
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Incômodo à vizinhança 

A população residente no entorno do empreendimento e nas vias de acesso a ele serão 
incomodadas pela implantação do aterro sanitário de diferentes maneiras. 

O aumento do tráfego de veículos pesados e de pessoas ao longo da via de acesso em 
estrada carroçável e dentro da ADA, bem como as movimentações de terra durante a 
construção alterarão a rotina pacata dos moradores, seja em decorrência da emissão de 
ruídos, vibrações, materiais particulados ou gases.  

A importância deste impacto foi minimizada devido às vias de acesso e área no entorno do 
local do possível aterro apresentarem baixa ocupação demográfica e ao fato de que a 
direção dos ventos se dá em uma direção oposta a área onde está localizada os núcleos 
populacionais mais próximos. 

Risco de doenças para a população do entorno do aterro 

A emissão de fontes difusas, o lançamento de efluentes não tratados e os resíduos sólidos 
inadequadamente dispostos provenientes do canteiro de obras colaborarão para degradar a 
qualidade das águas que são utilizadas pela população, gerando riscos de transmissão de 
doenças por veiculação hídrica. 

O aumento do trânsito de veículos circulando na localidade ocasionará um aumento da 
fumaça emitida por esses veículos, que poderá gerar danos à saúde da população no 
entorno do aterro. 

Com a disposição diária de resíduos nas trincheiras e o seu não recobrimento, mesmo que 
momentaneamente, haverá a atração de animais que podem ser vetores de doenças para a 
população circundante. 

Associado a isso, falhas nos sistemas de tratamento de gases e lixiviado poderão 
contaminar o ambiente de modo a acarretar consequências para a saúde da população do 
entorno. 

A importância deste impacto foi minimizada devido às vias de acesso e área no entorno do 
aterro apresentarem baixa ocupação demográfica. 

Desorganização econômica dos catadores dos lixões desativados 

Com a desativação dos lixões, os catadores que tiravam dali o seu sustento ficarão sem 
rendimentos financeiros até que encontrem outros meios de sobrevivência e trabalho, 
resultando em impactos significativos sobre a qualidade de vida da sua família. 

Transtorno no tráfego da área urbana dos municípios consorciados 

Todos os caminhões das estações de transferência de resíduos (ETR) dos municípios 
consorciados, a exceção de Guaraciaba do Norte que, da coleta municipal, partirão 
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diretamente para o aterro, deverão transitar pela área urbana dos respectivos municípios 
aonde se localiza a ETR.  

A exemplo de muitas outras cidades cearenses, nas sedes dos municípios consorciados 
observa-se uma distribuição dos espaços urbanos que tem como base uma via principal, 
geralmente uma estrada federal ou estadual, isso ocasiona um transtorno à medida que os 
caminhões precisaram transitar por essas vias.  

Desvalorização dos terrenos vizinhos 

A alteração da função do solo da ADA para fins de disposição final de resíduos sólidos, a 
alteração da dinâmica cultural local, o trânsito de veículos transportando resíduos e todas as 
consequências decorrentes disso irão desvalorizar as propriedades vizinhas, inclusive 
diminuindo o valor da terra. 

Impacto visual  

As ações de operação de resíduos como movimentação de caminhões e máquinas, lagoas 
de tratamento e triagem de material reciclável irão modificar, em profundidade, a paisagem 
da ADA. Esta situação será intensificada na medida em que as trincheiras forem sendo 
preenchidas e o maciço for se erguendo. 

A disposição das áreas de preservação permanente e reserva legal nos limites do terreno 
colaborarão para diminuir o impacto visual local. 

Mesmo assim, durante os últimos anos de vida útil do aterro e mesmo após o seu 
fechamento, a despeito da existência da referida faixa de proteção visual ou da recuperação 
paisagística planejada, o tamanho do maciço gerado alterará definitivamente a paisagem, 
cujo impacto será ainda mais forte por saber que a elevação é formada pela disposição de 
resíduos. 

Este impacto se prolongará até a fase de fechamento, mas com a desativação do aterro 
sanitário haverá a recuperação paisagística e diminuição das atividades diárias relacionadas 
à disposição, esse impacto será bastante minimizado, uma vez que o relevo da área já 
possui uma elevação. 

4.4 ANÁLISE DE IMPACTO AMBIENTAL 

Foram identificados 39 impactos ambientais nas áreas de influência do Aterro Sanitário 
Consorciado da área de São Benedito, durante as fases de planejamento, instalação, 
operação e fechamento. Desses, 20 são positivos, enquanto 19 são negativos, o que 
representa, 51,3% e 48,7%, respectivamente (GRÁFICO 4.1) 
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GRÁFICO 4.1 – Distribuição dos impactos previsíveis para o Aterro Sanitário Consorciado da área de São Bendito 

O QUADRO 4.3 apresenta a abrangência de cada impacto em relação às diferentes fases 
do empreendimento. Pode-se observar que a fase de operação, seguida pela fase de 
instalação, são as etapas que concentram os maiores números de impactos. Uma vez que 
alguns impactos se repetem em diferentes fases e que apresentam magnitude e importância 
específicas, a análise que se segue irá considerar, de forma geral por fase, cada impacto de 
forma independente de modo a permitir a comparação entre os diferentes atributos. Nesta 
perspectiva, um impacto que ocorre em duas fases, por exemplo, será considerado como 
dois impactos distintos.  

Sendo assim, para a comparação dos atributos, o meio físico terá 26 impactos, ao invés dos 
13 iniciais; o meio biótico terá 10 ao invés dos 7 primeiros; e o meio socioeconômico terá 30 
impactos, ao invés de 19, como demonstrado na distribuição dos impactos por fase no 
QUADRO 4.3 e GRAFICO 4.2. 
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MEIO IMPACTO PLAN. INST. OPER. FECH. 

Físico 

Recuperação de áreas atualmente degradadas e sem 
utilidade para as células do aterro  

 x   

Proteção da qualidade das águas superficiais e subterrâneas  x x x 

Proteção do solo contra erosão na área do aterro  x  x 

Proteção do solo contra erosão pela recuperação da 
vegetação nas áreas dos lixões 

  x  

Recuperação dos gases lançados para atmosfera reduzindo o 
efeito estufa 

  x x 

Deterioração da qualidade do ar   x x  

Contaminação de fontes de abastecimento hídrico local  x x x 

Poluição do solo  x x x 

Contaminação das reservas locais de água subterrânea  x x x 

Redução da disponibilidade de água  x x  

Aceleração de processos erosivos  x x  

Assoreamento de riachos  x   

Sismicidade induzida   x  

Biótico 

Preservação da vegetação na área da reserva legal  x   

Preservação da fauna terrestre na área da reserva legal  x   

Reestabelecimento dos ecossistemas nas áreas recuperadas   x x 

Perda de habitats   x   

Fuga e afugentamento da fauna  x x  

Captura de animais silvestres  x   

Acidentes com a fauna terrestre e aquática  x x  

Sócio 
econômico 

Fortalecimento do mercado especializado de estudos 
ambientais 

x  x  

Fortalecimento do mercado regional de construção civil e 
engenharia sanitária 

x x x  

Desenvolvimento de tecnologias específicas para o tratamento 
de resíduos 

x  x  

Capacitação de profissionais acerca das novas tecnologias 
empregadas ao saneamento 

x  x  

Proteção do patrimônio histórico e arqueológico x    

Ampliação das oportunidades de emprego e geração de renda 
para a população local 

x x x  

Aumento dos recursos públicos  x x  

Melhoria das condições sanitárias dos municípios 
consorciados 

  x  

Municípios permanecem acessando recursos públicos para 
ações de desenvolvimento local 

  x  

Geração de renda a partir dos créditos de carbono    x 

Reaproveitamento de material resultante do desmatamento  x   

Proteção da saúde dos catadores dos lixões desativados e 
populações do entorno 

  x  

Desorganização econômica da família dasapropriada x    

Incômodo à vizinhança  x x  

Riscos de doenças para a população do entorno do aterro  x x  

Desorganização econômica dos catadores dos lixões 
desativados 

  x  

Transtorno no tráfego da área urbana dos municípios 
consorciados 

  x  

Desvalorização dos terrenos vizinhos   x  

Impacto visual   x x 

OBS: Em azul – Impactos positivos e em vermelho – Impactos negativos 
QUADRO 4.3 – Abrangência dos impactos em relação à cada fase do empreendimento 
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GRÁFICO 4.2  – Distribuição dos impactos por fases do empreendimento para o Aterro Sanitário Consorciado da área 
de São Benedito. 

O QUADRO 4.4 permite estabelecer a relação entre os atributos considerados a partir do 
tipo de impacto identificado. 
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POSITIVO 

FÍSICO 9 - 2 7 - 4 5 6 3 - 7 - 2 - 9 

BIÓTICO 4 - 2 2 - - 4 2 1 1 2 1 1 - 4 

SOCIOECO-
NÔMICO 

20 1 12 7 - 8 12 10 4 6 6 9 5 10 10 

SUBTOTAL 33 1 16 16 - 12 21 18 8 7 15 10 8 10 23 

NEGATIVO 

FÍSICO 17 5 6 6 1 9 7 5 7 5 10 7 - 8 9 

BIÓTICO 6 1 5 - 1 5 - 5 1 0 5 1 - 5 1 

SOCIOECO-
NÔMICO 

10 1 3 6 - 6 4 5 2 3 6 4 - 6 4 

SUBTOTAL 33 7 14 12 2 20 11 15 10 8 21 12 - 19 14 

TOTAL GERAL 66 8 30 28 2 34 30 33 18 15 36 22 8 29 37 

QUADRO 4.4 – Resumo da Avaliação dos Impactos Ambientais. 

A grande maioria dos impactos positivos deverá ocorrer no meio socioeconômico (60,6%) 
concentrados no incremento na qualidade de vida, geração de emprego e renda para a 
população, na atração de atividades econômicas associadas e desenvolvimento de 
tecnologias apropriadas para o setor. O setor público também se beneficiará com a 
implantação do empreendimento, tendo em vista o aumento na arrecadação pública 
proporcionado pelo pagamento de tributos e, principalmente, a sua adequação às exigência 
legais acerca da disposição de resíduos. 

Os impactos negativos deverão ocorrer com mais intensidade sobre o meio biofísico, 
representando 70,5% do total, em função, especialmente, da alteração dos elementos que 

50,0% 
50,0% 
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compõem a paisagem local e, ainda, em função dos riscos de implantação, funcionamento e 
monitoramento inadequados do empreendimento. 

Os GRÁFICOS 4.3 a 4.7 ilustram e comparam os números encontrados no quadro anterior. 

Em relação à magnitude dos impactos previsíveis encontrados, destacam-se os impactos 
positivos de média e grande magnitude, entre eles podemos destacar a geração de renda e 
o desenvolvimento de pesquisas científicas aplicadas, já os impactos negativos destacam-
se em pequena magnitude.  

 
GRÁFICO 4.3 – Comparação dos impactos positivos e negativos com relação ao atributo magnitude. 

Em relação à importância dos impactos, destacam-se os impactos positivos significativos, 
em relação aos negativos, já no que tange a importância moderada, os impactos negativos 
se sobressaem. Entre os negativos de importância significativa ressalta-se o impacto visual 
causado pelo maciço residual e a desvalorização dos terrenos do entorno do 
empreendimento. 

 

 
GRÁFICO 4.4 – Comparação dos impactos positivos e negativos com relação ao atributo importância. 

Quanto à escala temporal dos impactos, os positivos são preponderantes na escala 
temporal imediata, já os negativos se sobrepõem aos positivos na escala média e longa, no 
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entanto, vale ressaltar que muitos dos impactos negativos  referem-se a falha no 
funcionamento do aterro  e não levam em consideração as medidas mitigatórias que serão 
implantadas. 

 
GRÁFICO 4.5 – Comparação dos impactos positivos e negativos com relação ao atributo escala temporal. 

Em relação à escala espacial, em nível local e regional os impactos negativos se 
sobressaem, em contrapartida, em nível estratégico encontramos apenas impactos 
positivos, ressaltando, assim, a relevância dos impactos positivos. 

 
GRÁFICO 4.6 – Comparação dos impactos positivos e negativos com relação ao atributo escala espacial. 

No que tange a reversibilidade, observa-se que a maioria dos impactos negativos são 
reversíveis, enquanto que a maioria dos positivos são irreversíveis, demonstrando a solidez 
e a permanência dos impactos positivos, ou seja, a melhoria na qualidade de vida da 
população, a melhoria na saúde, aumento da geração de empregos e melhoria na renda da 
população. 
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GRÁFICO 4.7 – Comparação dos impactos positivos e negativos com relação ao atributo reversibilidade. 

É fundamental ressaltar que a avaliação dos impactos levada a cabo até o presente 
momento considerou, inclusive, os riscos de funcionamento inadequado do empreendimento 
e implementação fora dos padrões determinados no projeto do aterro sanitário. Assim 
sendo, faz-se necessário visualizar um cenário alternativo para a situação ambiental do 
empreendimento, considerando que a sua instalação e operação sejam padrão e as 
medidas mitigadoras sejam executadas com excelência. 

O QUADRO 4.5 apresenta todos os impactos negativos identificados, fazendo 
considerações sobre os resultados que serão alcançados com a adoção adequada das 
seguintes estratégias: implementação correta das medidas mitigadoras, realização de todos 
os planos de gestão ambiental sugeridos por este estudo e execução adequada de todos os 
preceitos preconizados pelo projeto executivo de engenharia, de monitoramento e controle 
ambientais relacionados ao empreendimento. 
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MEIO IMPACTO NEGATIVO 
SITUAÇÃO COM A ADOÇÃO DAS MEDIDAS 

MITIGADORAS SUGERIDAS 

Físico 

Deterioração da qualidade do ar 

Poderá ter importância e magnitude significativamente 
reduzidas. Além disso, o Plano de Monitoramento da 
Qualidade do Ar, se devidamente implementado, poderá 
assegurar que os níveis de emissão fiquem dentro dos 
padrões aceitáveis. 

Contaminação de fontes de 
abastecimento hídrico local 

Inexistente, especialmente com o Plano de Monitoramento 
da Qualidade das Águas. 

Poluição do solo Inexistente. 

Contaminação das reservas locais de 
água subterrânea 

Inexistente, especialmente com o Plano de Monitoramento 
da Qualidade das Águas. 

Redução da disponibilidade de água Inexistente. 

Aceleração de processos erosivos Poderá ter importância e magnitude significativamente 
reduzidas, especialmente com o Plano de Conservação dos 
Recursos Hídricos e Paisagísticos, Plano de Recuperação 
das Áreas Degradadas pelas Obras e Plano de Controle de 
Erosão. 

Assoreamento de riachos 

Sismicidade induzida 
Poderá ter importância e magnitude significativamente 
reduzidas com a adoção das medidas mitigadoras. 

Biótico 

Perda de habitats  Poderá ter importância e magnitude significativamente 
reduzidas com a adoção das medidas mitigadoras e 
recuperação das áreas reservadas (APP e Reserva Legal) e 
execução do Plano de Controle de Desmatamento. 

Fuga e afugentamento da fauna 

Captura de animais silvestres Inexistente 

Acidentes com a fauna terrestre e 
aquática 

Poderá ter importância e magnitude significativamente 
reduzidas com a adoção das medidas mitigadoras. 

Sócio 
econômico 

Desorganização econômica da família 
desapropriada 

Poderá ter importância e magnitude significativamente 
reduzidas, em especial com o acompanhamento adequado 
do Estado. Tratam-se de impactos que serão reversíveis tão 
logo a ação cesse e nova ordem econômica se estabeleça. 

Incômodo à vizinhança 

Risco de doenças para a população do 
entorno 

Poderá ter importância e magnitude significativamente 
reduzidas. 

Desorganização econômica dos 
catadores dos lixões desativados 

Poderá ter importância e magnitude significativamente 
reduzidas. 

Transtorno no tráfego da área urbana 
dos municípios consorciados 

Inexistente. 

Desvalorização dos terrenos vizinhos 
Poderá ter importância e magnitude significativamente 
reduzidas, em especial com o acompanhamento do poder 
público municipal através da execução do PRAD. 

Impacto visual 
Poderá ter importância e magnitude significativamente 
reduzidas. 

QUADRO 4.5 – Situação de impactos após adoção das medidas mitigadora



   

 

85 

 

Francisco André Martins Pinto 
Coordenador do Projeto 

Engenheiro Civil CREA 10271-D CE 

Francisco Vieira Paiva 
Engenheiro Civil 

Doutor em Recursos Naturais 
CREA 11.800-D CE 

Moacir C. Castelo Branco 
Engenheiro Civil 

CREA 2518-D CE 

André Sarmanho de Lima 
Engenheiro Sanitarista e Ambiental 

Doutor em Ciências da Terra e do Meio 
Ambiente CREA 9668-D PA 

Ana Élica Maranhão 
Engenheira Civil CREA 38.693-D CE 

Francisco Cleanto Albuquerque Pereira 
Engenheiro Agrônomo CREA 3410-D 

Jeovah Cardoso de Oliveira 
Engenheiro Agrônomo CREA 6329-D 

Vanessa Luana Oliveira Lima 
Especialista em Gestão Ambiental 

Geógrafa CREA 49.334 CE 

Biólogo Francisco José Freire de Araújo 
Especialista em Gestão Ambiental 

Biólogo CRBio 36.399-05 

 

Neste cenário, o meio físico terá 6 impactos, ao invés de 17; o meio biótico terá 5 ao invés 
de 6; e o meio socioeconômico terá 9 impactos, ao invés de 10. A relação entre impactos 
positivos e negativos também se altera, ficando 33 positivos e 19 negativos, ou seja, 63,5% 
impactos positivos e 36,5% impactos negativos (GRÁFICO 4.8). Ressalta-se que após a 
adoção das medidas mitigadoras, há uma redução de 14 impactos negativos. 

 
GRÁFICO 4.8 – Distribuição dos impactos previsíveis para o Aterro Sanitário Consorciado da área de São Benedito (%) 

para o cenário com adoção das medidas mitigadoras sugeridas. 

Cumpre salientar que, neste cenário (adoção das medidas mitigadoras), também foram 
reduzidas a importância e magnitude de todos os impactos negativos que ainda persistiram 
ao mesmo tempo em que foram ampliados e potencializados os impactos positivos sobre 
todos os meios. 

Os impactos negativos mais significativos para a implantação de um aterro sanitário, em 
qualquer que seja o local aonde ele venha a se instalar podem ser totalmente revertidos ou 
significativamente minimizados, conferindo sustentabilidade socioambiental ao projeto em 
estudo. 

É importante alertar, todavia, que esta situação confortável só poderá ocorrer se forem 
atendidas todas as exigências legais e operacionais apresentadas. 

Uma vez que se processe o não cumprimento das diretrizes de implantação, monitoramento 
e gestão apontadas, os riscos ambientais e sociais do referido empreendimento tornam-se 
bastante degradadores da qualidade ambiental não apenas da localidade onde se insere, 
mas de todo um sistema hídrico a jusante do empreendimento. 

Assim sendo, é imprescindível que os agentes e órgãos fiscalizadores da atividade 
elaborem sistemas de avaliação periódica do empreendimento, de modo a evitar quaisquer 
falhas durante a instalação, operação ou gestão, e que o Aterro Sanitário Consorciado de da 
área de São Benedito instale um Sistema da Gestão Ambiental apropriado ao tamanho e 
importância da sua atividade. 

63,5% 

36,5% 

Distribuição de Impactos com aplicação de 
medidas miticadoras 

Positivos Negativos
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4.5 MEDIDAS MITIGADORAS 

Controle durante as obras/canteiro de obras 

As medidas de controle a serem adotadas em relação ao canteiro de obras devem 
compreender as ações nas fases de instalação e fechamento. A escolha do local do canteiro 
de obras deve levar em consideração alguns aspectos como: a topografia do terreno, que 
não deve ser muito acidentada e deve-se dar preferência a terrenos onde já tenha havido 
modificações pela ação humana, áreas onde seja necessária a remoção mínima de 
vegetação entre outros aspectos. 

A instalação do canteiro de obras deve ser feito com base em normas de segurança, 
saneamento, higiene e conforto das pessoas envolvidas na instalação do empreendimento e 
de suas áreas complementares. Deverão ser observadas as normas de segurança contra 
incêndio e explosões, devendo as áreas de estocagem de combustíveis e óleos lubrificantes 
ser adequadamente isolados. 

Os resíduos sólidos produzidos nos canteiros de obras serão armazenados em depósitos 
apropriados e encaminhas para o local de destinação final da cidade mais próxima. Os 
esgotos domésticos das instalações sanitárias deverão ser coletados e destinados a sistema 
de tratamento e infiltração no solo tipo fossa- sumidouro, observando, na sua execução, os 
requisitos definidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – NBR 7229/93. 

Os acessos ao canteiro de obras deverão ser pavimentados com material apropriado de 
revestimento secundário. Periodicamente, deverá ser realizada a aspersão de água nos 
terrenos expostos. Deve ser mantida a vegetação próxima do canteiro com a finalidade de 
isolá-lo das áreas vizinhas. 

Na fase de desmobilização do canteiro de obras deve-se remover as instalações 
implantadas para o canteiro, assim como restos de material e equipamentos, promover o 
aterramento das fossas e tanques, realizar a regularização do terreno, recompor a 
drenagem superficial e por fim efetuar a cobertura vegetal do aterro,  a fim de protegê-la dos 
processos erosivos, promovendo a recomposição paisagística da área. 

Controle da erosão do solo 

O controle da erosão é conseguido a partir de medidas de controle a serem adotadas nas 
ações de desmatamento da área e dos movimentos de terra (escavações e aterros). As 
obras devem ser iniciadas durante o período de estiagem, o que evitará a erosão pluvial e 
carreamento de sedimentos para os riachos. As áreas de disposição de bota fora devem ser 
minimamente tratadas de modo a permitir a drenagem eficiente das águas pluviais e evitar o 
carreamento de sedimentos. 

A cobertura vegetal é o principal fator contra a erosão, desta forma, o desmatamento só 
deve ocorrer nas áreas onde for necessário e deve ser realizado de forma gradual, a fim de 
expor o mínimo possível de área descoberta. 
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A execução de cortes e aterros deverá ser realizada de modo a não comprometer a 
integridade do maciço. Nessas atividades deverão ser adotadas ações de prevenção de 
processos erosivos: cortes e aterros deverão se apresentar sem rupturas localizadas, ter 
suas superfícies protegidas contra a ação de intempéries, do tráfego de pessoas, de 
equipamentos de veículos, ter suas estruturas de drenagem executadas, as superfícies não 
deverão conter depressões ou saliências que propiciem caminho preferencial de percolação 
e regiões de acúmulo de águas.   

Sempre que possível deve-se cobrir temporariamente as áreas sem vegetação com palha, 
restos de poda e materiais similares a fim de minimizar os processos erosivos. 

Em função do tipo de solo, da inclinação dos taludes e das condições climáticas, deve-se 
escolher um revestimento vegetal adequado, a fim de se obter uma fixação do material, 
devendo ser utilizadas espécies nativas da região. 

Proteção da qualidade das águas superficiais e subterrâneas 

A proteção da qualidade das águas superficiais e subterrâneas será conseguida através da 
adoção de várias medidas de controle visando impedir que as águas escoem sobre o aterro 
ou se infiltrem na massa de resíduos (acrescida do chorume) e alcancem os recursos 
hídricos superficiais ou os aquíferos. 

Será adotada a impermeabilização da área inferior das trincheiras do aterro através de uma 
barreira impermeável composta por solo compactado e geomembrana dispostas da seguinte 
forma: a base da trincheira escavada, após devida regularização, receberá uma camada de 
solo compactado (99% Proctor Normal) com 40 cm de espessura.  Esta camada inferior 
servirá como base para aplicação da geomembrana, impedindo eventuais vazamentos e 
funcionando, assim, como um elemento extra de impermeabilização. Acima dessa camada 
inferior será colocada a geomembrana de PEAD com espessura de 2,0 mm, cobrindo toda a 
base e os taludes da trincheira. Sobre a geomembrana, na base da trincheira, deverá ser 
colocada uma camada de proteção mecânica com 40 cm de espessura composta por solo 
compactado (95% PN). Esta camada servirá para evitar o puncionamento pelos resíduos, 
possibilitar o tráfego de veículos e equipamentos e prevenir eventuais danos à manta. Nesta 
camada estarão alojados os drenos de percolado.  

Outras medidas a serem adotadas são: criação de estruturas eficientes de armazenamento 
de efluentes do canteiro de obras; desenvolvimento de alternativas de tratamento para estes 
efluentes, como fossas verdes, sistema que se possa reutilizar os efluentes para 
fertirrigação, servindo como componente hídrico para aspersão de água na área do cinturão 
verde que deverá está sendo implantado; monitoramento da qualidade do efluente gerado 
antes de ser destinado para o reuso; realização de estudos hidrológicos detalhados para 
saber a capacidade de suporte dos riachos para atender à população e ao empreendimento; 
busca por fontes alternativas de água bruta para as atividades que exigirem quantidade 
maior de água, como transportar água de açudes próximos em carros pipas e 
monitoramento da qualidade das águas superficiais e subterrâneas periodicamente, de 
modo a adotar medidas alternativas caso os índices encontrem-se abaixo dos níveis atuais. 
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Controle dos gases, de ruídos e da qualidade do ar 

O sistema de drenagem de gases a ser implementado no Aterro Sanitário Consorciado da 
área de São Benedito, terá como finalidade retirar os gases gerados no processo de 
degradação de forma a aliviar as pressões internas que ocorrem no maciço, garantindo a 
estabilidade geotécnica dos taludes, e consequentemente, a segurança da obra. 

Os gases emitidos no aterro sanitário da área de São Bendito deverão ser aproveitados 
futuramente dentro de um programa de créditos de carbono. 

Deverão ser adotadas medidas para evitar a formação de nuvens de poeiras, devido o 
tráfego de veículos, máquinas nas estradas e nos acessos ao aterro através da umidificação 
periódica dos locais através de carros-pipa. 

Outra medida é cobertura das caçambas dos caminhões transportadores de areias e 
resíduos para evitar o derramamento dos mesmos. 

Os motores, máquinas, veículos e equipamentos a serem usados nas obras e na operação 
do aterro deverão ser mantidos em boas condições de regulagem e operacionalidade, 
incluindo a verificação do nível de ruídos e a manutenção das características originais de 
escapamento. 

Como medida para minimizar os possíveis odores característicos de aterros, deve ser 
realizada a cobertura diária de resíduos. 

Proteção biótica  

A fim de promover a proteção da biota do aterro sanitário da área de São Benedito, deve- se 
implantar uma série de medidas mitigadoras as quais serão apresentadas a seguir. 

Para reduzir a perda de habitats deve-se otimizar os processos para que haja somente a 
supressão necessária da vegetação, buscando preservar os exemplares notáveis; deve-se 
produzir um viveiro de mudas para recuperar as áreas degradadas com espécies nativas 
visando o reestabelecimento dos ecossistemas e recuperar as áreas de reserva legal com 
vegetação nativa, em especial aquelas ameaçadas de extinção. 

No que tange a fuga e afugentamento da fauna, as medidas mitigadoras que podem ser 
implantadas são: otimizar o tempo necessário para instalação do Aterro Sanitário de 
maneira que se possa reduzir o tráfego de máquinas, veículos e pedestres, para que seja 
reduzido os níveis de ruídos e dispersão de poeira na ADA do empreendimento e assim, 
minimizar o estresse sobre a fauna local; adotar procedimentos educativos visando à 
orientação e sensibilização dos funcionários e terceirizados envolvidos, instruindo-os para 
evitar o confronto com os animais e, consequentemente, contribuir para manutenção das 
espécies; destinar uma parcela da área para conservação da biodiversidade local e 
fortalecimento do conceito de corredores ecológicos, facilitando o trânsito da fauna e 
contribuindo para o fluxo gênico entre as populações das espécies que ocorrem na região; 
promover o replantio na ADA de espécies vegetais nativas frutíferas. 
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Em relação à captura de animais silvestres, podem-se adotar as seguintes medidas: proibir 
e fiscalizar ações predatórias (caça e aprisionamento de animais silvestres) do pessoal 
envolvido na implantação do empreendimento; adotar procedimentos educativos visando à 
orientação e sensibilização dos funcionários envolvidos, instruindo-os quanto às leis de 
proteção à fauna para a manutenção das espécies locais; promover programas de educação 
ambiental para os moradores da região, explicando o objetivo da presença do aterro 
sanitário no local, bem como suas responsabilidades para com eles e o meio ambiente; 
promover a reintrodução de animais da fauna silvestre a fim de contribuir para o aumento 
populacional das espécies nativas e o fluxo gênico entre as áreas adjacentes quando da 
desativação do aterro e procurar reintroduzir, prioritariamente, espécies da fauna deste 
ecossistema que estejam ameaçadas de extinção com auxílio de profissionais 
especializados. 

Em relação a acidentes com a fauna terrestre deve-se: orientar o tráfego de máquinas e 
veículos para que respeitem os limites de velocidade e as placas de a fim de reduzir os 
níveis de ruído, bem como as manobras dos veículos fora da área de atividade do aterro 
sanitário; instalar placas de sinalização alertando para a presença de animais próximos a 
ADA e para a redução de velocidade quando adentrarem no limite do aterro sanitário; 
manter as vias de acesso limpas (sem lixo domiciliar) e com vegetação baixa (cortada e 
podada) para não atrair os animais para essa faixa de trânsito de veículos e orientar os 
condutores dos veículos para eventuais procedimentos de socorro ou tomadas de ação em 
caso de acidentes com algumas espécies da fauna silvestre. 

Em relação aos acidentes com a fauna aquática deve-se promover a proteção dos recursos 
hídricos superficiais e subterrâneos a fim de garantir a qualidade das águas e o habitat 
desses animais, assim como suas relações ecológicas. 

Prevenção de riscos à saúde 

Os empreendimentos como aterros sanitários podem existir riscos à saúde dos 
trabalhadores e à população residente no seu entorno. 

No caso do aterro sanitário consorciado da área de São Benedito, como o aterro será 
instalado numa área rural, onde a presença de população é mais escassa, os riscos à saúde 
são, com maior intensidade, para os trabalhadores. 

Um dos principais problemas que as populações do entorno do aterro poderão enfrentar no 
que tange os riscos à sua saúde refere-se à poluição das águas superficiais e subterrâneas, 
devido à infiltração e escoamento de lixiviados ou pelo lançamento de efluentes do sistema 
de tratamento, quando não sejam adequadamente tratados. 

Em relação ao lixiviado deverão ser instalados sistemas de coleta e tratamento do mesmo e 
de impermeabilização do fundo do aterro, já demonstrados no item “Proteção da qualidade 
das águas superficiais e subterrâneas”, os quais resultarão na redução dos riscos de 
contaminação das águas superficiais e subterrâneas.  
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O controle de insetos e roedores também deverá ser implantado a fim de prevenir os riscos 
à saúde da população. A cobertura diária é uma das medidas a serem adotadas uma vez 
que impede a exposição de resíduos a intempéries, evitando uma maior formação de 
lixiviado e a dispersão de odores característicos. 

Redução de incômodos à vizinhança 

No que tange a redução dos incômodos à vizinhança, algumas medidas mitigadoras podem 
ser adotadas, são elas: transferência dos equipamentos de uso coletivo e interesse social 
que, porventura, estejam localizados na estrada de acesso escolhida para o aterro sanitário 
(como escola, posto de saúde, etc.) devem ser transferidos para áreas onde este impacto 
seja reduzido; verificar e promover a regulagem e manutenção de todos os equipamentos 
(veículos, geradores, tratores, etc.) envolvidos na implantação e operação do projeto; evitar 
que as atividades de instalação ocorram durante o período de maior velocidade dos ventos 
(julho, agosto e setembro), diminuindo, assim, a área de dissipação dos materiais poluentes; 
realizar atividades de educação ambiental com os funcionários de modo a estabelecer 
limites e regras de convívio para minimizar os conflitos com os moradores; o órgão 
ambiental deverá fiscalizar periodicamente os planos de monitoramento e controle dos 
sistemas de drenagem e tratamento de lixiviados e gases; os veículos transportadores de 
resíduos deverão circular limpos e devidamente fechados para evitar a exalação de odores 
durante o percurso até o aterro. 

O tráfego de veículos na área do aterro é outro fator que gera incômodos da vizinhança e 
pode ser minimizado através das seguintes medidas: todos os caminhões devem trafegar 
com a velocidade média de 50 km por hora e com suas carrocerias devidamente cobertas e 
os órgãos municipais de trânsito devem participar do processo de definição os critérios de 
transporte e vias que serão utilizadas pelos caminhões. 

A desapropriação do terreno para a construção do aterro também irá causar incômodos ao 
proprietário do terreno, como a desorganização econômica da família que terá suas terras 
desapropriadas e as terras vizinhas ao aterro desvalorizadas. Como medidas mitigadoras 
pode-se citar a garantia de uma correta indenização dos proprietários do terreno 
desapropriado. 

Recuperação de Áreas Degradadas 

As ações de recuperação de áreas degradadas serão desenvolvidas nos terrenos onde já se 
constatam alterações (desmatamentos), movimentos de terra (erosão), e nos locais de 
retirada de material para utilização na cobertura de resíduos. 

Assim, o programa de recuperação de áreas degradadas deverá conter as ações 
necessárias para promover a recomposição paisagística e a recuperação das áreas 
alteradas ou afetadas pela atividade antrópica, antes e durante a execução do aterro 
sanitário. 

Tem como objetivo principal promover a correta utilização das áreas que já estão 
degradadas ou serão usadas durante a instalação do aterro, buscando-se a minimização da 
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degradação desses locais e a garantia da sua recuperação por meio de ações e medidas 
que deverão ser adotadas pelo empreendedor. 

Para facilitar a adoção das medidas de recuperação das áreas degradadas, algumas ações 
deverão ser desenvolvidas durante a execução do aterro sanitário: delimitar previamente a 
área a ser desmatada; garantir que a retirada da vegetação deverá ser realizada de forma 
gradativa, à medida que seja necessário; realizar desmatamento em direção às áreas a 
serem preservadas de maneira a permitir o escape da fauna para as mesmas. 

Após o encerramento dos serviços de retirada do material devem ser adotadas medidas de 
recuperação das áreas que não serão preenchidas com as células de lixo, adotando-se as 
seguintes providências: concluída a retirada do material de um determinado trecho da área 
de jazidas, iniciar sua recuperação; inicialmente deve-se depositar na área os materiais de 
sub-base que foi acumulado (ou materiais de bota-fora), procurar um conformação do 
terreno de modo a não deixar depressões ou valas, garantindo-se as condições adequadas 
de escoamento das águas pluviais, efetuar o reflorestamento da área, utilizando, de 
preferência espécies nativas da região. 

Os locais de bota-fora deverão ser escolhidos aonde não venham a ocorrer modificações 
não desejáveis na paisagem ou alterações no escoamento das águas. E afastados dos 
locais de drenagem natural e de cursos de águas ou reservatórios. 



   
 

 

 

 

5 PLANOS E PROGRAMAS DE MONITORAMENTO DE IMPACTOS 
AMBIENTAIS 
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5   PROGRAMAS DE MONITORAMENTO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 

5.1 PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL VOLTADO À POPULAÇÃO DE 
ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA DO EMPREENDIMENTO 

Objetivo 

Informar a população sobre as características ambientais e socioeconômicas da região e 
sobre os benefícios ambientais do projeto, esta medida deverá privilegiar a disseminação de 
informações sobre as medidas de preservação da qualidade ambiental relacionadas ao 
empreendimento. 

Justificativa  

A Constituição Federal estabelece a promoção da Educação Ambiental em todos os níveis e 
de ensino e a conscientização pública além de reafirmar os princípios fundamentais das 
Recomendações da Conferência Intergovernamental de Tbilisi sobre Educação Ambiental, 
patrocinada pela UNESCO e PNUMA em 1977. 

Dentro desse contexto o Programa de Educação Ambiental deverá priorizar atender a 
população da área de influência direta do empreendimento, deste modo, ressalta-se as 
ações voltadas ao fomento da participação da população afetada durante o processo de 
implantação do empreendimento, espera-se que este programa seja capaz de instrumentá-
la quanto à concepção do empreendimento e possibilitar a construção de estratégias de 
ação coletiva naquilo que afeta a qualidade do meio ambiente, a fim de prevenir, minimizar, 
mitigar e compensar os impactos ambientais decorrentes das diferentes fases desse 
processo. 

5.2 PLANO DE MONITORAMENTO DA QUALIDADE DO AR 

Objetivo 

O objetivo deste plano se divide em duas áreas mutuamente complementares: 

 Monitoramento dos gases emitidos pela disposição dos resíduos nas células do 
aterro sanitário, verificando a quantidade de emissão de gases, a caracterização da 
sua composição química, as eventuais migrações e os riscos de ocorrência de 
explosões durante a operação do aterro sanitário bem como após o seu fechamento; 

 Monitoramento dos níveis de ruídos, fumaça e particulados em suspensão resultado 
da movimentação de veículos pesados e atividades operacionais. 
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Justificativa 

O monitoramento da poluição atmosférica destaca-se como uma das principais etapas para 
o controle da qualidade ambiental em aterros sanitários, o sistema de drenagem de gases a 
ser implantado terá por finalidade retirar os gases gerados no processo de degradação 
garantindo a estabilidade geotécnica dos taludes e, consequentemente, a segurança da 
obra. Entretanto, estes gases são grandes poluentes da atmosfera, devendo ser 
acompanhados constantemente tanto no que concerne a sua composição química, a sua 
queima e/ ou aproveitamento e a quantidade de gases não capturados pelo sistema de 
aproveitamento. 

Além destes, devem ser levantados os níveis de particulados em suspensão, os níveis de 
ruídos e fumaças decorrentes das atividades operacionais diárias que consistem na 
movimentação intensa de veículos nas vias internas e de acesso, na operação de máquinas 
e caminhões nas células de disposição e na movimentação de terra para o seu recobrimento 
diário. 

5.3 PROJETO DE ARBORIZAÇÃO  

Objetivo 

Visa à melhoria da qualidade ambiental na área proposta para o empreendimento, bem 
como das condições paisagísticas, pela amenização climática, redução da poluição 
atmosférica, diminuição de ruídos que este projeto engloba por espécies arbóreas da flora 
nativa.  

Justificativa 

O projeto de arborização deve ser executado imediatamente após a construção dos acessos 
e instalação, no sentido de evitar a atuação de processos erosivos e também minimizar os 
impactos visuais.  

A arborização exerce papel de vital importância para a qualidade ambiental ainda com 
respeito à poluição, pode-se dizer que a retenção de poluentes e a produção de oxigênio 
contribuem para a melhoria da qualidade do ar. Além disto, as cortinas vegetais são 
capazes de diminuir em cerca de 10% o teor de poeira e obstruir a propagação do som, 
resultando na redução do nível de ruído.  
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5.4 PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL E SANITÁRIA 

O Plano de Educação Ambiental a ser implantado deverá atingir funcionários do 
empreendimento e a comunidade geradora de resíduos (fixa e flutuante).  

A implantação do Programa de Educação Ambiental visa criar condições para a participação 
dos diferentes atores sociais no processo de gestão ambiental e no entendimento de seus 
papéis como cidadãos e agentes para a melhoria da qualidade de vida individual e coletiva. 

O Programa de Educação Ambiental deverá priorizar sua atuação nos setores sociais 
diretamente afetados pelo empreendimento, seu planejamento e suas atividades estarão 
profundamente articulados com os demais Programas Ambientais, particularmente com o 
Programa de Comunicação Social. 

O sistema escolar deve ser o ator das ações sobre o meio ambiente. No entanto se 
reconhece a necessidade de dividir esta responsabilidade com os diferentes setores da 
sociedade. Apesar de a escola desenvolver um papel importante, a sociedade é também co-
gestora da Educação Ambiental. 

Objetivo Geral 

Sensibilizar os funcionários do empreendimento e a comunidade, fixa e flutuante, geradora 
de resíduos acerca da importância do empreendimento dos cuidados necessários à sua 
instalação e operação. 

Metodologia 

 Realizar campanhas educativas de conscientização quanto às questões ambientais 
locais e o novo Empreendimento; 

 Promover visitas para a comunidade, principalmente escolas, universidades; 

 Promover oficinas pedagógicas ambientais; 

 Ministrar palestra nas escolas com técnicos especializados e contratados pelo 
Empreendedor, voltado para a saúde e os benefícios do empreendimento para a 
sadia qualidade de vida; 

 Envolver a comunidade escolar nas campanhas educativas; 

 Sensibilizar a comunidade para as mudanças de atitudes e práticas predadoras; 

 Produzir vídeos e cartilhas sobre educação ambiental, saúde e poluição; 
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 Realizar seminários e reuniões. 

 

5.5 PLANO DE MONITORAMENTO DA QUALIDADE DAS ÁGUAS 

Objetivo 

Promover ações que acompanhem o estado da qualidade das águas durante as fases de 
instalação, operação e fechamento do empreendimento visando o controle de possíveis 
atividades poluidoras sobre os recursos hídricos. 

Justificativa 

Apesar da água ser um recurso que está constantemente sendo renovada através do ciclo 
hidrológico, a deterioração de sua qualidade em termos físicos, químicos e biológicos tem 
contribuído em demasia para o processo de escassez da água de boa qualidade. É preciso, 
pois, adotar medidas de proteção e controle da qualidade das águas superficiais e 
subterrâneas para evitar a interferência negativa de qualquer empreendimento sobre esse 
recurso. 

As águas superficiais dos município de Guaraciaba do Norte encontram-se inseridas no 
contexto da sub-bacia do Poti-Longá e tem como principal rio, o Poti. As principais 
drenagens correspondem ao rio Arabé, que se limita com o município de Carnaubal, ao rio 
Pejuaba, que se limita com o município de Ibiapina, e ao rio Inhuçu. 

A rede de drenagem superficial apresenta padrões paralelos e fluxo hídrico em direção a 
Bacia do Parnaíba, ocorrendo em sentido contrário às bacias dos rios Acaraú e Coreaú. 

5.6 MONITORAMENTO DOS NÍVEIS DE RUÍDO, LIXIVIADO E GASES 
GERADOS NO ATERRO SANITÁRIO 

Objetivo 

Monitorar e minimizar os níveis de ruído, garantir que o lixiviado e os gases gerados, 
tenham um tratamento especifico adequado, evitando riscos de acidentes, possibilitando um 
bom funcionamento do aterro sanitário, a saúde dos trabalhadores e um bom  
gerenciamento dos subprodutos.  

Justificativa 

O plano de monitoramento dos níveis de ruído, geração de lixiviados e gases é importante 
para criação medidas que possibilitem um gerenciamento adequado desses subprodutos a 
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fim de evitar possíveis transtornos nos sistemas de canalizações de gases e lixiviado, para 
que estes possam ser tratados para depois terem um destinação correta sem causar a 
contaminação do meio ambiente. 

5.7 PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL 

Contextualização 

Durante a implantação e o funcionamento do Aterro Sanitário Consorciado da área de São 
Benedito serão executados alguns programas básicos e metas que deverão ser seguidos, 
onde o instrumento de auditoria ambiental funcionará como forma de verificação do que foi 
estabelecido. 

A auditoria ambiental será um instrumento utilizado para controlar o atendimento às 
políticas, à prática, aos procedimentos e/ou requisitos estipulados com o objetivo de evitar a 
degradação ambiental pela construção, operação e fechamento do aterro sanitário. 

Objetivos 

A auditoria ambiental tem como objetivo examinar e/ou avaliar sistematicamente e de forma 
independente os processos envolvidos na implantação e no funcionamento do aterro 
sanitário, a fim de determinar a natureza e a extensão de todas as áreas de impacto 
ambiental das atividades existentes, com o propósito de tomar as medidas necessárias às 
correções dos problemas detectados. 

Justificativa 

A auditoria é caracterizada pela independência do auditor em relação ao local onde está 
sendo auditado e por requerer uma detalhada e rigorosa metodologia de aplicação, visando 
avaliar o atendimento a critérios relevantes aos objetivos previstos. 

O auditor identificará se os critérios que estão sendo verificados na auditoria estão sendo 
adequadamente observados, informando posteriormente aos responsáveis.  

5.8 PLANO DE UTILIZAÇÃO DA ÁREA APÓS DESATIVAÇÃO DO ATERRO 

O detalhamento deste plano faz parte do escopo do contrato de serviços entre a empresa 
Sanebrás Projetos Construções e Consultoria Ltda. e a Secretaria das Cidades para os 
projetos do Aterro Sanitário Consorciado da área de São Benedito, de modo que estará 
elaborado junto com a conclusão do projeto executivo de engenharia. 

Objetivo 
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Traçar as diretrizes para a recuperação e aproveitamento da área e a manutenção da 
estabilidade física, química e biológica da área, preparando para o desempenho de 
atividades futuras. 

Justificativa 

O aterro sanitário foi projetado para uma vida útil predeterminada, ou seja, as atividades de 
recepção de resíduos serão interrompidas 20 anos após o início da sua operação, 
considerando-se o emprego das tecnologias atuais para solução da destinação final do lixo. 
Sendo assim, é importante definir as ações necessárias para que o encerramento do aterro 
seja feito de maneira a garantir a sustentabilidade ambiental da área, considerando que os 
resíduos aterrados ainda permanecem em processo de decomposição após o encerramento 
das atividades por períodos relativamente longos. 

5.9 PLANO DE RECUPERAÇÃO DAS ÁREAS DEGRADADAS PELO PROJETO 

Objetivo 

Recuperar as áreas degradadas pela exploração de jazidas de empréstimo e áreas de 
disposição de bota-fora. 

Justificativa 

Os materiais de empréstimos são destinados a prover ou complementar o volume 
necessário à execução dos serviços de terraplenagem do terreno, de execução dos 
acessos, de recobrimento da massa de lixo executado diariamente e para encerramento das 
células. A obtenção de material de empréstimo, assim como as prováveis áreas para 
deposição de bota-fora, deverão ser gerenciadas pelo Consórcio. Estas áreas serão 
degradadas e, portanto, precisam se recuperadas e ambientalmente gerenciadas. 

5.10 PLANO DE EMERGÊNCIA 

Contextualização 

O aterro constitui-se em uma estrutura formada por vários elementos que instalados e 
operados incorretamente podem gerar situações de risco, tanto para os funcionários como 
para o meio ambiente. Esse plano contém ações que serão tomadas em caso de 
emergências. Para aplicação desse plano é necessário que se tenha um coordenador de 
emergência por turno (diurno ou noturno) ou conforme o funcionamento do aterro sanitário. 
Esse cargo deve ser ocupado, preferencialmente, pelo engenheiro responsável ou 
encarregado geral do aterro. O coordenador deve ser treinado para poder executar 
corretamente as medidas que serão tomadas de acordo com a situação de emergência, 
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sendo necessário que sejam desenvolvidas, periodicamente, palestras e treinamentos sobre 
como agir em situações de emergência. 

As situações de emergências que podem ocorrer no aterro sanitário são:  

 Incêndios;  

 Explosões;  

 Vazamentos de percolados;  

 Vazamentos de gases;  

 Ruptura ou rompimento de taludes;  

 Tombamento e colisão de veículos ou equipamentos. 

Objetivos 

Garantir a saúde e a integridade física dos funcionários durante as fases de implantação e 
operação do aterro sanitário minimizando as situações que podem ocasionar acidentes com 
danos pessoais, materiais e ambientais. 

5.11 PROGRAMA DE CAPACITAÇÃO TÉCNICA E APROVEITAMENTO DA MÃO-
DE OBRA  

Objetivo 

Este programa tem por finalidade estabelecer as diretrizes e os procedimentos para a 
execução das ações de capacitação dos trabalhadores de diferentes tipos de serviços 
destinados à melhoria da qualidade dos serviços prestados pelo empreendimento, ao 
cumprimento dos objetivos de cada etapa e ao desenvolvimento integral dos trabalhadores, 
buscando melhor qualidade de vida e realização profissional. 

Justificativa 

A finalidade de um programa de capacitação abrange também um processo continuado que 
visa a ampliar os conhecimentos, as capacidades e habilidades dos servidores, a fim de 
aprimorar seu desempenho funcional no cumprimento dos objetivos do empreendimento, 
utilizando ações de treinamento e aperfeiçoamento. 
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5.12 PLANO DE ACOMPANHAMENTO FOTOGRÁFICO 

Deverá ser realizado o acompanhamento fotográfico do empreendimento, em todas as suas 
etapas, compreendendo: 

 Levantamento fotográfico da situação da área do empreendimento, que servirá para 
caracterizar o local antes da execução do aterro sanitário. Este levantamento 
consta deste documento do Estudo prévio de Impacto Ambiental e do respectivo 
Relatório de Impacto Ambiental; 

 Levantamento fotográfico periódico durante a fase de execução das obras, 
compreendendo todas as unidades: canteiro de obras, edificações, abertura de 
valas, vias internas, obtenção de material de empréstimo, estação de tratamento de 
lixiviado, sistema de drenagem de gases, etc. 

 Levantamento fotográfico periódico da recuperação e recomposição paisagística de 
áreas atualmente degradadas e que serão recuperadas; mata ciliar; áreas de 
empréstimo e de bota-fora; taludes; faixa verde de isolamento do aterro; terrenos no 
entorno das edificações e da estação de tratamento de lixiviado. 
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6 QUALIDADE AMBIENTAL FUTURA 

Prever as alterações no meio ambiente decorrentes das ações impactantes de um projeto e 
esboçar a qualidade ambiental futura de sua área de influência é uma etapa fundamental no 
processo de avaliação de impactos ambientais, pois é determinante para atestar a 
viabilidade ambiental, ou não, de um empreendimento. 

A análise integrada das características de um empreendimento e das condições ambientais 
da região onde se pretende implantá-lo permite que sejam avaliados os seus impactos 
ambientais, sugeridas as medidas mitigadoras cabíveis para cada um deles e elaborados 
programas de controle e monitoramento ambiental visando a manter ou melhorar a 
qualidade ambiental diagnosticada. 

O quadro atual da região do empreendimento corresponde a uma extensa área inserida no 
contexto de zona rural do município de Guaraciaba do Norte, apresentando baixa densidade 
demográfica e atividades econômicas ligadas ao plantio de hortaliças e culturas de 
subsistência. As condições ambientais do local apontado para instalação do Aterro Sanitário 
Consorciado da área de São Benedito revelam uma área bastante antropizada e com 
poucos atributos naturais necessários para manutenção da biodiversidade regional. 

O relevo da região onde está localizado o aterro é relativamente movimentado, 
apresentando características de dissecação que caracterizam o aterro enquanto transição 
de áreas relativamente planas a fortemente dissecadas. Ressalta-se, todavia, que as 
variações topográficas serão corrigidas pela forma em que as trincheiras serão dispostas, 
bermas acompanhando a topografia das vertentes, prática usual em outros 
empreendimentos em operação no país. 

No que tange a possível área do aterro, observa-se que está inserida no contexto da Bacia 
Hidrográfica do Poti-Longá e em relação aos recursos hídricos superficiais apresenta 
interligação dos rios, riachos, implicando numa rede de drenagem ramificada. A rede de 
drenagem superficial apresenta rios de padrões paralelos com fluxo hídrico em direção à 
bacia do Parnaíba.  

Não foi constatada nenhuma ocorrência de recurso hídrico dentro da ADA, no entanto, no 
entorno da área com cerca de 1,5 km de distância (o mais próximo – localidade Várzea dos 
Espinhos), foi observado um riacho, denominado como riacho Piauí. 

No que tange a geologia da área do aterro sanitário da área de São Benedito, é um 
ambiente com vulnerabilidade baixa propicia a ocupação por esse tipo de empreendimento. 

Em Guaraciaba do Norte, de acordo com dados do Censo 2010 (IBGE), cerca de 71,0% da 
população possui abastecimento de água ligada à rede geral de abastecimento. No que 

tange ao sistema de esgotamento sanitário, o município de Guaraciaba do Norte possui 
apenas 5,10% de seus domicílios particulares ligadas à rede geral de esgoto, enquanto a 
maioria de 82,70% utilizam outras formas de disposição do esgoto, como fossas 
rudimentares e lançamento em cursos d’água. 
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Este cenário atual será modificado, positiva ou negativamente, com a implantação ou não do 
empreendimento. O prognóstico ambiental que se segue abrange não apenas a ADA, mas 
toda a área de influência, contemplando os meios físico, biológico e socioeconômico. 

6.1 CENÁRIO COM O EMPREENDIMENTO 

A implantação do Aterro Sanitário Consorciado da área de São Benedito incidirá 
negativamente e positivamente sobre os diferentes componentes ambientais de sua área de 
influência. 

Para o meio socioeconômico, em termos regionais, as maiores alterações ocorrerão em 
decorrência da necessária mudança de postura em relação ao acondicionamento e coleta 
seletiva dos resíduos. Esta modificação será incentivada por ações que devem estar 
integradas ao processo de implantação do aterro sanitário e pela consolidação do consórcio 
municipal, como programas de educação ambiental, comunicação social, revisão e 
implantação dos planos de gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos municipais. Espera-
se, assim, que a quantidade de resíduos direcionada ao aterro sanitário seja decrescente na 
medida em que as ações comecem a surtir efeito. Colaborando para essa diminuição na 
geração dos resíduos não aproveitados, está o fato de que os municípios consorciados irão 
pagar ao consórcio por tonelada de resíduos que serão dispostos no aterro, fazendo com 
que os municípios sejam incentivados a adotarem práticas de aproveitamento dos materiais 
recicláveis. 

Os catadores de lixo que atualmente atuam nos lixões municipais também perderão suas 
fontes de renda. Por esta perspectiva, o impacto é debilitante para os trabalhadores 
envolvidos. Todavia, a cessão das atividades insalubres desenvolvidas nos lixões e a 
implantação de programas de ressocialização dos catadores trarão qualidade de vida e 
melhoria para a renda destas famílias. 

O próprio aterro sanitário será capaz de absorver uma quantidade significativa de mão de 
obra tanto para a operação das células e gestão, quanto para o centro de triagem, 
colaborando na ressocialização dos catadores dos municípios mais próximos de Guaraciaba 
do Norte, mas também abrindo vagas para outros trabalhadores a partir de processos de 
capacitação adequados. Em termos municipais, o poder público, associado a iniciativas 
privadas e/ou ao terceiro setor, poderão absorver essa mão de obra e criar novos postos de 
trabalho com ações de capacitação contidas no plano de adequação funcional dos 
catadores. 

A desativação dos lixões irá promover melhoria nas condições de saúde e qualidade de vida 
das pessoas que vivem diretamente em contato com eles, mas também das populações 
vizinhas. Essa situação será alcançada pelo fim do odor que era dissipado pelo vento para 
áreas nos arredores e pela eliminação de pontos de proliferação de vetores de doenças. 
Essa situação também resultará na minimização ou realocação dos investimentos 
municipais para o setor de saúde, em melhorias nas condições estéticas e na adequação à 
legislação ambiental e sanitária pertinente com custos divididos entre todos os participantes 
do consórcio. 
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Para as pessoas que vivem ou desenvolvem atividades esporádicas nas proximidades do 
aterro sanitário haverá uma alteração significativa na apropriação e sentidos dado ao 
espaço, pois a intervenção física que paulatinamente vai tomando forma com o crescimento 
do maciço residual promove impacto visual expressivo. Além disso, haverá a desvalorização 
dos terrenos do entorno. A adoção de medidas mitigadoras como a criação de uma faixa de 
proteção do terreno com o plantio de árvores de grande porte pode minimizar este efeito, 
mas não é capaz de anulá-lo totalmente, em especial quando o maciço estiver alcançando 
grandes proporções no final do plano. Todavia, os usos atuais do solo no entorno não serão 
comprometidos pelo projeto desde que sejam adotadas as medidas de controle e proteção 
ambiental recomendadas neste documento. 

A circulação de veículos pesados nos centros urbanos de São Bendito, Ibiapina e 
Guaraciaba do Norte, contendo resíduos que partirão das estações de transferência para o 
aterro sanitário, resultará em incremento do tráfego local e sobrecarrega das vias, além de 
colaborar para o aquecimento dos sítios urbanos com a emissão de gases poluentes pelos 
veículos. 

Em relação aos meios físico e biótico, os impactos ambientais negativos mais relevantes 
incidem, principalmente, sobre a área diretamente afetada (ADA) pelo empreendimento 
durante a fase de implantação. Seus principais efeitos são: 

 Alteração das condições do terreno natural; 

 Modificações no escoamento superficial; 

 Emissão de partículas sólidas e gases à atmosfera; 

 Perda/diminuição de habitat pela supressão da vegetação; 

 Afugentamento e/ou morte da fauna pela movimentação de pessoas e 
veículos. 

No projeto de construção do aterro sanitário estão previstas áreas de reserva legal (20% das 
área total do empreendimento) e uma área de cinturão verde que deverá cercar todo o 
aterro a fim de proteger a fauna e flora locais, além do plano de gestão ambiental proposto 
por este estudo que apresenta ações para a recuperação das áreas degradadas, evitando a 
erosão das vertentes e preservando os recursos hídricos. 

A desativação dos lixões e a recuperação das áreas degradadas por estes se converterão 
em ganhos ambientais valiosos, os quais serão representados pela eliminação dos agentes 
degradadores, tratamento adequado dos resíduos dispostos e reinserção da fauna regional 
na área, devolvendo o equilíbrio ambiental. 

Ao serem implantados, os planos de observação das condições climatológicas possibilitarão 
o desenvolvimento de boas práticas operacionais e pesquisas científicas que potencializarão 
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o saber-fazer tanto para o aterro sanitário consorciado da área de São Bendito como para 
os demais a serem instalados no Estado. 

Nas fases de operação e fechamento do projeto, grande parte dos impactos se traduz em 
riscos de degradação ambiental, o que só acontecerá efetivamente se não houver um 
adequado controle ambiental da área, este controle ambiental é viabilizado pela aplicação 
dos planos e programas de controle e monitoramento ambientais indicados para a área de 
influência. 

Os impactos sobre o meio biótico, por sua vez, poderão ser bastante atenuados uma vez 
executados os planos de reflorestamento, Reserva Legal e de manejo de flora e fauna. 

6.2 CENÁRIO SEM O EMPREENDIMENTO 

Em relação aos municípios consorciados, a não execução do empreendimento implicará na 
manutenção do sistema atual de disposição dos resíduos sólidos ou na tentativa individual 
de construção de um aterro sanitário - solução ambiental e legalmente adequada. 

Considerando a primeira opção, os municípios irão permanecer operando os lixões, 
aumentando gradativamente a degradação ambiental da área e comprometendo a qualidade 
ambiental do seu entorno e dos aquíferos regionais, ampliando os riscos de poluição dos 
recursos hídricos, da atmosfera e do solo, promovendo condições insalubres para 
trabalhadores e moradores e agravando sobremaneira a situação da saúde pública na 
região. Além disso, a manutenção dos lixões também significará desvantagens competitivas 
no tocante à atração de investimentos e ao desenvolvimento de atividades econômicas 
como o turismo e colocará as prefeituras em situação ilegal diante da legislação ambiental e 
sanitária em vigor no país. 

Por outro lado, experiências recentes no estado do Ceará têm mostrado a dificuldade 
financeira e/ou técnica que municípios de pequeno porte têm encontrado para manter a 
operação eficiente de um aterro sanitário, os quais acabam se transformando em aterros 
controlados e até mesmo lixões. 

A área a ser ocupada pelo empreendimento, por sua vez, irá manter-se, num curto espaço 
de tempo, com suas características atuais, pois o seu uso e ocupação para fins de produção 
em pequena escala não tende a se modificar em proporções significativas. Entretanto, a 
manutenção do uso atual do solo poderá desencadear processos de desertificação, devido à 
sua compactação pelo pisoteio dos animais e à supressão da vegetação. Cumpre ressaltar 
que a manutenção do lixão do município de Guaraciaba do Norte, significará a continuidade 
da contaminação dos riachos que abastecem a região. 
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7 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

O presente documento aborda o Relatório de Impacto Ambiental do Aterro Sanitário 
Consorciado da área de São Benedito, empreendimento financiado pelo Governo do Estado 
do Ceará e Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), gerenciado pelo consórcio formado 
pelos municípios de Ubajara, Ibiapina, São Bendito, Carnaubal, Guaraciaba do Norte e 
Croatá. O referido aterro sanitário estará situado na zona rural do município de Guaraciaba 
do Norte. 

O aterro sanitário ocupará uma área de 41,1 ha, terá vida útil mínima de 20 anos e será o 
principal elemento do sistema de disposição final de resíduos concebido para esse conjunto 
de municípios. Contará, basicamente, com estruturas de controle e instalações de apoio 
necessárias ao adequado funcionamento deste tipo de infraestrutura (balança rodoviária, 
administração, cercas, etc.), com centro de triagem, área para disposição de resíduos e 
sistema de tratamento dos efluentes líquidos e gasosos gerados durante a decomposição 
dos resíduos. 

Além disso, ao projeto de disposição final estão associados o projeto de recomposição 
paisagística, fechamento e uso futuro da área utilizada pelo aterro, sendo, portanto, 
considerados, desde já, todas as fases de vida do empreendimento. De maneira integrada, 
a Secretaria das Cidades também está elaborando planos em nível executivo para o 
fechamento e a recuperação de cada um dos lixões municipais ora em funcionamento, o 
que deverá ocorrer tão logo sejam iniciadas as atividades do aterro sanitário consorciado, 
ampliando os benefícios gerados com a implantação do empreendimento.  

A avaliação dos impactos ambientais foi realizada através da análise integrada das 
características do empreendimento, em todas as suas fases de desenvolvimento, incluindo a 
análise de suas alternativas tecnológicas e locacionais, e do diagnóstico ambiental de sua 
área de influência. Esta análise permitiu estabelecer as prováveis interações entre os 
diversos aspectos ambientais e os seus efeitos benéficos e adversos decorrentes das 
intervenções previstas em projeto. 

Os resultados da avaliação dos impactos ambientais revelaram, uma equiparação em 
termos de impactos positivos e negativos, com uma pequena vantagem para os negativos, 
em termos quantitativos. Do total de 66 impactos identificados, 33 foram positivos e 33 
negativos. Em termos qualitativos, a maioria dos impactos negativos afetam o meio físico, 
possui magnitude média e se concentra na etapa de operação do empreendimento, 
enquanto que os impactos positivos possuem maior abrangência espacial e temporal e 
afetam principalmente o meio socioeconômico, significando melhoria na qualidade de vida 
através da geração de emprego e renda, melhorias sanitárias e adequação legal do poder 
público. 

Com base nesses resultados, foram propostas uma série de medidas mitigadoras e 
programas de controle ambiental objetivando maximizar os efeitos dos impactos 
considerados positivos e minimizar e/ou anular os negativos. Estas medidas incluem a 
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adoção de procedimentos adequados durante o desenvolvimento das ações do 
empreendimento, o emprego de tecnologia visando ao controle e monitoramento da 
qualidade ambiental da região, geração de emprego e renda para a população afetada e 
atividades educativas no âmbito da temática ambiental, com ênfase nas questões 
associadas ao manejo de resíduos sólidos. 

Um novo cenário considerando a adoção das medidas mitigadoras sugeridas, dos planos de 
controle, monitoramento ambiental e a execução adequada dos projetos executivos permitiu 
uma reavaliação dos impactos ambientais. Em condições ideais de instalação, operação, 
monitoramento e gestão ambiental, a relação entre os impactos positivos e negativos se 
torna quantitativamente positivos: 33 positivos e 19 negativos.  

Em termos qualitativos, pode-se afirmar que, nestas condições, os impactos negativos mais 
significativos para a implantação do aterro sanitário podem ser totalmente revertidos ou 
terem reduzidas a importância e a magnitude de todos os impactos negativos que 
permanecerem. Ao mesmo tempo, todos os impactos positivos podem ser ampliados e 
potencializados para todos os meios. Esta situação confere sustentabilidade socioambiental 
ao projeto. 

O prognóstico ambiental da área de influência apontou uma situação futura que, com a 
concretização do projeto, causará degradação ambiental localizada, restrita em grande parte 
à Área Diretamente Afetada, e melhoria da qualidade ambiental da região, traduzida em 
benefícios ambientais, sociais, sanitários e econômicos. Por outro lado, sem o 
empreendimento, os lixões municipais continuarão a ser o destino final dos resíduos, 
agravando as atuais condições socioambientais da região e colocando todos os municípios 
em desacordo com a legislação sanitária e ambiental vigente. 

Apesar de todos os benefícios representados pelo projeto bem elaborado e ambientalmente 
adequado do aterro sanitário em análise, torna-se imprescindível garantir a sua correta 
implantação, seu adequado funcionamento e a adoção de todos os instrumentos e 
metodologias indicados para a sua gestão e monitoramento, inspirando-se, sempre que 
possível, em experiências de sucesso de empreendimentos congêneres. Os riscos 
ambientais e sociais resultantes de possíveis acidentes ao se desconsiderar estas 
premissas podem tornar o empreendimento uma severa ameaça socioambiental a despeito 
da qualidade do projeto avaliado. 

Infelizmente, esta é uma realidade comum a muitos pequenos municípios que tem que 
gerenciar aterros sanitários sozinhos. As exigências técnicas para o seu bom funcionamento 
e os custos delas decorrentes tem inviabilizado a operação adequada de muitos 
empreendimentos, os quais acabam se tornando verdadeiros lixões com os mesmos 
impactos ambientais e sociais decorrentes deles, a despeito do investimento para a sua 
implantação. 

Diante das análises empreendidas, a equipe técnica se posiciona favoravelmente à 
consecução do empreendimento, desde que tomadas a efeito todas as medidas de controle, 
proteção e monitoramento ambiental preconizadas neste estudo. O argumento mais forte 



   

 

109 

 

Francisco André Martins Pinto 
Coordenador do Projeto 

Engenheiro Civil CREA 10271-D CE 

Francisco Vieira Paiva 
Engenheiro Civil 

Doutor em Recursos Naturais 
CREA 11.800-D CE 

Moacir C. Castelo Branco 
Engenheiro Civil 

CREA 2518-D CE 

André Sarmanho de Lima 
Engenheiro Sanitarista e Ambiental 

Doutor em Ciências da Terra e do Meio 
Ambiente CREA 9668-D PA 

Ana Élica Maranhão 
Engenheira Civil CREA 38.693-D CE 

Francisco Cleanto Albuquerque Pereira 
Engenheiro Agrônomo CREA 3410-D 

Jeovah Cardoso de Oliveira 
Engenheiro Agrônomo CREA 6329-D 

Vanessa Luana Oliveira Lima 
Especialista em Gestão Ambiental 

Geógrafa CREA 49.334 CE 

Biólogo Francisco José Freire de Araújo 
Especialista em Gestão Ambiental 

Biólogo CRBio 36.399-05 

 

nesta decisão residiu na redução significativa de danos ambientais proporcionados pela 
disposição adequada dos resíduos sólidos urbanos utilizando tecnologias atualizadas e a 
consequente desativação e recuperação dos lixões existentes na região que, até o 
momento, geram inúmeros passivos ambientais, pondo em risco iminente a saúde e a 
qualidade de vida das populações locais e do ambiente.  

A título de recomendações, seguem comentários importantes para garantir a 
sustentabilidade do empreendimento em seus diferentes âmbitos: 

 Reitera-se a necessidade da inevitável adoção de todas as medidas atenuantes e de 
controle e monitoramento indicadas neste estudo, as quais serão viabilizadas através 
da: 

 Execução dos planos e programas de controle e monitoramento ambiental 
apresentados neste EIA-RIMA; 

 Elaboração prévia do plano de gestão ambiental da obra e do empreendimento, 
ampliando e detalhando os projetos apresentados, inclusive criando os 
instrumentos e estudando as metodologias adequadas; 

 Definição de uma equipe de profissionais qualificada para elaborar e 
implementar o plano e seus instrumentos. 

A sustentabilidade econômica, ambiental e social do empreendimento deverá ser garantida 
a partir da consolidação da instituição Consórcio Municipal, responsável pela gestão do 
aterro sanitário. Este sujeito jurídico deve estar preparado para desempenhar tal tarefa 
antes mesmo do início das obras, desenvolvendo atividades de fortalecimento institucional, 
planejamento e detalhamento do modelo operacional. 

Apesar de o referido projeto ater-se à disposição final, esta se configura na última etapa de 
uma estratégia de gestão dos resíduos sólidos que ainda envolve o acondicionamento, o 
armazenamento, a coleta e o transporte. Hoje, cada município conta com um plano de 
gerenciamento integrado dos resíduos sólidos, mesmo que não esteja implantado. É 
importante, porém, que estes planos sejam revistos à luz da situação colocada pelo aterro 
sanitário consorciado, compartilhando interesses, objetivos e estratégias comuns. 

O Aterro Sanitário Consorciado de da área de São Benedito foi dimensionado para atender 
à geração de resíduos sólidos regional para um período de 20 anos, a partir de uma 
projeção da quantidade dos resíduos sólidos coletados hoje, ou seja, desconsiderando 
qualquer tipo de coleta seletiva ou aproveitamento dos materiais recicláveis, por ser esta a 
condição atual dos municípios. Todavia, é inconcebível que tal realidade permaneça 
inalterada, devendo ser implantado sistemas de coleta seletiva na fonte. Caso não seja 
possível a separação total dos resíduos, pelo menos a sua classificação seco/úmido, de 
modo a diminuir os custos que os municípios irão ter para o transporte até o aterro 
(calculado por tonelada/dia), garantir a geração de fontes de renda para catadores de 
recicláveis organizados em associações e/ou cooperativas de trabalho, ampliar a vida útil do 
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aterro sanitário, utilizar adequadamente materiais que são matérias primas para diversas 
indústrias e diminuir o passivo ambiental que as sociedades presentes deixam para as 
gerações futuras. 

Antes do fechamento do aterro sanitário, um novo projeto para a destinação final adequada 
dos resíduos deverá sem colocado em prática e/ou devem ser apresentadas novas 
tecnologias para o tratamento dos resíduos, de modo que não comprometa a qualidade 
ambiental e sanitária alcançada com o empreendimento. 

Por fim, ressalta-se a necessária atuação de diferentes entidades envolvidas direta e 
indiretamente nesse processo, quais sejam: 

 Secretaria das Cidades do Governo do Estado do Ceará, parte interessada neste 
licenciamento e financiadora do projeto executivo e implantação; 

 SEMACE (Superintendência Estadual do Meio Ambiente), órgão ambiental 
responsável pela fiscalização e adequação do empreendimento às normas e 
legislação ambiental;  

 CONPAM (Conselho de Políticas para o Meio Ambiente), instituição responsável 
pelas políticas de resíduos sólidos do Ceará. 

 FUNASA (Fundação Nacional de Saúde), como financiadora dos municípios e da 
entidade reguladora; 

Ademais, ressalta-se, o papel da sociedade que deve agir como fiscalizadora e das 
atividades desenvolvidas no aterro, garantindo a sua perfeita operação e certificando-se de 
que as atividades estão sendo realizadas conforme planejado e discriminado neste Estudo. 
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MAPA DE LOCALIZAÇÃO DAS ESTAÇÕES DE TRANFERÊNCIA DA ÁREA DE 
SÃO BENEDITO
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PLANTA DE IMPLANTAÇÃO DE ATERRO SANITÁRIO CONSORCIADO DA 
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Figura 1 – Vista geral da área apontada para implantação do Aterro Sanitário Regional da Ibiapaba/CE.  A localidade se encontra sobre influência do 
“Carrasco”, Unidade Fitoecológica, a qual se caracteriza como uma agrupamento botânico denso, com representantes com porte arbustivo-arbóreo e 
altura média variando entre 2 e 5 metros.  Verifica-se um entrelaçamento dos galhos das espécies que ocorrem nesta formação vegetal, as folhas são 
duras, coriáceas, caducifólia, sendo essa característica mais evidenciada nos períodos de estiagem e solos com textura arenosa. Entretanto, evidencia-se 
que a propriedade encontra-se bastante antropizada, solo exposto, cobertura vegetal em regeneração, com a distância recomendada para aeroportos, 
recursos hídricos e núcleos populacionais.  (Coordenadas UTM: 24 M 9527322 N - 293781 E –  Março de 2012).   

 

Figura 2 – Vista geral das características do terreno indicado para implantação do Aterro 
Sanitário Regional da Ibiapaba/CE. Verifica-se que a textura arenosa é comum para região, 
fator ambiental que deverá ser considerado no projeto a fim de garantir a impermeabilização do 
solo e evitar a contaminação do lençol freático.  Vale destacar que anteriormente esse local era 
ponto de disposição inadequada dos resíduos municipais, sendo, atualmente, dispostos em uma 
propriedade adjacente, onde funciona o lixão. (Coordenadas UTM: 24 M 9527322 N - 293781 E 
–  Março de 2012).   

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 – Piptadenia moniliformis (catanduva) - Espécie pertencente à Família Leguminosae, 
Subfamília Mimosoideae. Árvore sem espinhos com altura variando entre 4 e 9 metros. Planta 
dotada de copa arredondada, tronco tortuoso, casca fina, rugosa e esbranquiçada. As flores são 
branco-esverdeadas quando jovens e amareladas quando mais velhas. Os frutos são vagens 
planas de aproximadamente 13 cm de cor marrom.  As sementes são brancas e comprimidas. 
Madeira com boa resistência mecânica. Espécie observada na AID e com potencial para 
reflorestamento (Coordenadas UTM: 24 M 9527322 N - 293781 E –  Março de 2012).   

 

Figura 3 – Vista geral da cobertura vegetal do terreno indicado para implantação do Aterro 
Sanitário Regional da Ibiapaba/CE. Observa-se que a vegetação encontra-se em regeneração, 
sendo boa parte em estágio inicial e algumas parcelas da propriedade em estágio intermediário 
de regeneração. Baseado em depoimentos de moradores da região, a propriedade é utilizada 
para o plantio de culturas de subsistência como feijão e milho, bem com hortaliças.  
(Coordenadas UTM: 24 M 9527442 N - 293828 E –  Março de 2012).   

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5 – Inga bahiensis Mart. (Ingá-cipó) - Espécie pertencente à Família Leguminosae, 
Subfamília Mimosoideae. Árvore espalhada nas matas úmidas da América tropical. Planta de 
porte médio, bem esgalhada, com flores alvas e os frutos são vagens, as quais variam nas suas 
características morfológicas. Madeira de baixa qualidade e utilizada para caixotaria.  Árvore 
bastante usada para o sombreamento, principalmente para cultura do café. Espécie observada 
na AID, com potencial ornamental e para reflorestamento de margens de lagos e rios 
(Coordenadas UTM: 24 M 9525964 N - 294784 E –  Março de 2012).   

 

Figura 6 – Enterolobium contortisiliquum Morong. (timbaúba) - Espécie pertencente à Família 
Leguminosae, Subfamília Mimosoideae. Árvore de grandes proporções. O tronco é curto, 
podendo alcançar de 2 a 3 metros de circunferência, e a copa também pode se alastrar por uma 
largura de, aproximadamente, 50 metros. As folhas são bipinadas, flores brancas, pequenas e 
reunidas em capítulos terminais ou axilares. A vagem é escura, dura, lenhosa e curva, a qual 
lembra uma orelha. A madeira é pouco densa e esponjosa. As folhas e frutos secos servem 
para forragem de animais. Espécie observada na AID e com potencial ornamental 
(Coordenadas UTM: 24 M 9526056 N - 294642 E –  Março de 2012).   

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7 – Anacardium occidentale L. (cajueiro) - Espécie pertencente à Família Anacardiaceae.  
Árvore de grande porte, podendo alguns exemplares alcançar alturas superiores a 10 metros. O 
tronco é grosso, tortuoso, curto e a planta é bastante esgalhada. As folhas são alternas, 
pecioladas, simples, ovaladas, glabras e coriáceas. Ocorre em todo Estado cearense. As flores 
são brancas e rosadas a partir do quarto dia. Planta bastante requeria pelo interesse econômico 
no pseudofruto. Espécie observada na ADA (Coordenadas UTM: 24 M 9527442 N - 293828 E –  
Março de 2012).   

 

Figura 8 – Bombax aquaticum Schum. (munguba) - Espécie pertencente à Família 
Bombacaceae.  Árvore de grande porte, frondosa, folhas pecioladas, digitadas, com 5 a 9 
folíolos, oblongos e verde-escuros. Flores com cinco pétalas, grandes, castanho-avermelhadas, 
estames brancos e extremidades avermelhadas. O fruto é uma cápsula lenhosa, ovoide, 
sulcada e coloração amarronzada. A planta oferece bom sombreamento e bastante requeriada 
na arborização urbana. Espécie observada na AID e com potencial ornamental (Coordenadas 
UTM: 24 M 9530515 N - 292283 E –  Março de 2012).   

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 9 – Commiphora leptophloeos (Mart.) J.B. Gillett (imburana) - Espécie pertencente à 
Família Burseraceae.  Árvore resinosa de altura variando entre 6 e 9 metros de altura, muito 
esgalhada, com ramos tortuosos, dotada de espinhos agudos e fortes. Casca lisa, lustrosa, a 
qual se desprendem lâminas delgadas. A casca é esverdeada quando jovem e alaranjada 
quando idosa. Madeira utilizada na construção civil e medicina caseira. Planta ornamental e 
requeria para restauração florestal. Espécie observada na AID (Coordenadas UTM: 24 M 
9531017 N – 292498  E –  Março de 2012).   

 

Figura 10 – Sida ciliaris L. (malva) – Espécie herbácea pertencente à Família Malvaceae, 
comum para todo nordeste e possui um hábito rasteiro. O caule é um haste áspera e com pelos. 
As folhas alternas, simples, elípticas e bordos denteados. As flores são amarelas, com cinco 
pétalas e corola de simetria radial. Planta de valor ornamental. Verifica-se na corola a presença 
de coleóptera se alimentando dos grãos de pólen e promovendo a polinização cruzada. Espécie 
observada na AID e com potencial ornamental (Coordenadas UTM: 24 M 9526001 N - 294752 E 
–  Março de 2012).   

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11 – Coragyps atratus (urubu-da-cabeça-preta) - Espécie pertencente à Família 
Cathartidae. Dentre os urubus, esta representa a espécie com menor envergadura. Ave 
bastante agressiva, disputam avidamente pelas carcaças. A visão é a melhor ferramenta para 
localização da presa. Alcançam grandes alturas para economizarem energia no voo. O corpo 
possui aproximadamente 60 cm de comprimento e 140 cm de envergadura.   Espécie 
observada na AID (Coordenadas UTM: 24 M 9526056 N - 294642 E –  Março de 2012).   

 

Figura 12 –: Paroaria dominicana (galo-campina/cardeal-do-nordeste) – Ave comum para 
muitas regiões do Brasil, o corpo mede aproximadamente 17 cm de comprimento, a plumagem 
da cabeça é vermelha, curta e ereta. A plumagem do dorso é acinzentada e preta, porém, com 
o peitoral branco. Alimentam-se, basicamente, de sementes e insetos. Espécie pertencente à 
Família Thraupidae, Ordem Passeriforme.  A reprodução ocorre no período chuvoso e põem de 
2 a 3 ovos por ninhada. Espécie observada na AID (Coordenadas UTM: 24 M 9526081 N - 
294676 E –  Março de 2012).   
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Figura 13 – Sporophila albogularis (golinho/golinha) – Ave também conhecida como brejal, 
patativa e coleira. Espécie pertencente à Família Emberizidae, Ordem Passeriformes. Além 
disso, assim como os outros membros do gênero Sporophila, pode ser chamado de “papa-
capim”. O macho possui a cabeça enegrecida, tendo o restante das partes superiores cinza e 
garganta branca. A fêmea e os filhotes são marrom-acinzentados. O corpo pode alcançar 11 cm 
de comprimento e alimenta-se de sementes. Espécie observada na AID (Coordenadas UTM: 24 
M 9526219 N - 294886 E –  Março de 2012).   

 

Figura 14 – Mimus gilvus (sabiá-branca/sabiá-da-praia) - Espécie pertencente à Família 
Mimidae, Ordem  Passeriformes. O corpo mede aproximadamente 26 cm de comprimento e 
pesa 75 gramas. Constroem ninhos quase grosseiros e a espécie não possui dimorfismo sexual. 
A vocalização é notável e a espécie é conhecida por imitar os cantos ou chamados de outras 
aves. O termo “Mimus” significa imitador, em latim Ave onívora e atinge maturidade sexual aos 
12 meses. Espécie observada na AID (Coordenadas UTM: 24 M 9526219 N - 294886 E –  
Março de 2012).    
 

http://www.wikiaves.com.br/emberizidae
http://www.wikiaves.com.br/mimidae
http://www.wikiaves.com.br/passeriformes


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 15 – Passer domesticus (pardal) - Espécie pertencente à Família Passeridae, Ordem 
Passeriformes. Ave originária do Oriente Médio, comum para Europa e Ásia, tendo o registro da 
chegada desta no Brasil em 1903. Corpo com 15 cm de comprimento e envergadura variando 
entre 19 e 25 cm. Há dimorfismo sexual nesta espécie. Alimenta-se de sementes, flores, 
insetos, brotos de árvores e restos de alimentos. Ave bastante adaptada a ambientes urbanos.  
Espécie observada na AID (Coordenadas UTM: 24 M 9526219 N - 294886 E –  Março de 2012).    

 

Figura 16 – Tyrannus melancholicus  (severino / suiriri) – Ave comum para Caatinga e Zonas 
Litorâneas. Alimenta-se de artrópodes (insetos alados). Corpo com 225 mm de comprimento e 
39 gramas. Nidificam ovos brancos em ninhos abertos e em forma de tigela ou taça. Capturam 
suas presas (abelhas, formigas, dentre outros insetos) através de voos rápidos, partindo de um 
poleiro e retornando em seguida. Ave territorialista e capaz de afugentar outras espécies de 
maior porte. Espécie observada na AID (Coordenadas UTM: 24 M 9527555 N - 293723 E –  
Março de 2012).   

 

http://www.wikiaves.com.br/passeridae
http://www.wikiaves.com.br/passeriformes


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 17 – Volatinia jacarina (tiziu) - Espécie pertencente à Família Emberizidae,Ordem 
Passeriformes. Ave também conhecida como tizirro, saltador, veludinho, serrador e serra-serra. 
O corpo mede aproximadamente 12 cm de comprimento e a coloração do macho é preta com 
brilho azul-metálico, exceto pela pequena macha branca na parte inferior da asa. A fêmea é 
marrom-oliva. Alimenta-se de sementes e insetos. Espécie observada na AID (Coordenadas 
UTM: 24 M 9527555 N - 293723 E –  Março de 2012).   

 

Figura 18 – Crotophaga ani (anu-preto) - Espécie pertencente à Família Cuculidae, Ordem 
Cuculiformes. Ave também conhecida na região da Amazônia central como coró-coró. O corpo  
mede aproximadamente 36 cm de comprimento e 133 gramas. A plumagem é preta, bico alto, 
curvo e forte. Espécie sem dimorfismo sexual. Ave carnívora, insetívora etc. Predam também 
lagartas, lagartixas e camudongos. Ocorre em paisagens abertas, campos, pastos e lavouras 
abandonadas.Espécie observada na AID (Coordenadas UTM: 24 M 9527555 N - 293723 E –  
Março de 2012).   

 

http://www.wikiaves.com.br/emberizidae
http://www.wikiaves.com.br/passeriformes
http://www.wikiaves.com.br/cuculidae
http://www.wikiaves.com.br/cuculiformes


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 19 – Hirundo rustica (andorinha/andorinha-de-bando) - Espécie pertencente à Família 
Hirundinidae, Ordem Passeriformes.  Ave também conhecida como andorinha-das-chaminés ou 
andorinha-de-pescoço-vermelho. O corpo mede aproximadamente 16 cm de comprimento. A 
cabeça e dorso são azulados, possui cauda comprida, bifurcada, asas curvadas e pontiagudas. 
Alimenta-se exclusivamente de insetos capturados durante o voo. Os ninhos são formados em 
taça com lama e palhas.   Espécie migratória das Américas, Europa, África e Ásia.  Espécie 
observada na AID (Coordenadas UTM: 24 M 9527398 N - 293832 E –  Março de 2012).   

 

Figura 20 – Buteo brachyurus (gavião-cauda-curta) - Espécie pertencente à Família 
Accipitridae, Ordem Accipitriformes. Gavião com cerca de 45 cm de comprimento, sendo as 
fêmeas maiores que os machos. Alimenta-se de reptéis, invertebrados, anfíbios e roedores. 
Além disso, é considerado  um predador especializado em aves, mostrando adaptações tanto 
morfológicas quanto comportamentais para sua captura. A figura mostra a espécie sendo 
afugentada pelo Tyrannus melancholicus , espécie de menor porte, porém, bastante 
territorialista. Ave observada na AID (Coordenadas UTM: 24 M 9527442 N - 293828 E –  Março 
de 2012).   

 

http://www.wikiaves.com.br/hirundinidae
http://www.wikiaves.com.br/passeriformes
http://www.wikiaves.com.br/accipitridae
http://www.wikiaves.com.br/accipitriformes


   

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA – ART



 

 

 

 




